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•A DO TRABALHO 

íïLUÇÁO 

. 	 / 

DT3T. N 7 7 X3 
.. ..... 

Exmo. Senhor Doutor Juiz Presidente da 	Junta de Conciliação e 

Julgamento de Goiânia. 

to 

Vem, respeitosamente, SEBASTI.O RIBEIRO CA 

MELO, brasileiro, casado, assistente tcnico nivel 30 , residente 

e domiciliado nesta Capital na Rua L-15 r. 2  131 Bairro Feliz 

via do advogado, abaixo-assinado (mandato-

junto), devidamente inscrito na 0.A..B., Seção de Goiás, com es-

crit6rio profissional na Avenida Goiás, n.606 - Edifício Minas- 
A- 

 

bank - Sala 305, 3. Andar, Praça do Bandeirante, Centro - Goiâ - 

fia, Estado de Goiás, á digna presença de V. Excel€ncia oferecer 

ação reclamat6ria contraCAESGO - C0flANHIA AGRÍCOLA DO ESADC DE 

GOIÁS sediada naAv. Universjtrja n2 609 - Setor 
Universitário 	 e assim o faz pelos fatos e 	fundamentos 
seguintes: 

- O Reclamante foi admitido em 20 de ju 

lho de 1.982 	 pela Reclamada e despedido em 28 de março 

de 1.983; 

- O Reclamate 	se declarou optante 

ao FGTS e seu salário, P0 época do afastamento, era 	de 

Cr 2 98.887,00 (Duzentos e noventa e oito mii, oitocentos e oIten 

ta e sete cruzeiros); 
3) - Houve despedida,mesmo com a estabili- 

dade contratual, conforme documentos anexos. 

A estabilidade contratual concedida, bem 

como os Decretos, sejam Estaduais ou Municipais, não feriram o 

que consta do artigo 9. da Lei n.6.978, de 19 de janeiro de 1982 

e que está assim normatizado: 

São vedados e considerados nulos de pleno 

direito, não gerando obrigaç6es de espécie 

alguma para a pessoa jurfdica interessada 

nem nenhum direito para o beneficiário, os 



atos que, no periodo compreendido entre os 

90 dias anteriores á data das eleiç6es de 

15 de novembro, e término do mandato do 

governador do estado, importem em nomear, 

contratar, designar, readaptar funcioná-

rio ou proceder a quaisquer outras formas 

de provimento no quadro da administração 

direta e das autarquias, empresas publicas 

e sociedades de economia mixta dos Estados 

e inunicfpios. 

Tambm, não feriram o que consta do artigo 

154, parágrafo 2., letra a da Lei n.6.404, isso porque a estabi-

lidade em nada onera os cofres páblicos. A estabilidade 6 apenas 

um instituto social que deve, inclusive, ser incentivado não s6 

pela União, como tambm pelos Estados e Municrpios. Assim se ex-

pressa Mozart Victor Russomano: 

o instituto da estabilidade, portanto, 
garantia, dada por lei, de que o empregado 

não mais poderá ser despedido pela livre 

vontade do empregador, nem mesmo mediante 

o pagamento de indenizaçães ... Não 6 difr - 

cil de se ver, pois, que n6s brasileiros 

estamos ficando para trás, sobretudo, no 

ponto em que exigimos dez anos de serviços 

efetivos para garantir ao trabalhador a 

estabilidade no emprego... E Comentários á 

• 	 Consolidação das Leis do Trabalho - 6.Edi- 

ção, Vol.III, páginas 912 a 916 

Acontece que a legislação obreira (C.L.T.) 

somente atribui aos empregados os mrnimos direitos, mas faculta 

aos empregadores concederem vantagens, além das previstas, via 

de convenç6es coletivas (art.611), ás diretas por força do arti-

go 444 da C.L.T. O artigo 444 está assim redigido: 

As relaç6es contratuais de trablho 	podem 

ser objeto de livre estipulação das partes 

interessadas em tudo quanto não contra-

venha ás disposições de proteção ao traba-

lho, aos contratos coletivos que lhes se- 



jam aplicáveis e ás decis6es das autorida-

des competentes. 

bom esclarecer que o Reclamante não foi 

admitido dentro do prazo estabelecido no artigo 9. da menciona - 

da Lei n.6.978 e que a estabilidade tambám lhe foi concedida por 

ato e que ela, a estabilidade, não onera cofres puiblicos. 

Deve, tambám, ser mencionado que houve um 

contrato de trabalho antes da proibição e nele foi incerida a 

estabilidade contratual. Decretos não podem, unilateralmente 

provocar prejuifzos: 

Nos contratos individuais de trabalho s6 á 

licita a alteração das respectivas condi - 

çães por mátuo consentimento, e, ainda as-

sim, desde que não resultem, direta ou in- 

diretamente, prejuizos ao empregado, 	sob 

pena de nulidade da cláusula 	infringente 

desta garantia. 

A norma mencionada á constante do Decreto-

lei n.5.452, de 1. de maio de 1.943 (C.L.T.) e hierarquicamente 

superior aos Decretos Estaduais ou Municipais.. 

A Reclamada explora a atividade econâmica 

e á um empregador comum. O parágrafo 2. do artigo 170 da Consti-

tuição está com a redação seguinte: 

Na exploração, pelo Estado, da atividade 

. econâmica, as empresas pLiblicas e as so-

ciedades de economia mixta reger-se-ão pe-

las normas aplicáveis ás empresas pri- 

vadas, inclusive quanto ao direito do tra-

balho e ao das obrigaçães. 

Outro aspecto que deve ser considerado 	á 
ser o Reclamante optante. A opção foi anterior á 	aquisição da 

estabilidade contratual e pode o empregador, se quiser, concedá-

la já que o Decreto n.59.820, de 20 de dezembro de 1.966, que 

regulamentou o FGTS. não eliminou os capTtulos V e VII do Tftulo 

IV da C.L.T., ou seja, os referentes á indenizaçáo e á estabili-

dade. Se não optante, nada se fala. 

0 que consta do artigo 9. da Lei n. 6.978, 



de 19 de janeiro de 1.982, 6 justamente para se evitarem mandos 

e desmandos. A estabilidade concedida se enquadra dentro do es-

pírito da lei. Não se pode falar em prazo fatal para se conceder 

ou se deixar de conceder estabilidade. A jurisprudência á clara 

a esse respeito: 

A estabilidade, realmente, sá existe apás 

10 anos de serviço efetivo ao empregador. 

Porám se a empresa entender de pactuar com 

o seu empregado modalidade diversa, mais 

benáfica para este, defeso á á Justiça 

ignorá-la ou modificá-la. ( Ac.do T.R.T. - 

Proc. 3.911/72, Rel.Juiz Flávio Rodrigues 

Silva) 

lícito á empresa ampliando 	espontânea- 

mente, direito trabalhista, outorgar esta-

bilidade antecipada a seus empregados,con-

dicionando a dispensa á prática da justa 

causa prevista em lei. E  TRT - 3. Reg. 1. 

Turma - Proc. 3.145/74 - Juiz Josá VValter 

Chaves ). 

O Reclamante á estável e não houve o In-

quárito para Apuração de Falta Grave previsto no artigo 853 e 

seguintes da C.L.T. O que houve foram Decretos ou Atos servindo 

de aviso právio, mas a empregado portador de estabilidade não 

cabe aviso. Está o Reclamante apenas suspenso de suas funç6es e 

deve ser REINTEGRADO com todos os direitos e vantagens, por for -

ça do artigo 495 da C.L.T., já que falta grave não cometeu e nem 

Inquárito foi intentado. 

Qualquer importância depositada será rece-

bida com ressalva, sem prejuízo de continuar pleiteando a rein-

tegração. 

Protesta-se por todos os meios de provas 

em direito permitidas. 

Dá-se á presente o valor deil 300.10O0OO 

(Trezentos mil cruzeiros) 



Nestes termos, 

P. deferimento. 

Goiânia, 12 de agosto de 1.983. 

pp. Victor Gonçalves 

O.A.B. 913 

C.P.F. 00 	3261-87 

pp .Mari oÇaTvés Corria 

C.P.F. 305013001-63 

40 
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PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: SEBASTIC RIBEIRO CAMLO, brasileiro, cado, assis 

tente tknico nível 30, residente e domiciliado nes-

ta Capital. 

x 

x 
x 

x 

OUTORGADOS: 	VICTOR GONÇALVES, brasileiro, casado, advogado, inscrito na O.A.B.-Go. 

sob o nP 913 e com o CPF nP 002873261/87, residente e domiciliado nesta 

capital. 

MARI LDA JUNGMANN GONÇALVES, brasileira, solteira, advogada, 

inscrita na O.A.B.-Go. sob o nP 3.565 
	e com CPF nP 305013001/63, 

residente e domiciliada nesta Capital. 

PODERES: 	 PARA O FORO EM GERAL e mais os da ressalva do artigo 38 do Código 

de Processo Civil, podendo também arrolar testemunhas, inquirir, fazer 

acordos, praticar todos os demais atos ao fiel cumprimento do presente 

mandato, interpor recursos de todo e qualquer pronunciamento ou sentença, 

que tudo darei por firme e valioso, inclusive variar de ação, sacar FGTS em 

estabelecimento bancário, receber e endossar cheques nominais em nome 

do outorgante, fazer adjudiço de bens, impugnar embargos à execução e de 

terceiros, receber e dar quitação, agir em conjunto ou separadamente e subs-

tabelecer com ou sem reserva de poderes e especialmente para oferecer 

aço reclamat6ria contra CkSGO - CCANHIA AGRÍCO-

LA DO ESTADO DE GOIÁS. 

- x- x - 

:L. 	
Goiânia2. re fl4',i19flye 1.983. 
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PODER JUDICIÁRIO 

:;2sTIÇA DO TRAEALHO 

LL DE 	 E JULGANENTO 	
"oinia 

roc.2.289/83 
NOTIFICAç.o NÇ' 	

5.89/83 

ASUTO: Rec1arnaço apresentada por 

S ATI'O  I2TP0 CAI L 

Noificoo 	coxtarecer perante esta %lunta . de 

Conci1!ç 	L1' 	 31,  ncir - Cntrr 

horas do 	 cio n de_______________________ 

para a'iinc 	€.1 2iv 	.ec1rnaço z=stante da cópia anexa. 

O no oompparecimento de V. S. a referida au 
dinci.. 	 lgvito cia queto 	sua reveila e a aplicação' 
da pera ea c. 	qt!Yo . 	de fato. 

Nua audiência devera V. Sa. estar presente 

indepd 	do 	 de seus representantes, sendo-lhe fa 

cultaao fa:» 	 pelo gerente ou qualquer outro preposto 
que tenha 	 de Zato e cujas declaraç6es obrigarao o prepo- 
nente. 

lL3 

1 	
retor da $l'cretaria 

. 	eíxe 
jy'taria da Orgas  

tz:• 

Not. n 95.849/ 

cA:D0_1aA rc oia ao . de 00. 

Av. Ufliversitria n g 6C9 -f3. Univeritrjo 

Ne ta 

CERTIFICO que a presente 

not1ficaço foi expedida 

nesta, data, por via 

postal, sob o registros 

riQ 	,. 	/ S.D si recibo 
Em22 	 3  

TRT  

é.4C orLa da Qraças IV. te1xeiM 
T6r. 	i44o 
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PODER JUDICIARJO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 	Proc. 2280/83-1 JCJ 

J2 JUNTA DE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO 
de Goiania 

1 ATA DL AVD1NCIA relativa ao processo n9 	a. JCJ 	' 	/ 

1) 	 outubro 	 83 Aos 	dias do rnes de 	 do ano de 1.9, 

sl3:2Jhoras , em sua sede, reuniu-se a 1 a. Junta de Conciliaço e Julgamenro 

de 	, sob a Presidncja do MM. Juiz do Trabalho, 

Dr. Platon Teixe ira de Azevedo Filho 	 , presentes 

os srs. Daniel Viana 	 vogal repre- 

sentante do empregadores e Expedito Dominyos Bezerra 

Vogal representante dos empregados, para Instruho e Julgamento da reclamaço 

ajuizada por SE3AST 1 AO 1 DEI FO CAMELO 

contra 	CAESCO-CANFi 1 A AGE. DO ESTADO DE CC. 

relativa a rintegraçao 

no valor de Cr$ 

Aberta a audincia foram, de ordem do MM. Juiz Presidente, 

apregoadas as partes, as 13,25  horas, presentes ambas - O recte. com  

voçjado Sr. VictorConçalves e a recda. representada pelo Sr. Cesar 

R. de Andrade. 
A recda. apresentou defesa escrita acompanhada de 

documentos. 	 - 
Concil iaçao recusada. 
Preci usa a prova documental 
Vista ao recte. a partir do dia 25 do corrente, pe-

lo prazo de 03 dias. 
PROSSEGUIMENTO: SINE DIE. 
Às 13,48 horas, suspendeu-se a audietm ncia. 

() 	 /7 	 - 'L_ ................. 
(1 	 Expodt V. 

Juiz Cata Empreaj6 

TRT 1.1.1201 
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*'fIi— —Companhia Agricola do Eslado do Goia's 

LXMO. SR . PR. JUiZ TRESlPENTE PÁ l JUNTA DE CONCiLiAÇÃO E 

JULGA\1ENTO DE GOIANIA, 

• 	
Reclamante - Sebastiao 

e.clamada 	- Comanhia 

Processo n2 - 2.289/83 

Fase 	- Contestaç 

liheiro Camelo 

AgrÍcola do 3stdo de Gois 

aa 

A CO\IPANHIA AGRrCOLA DO [STAPO DE 

GOIÃs - CAESGO; Soe e Jade de Ec vu(,I ct Mj6ta 	e Cabe Cacda 
acta Capitac, a Aa. Li 	etaa IC 	09, 5cto  

	

ac ta ao Ce9cLLrnOa ta 	c!Lee a  Cada pck 6e,u 	Vkaon 
Pe 	daiite , EinnicLkloct Jauie Lope , ba 	te 7Lo, ccLado, Aqo 

	

ta, 	edcnte e dc'nJct .ado eoi Go 	a-a, e 
do cLdoo0adu QLLa ao 	aat 	Jaa, Jedc eta .Lcitu 	flCL 

acçJc' de 	 coro o e.adaeça acdvna 'Lee.kdo, 	oude 
eccbe 	a 	e o fl(.Liicaçe 	de 	6etífo 	een 	p!Lceriça da 	VOS 

SA EXCELENCIA, 	e 	tameate, paiLa cÓL1tetak 	Yll 

Lalnc a te e o a te 5 ta , a Re e tatnaçAv Ta bat.h is,ta ac wa ividcada 

	

e te a de a dc , au te 	de a dei t 	a d 	eu 	a dc ei 	Co , o 	e o 
iLílOCrn(;i tc, da 	ri te 

P R E L 1 Al 1 N A R: 

Fa1'ta 	Jutça da Tiaba1ho 	JUR1S 
1) IÇA O 	tu e 	iii e e e 	e de e O 	a 	e ci ( e W e c 1' a eta ( 	a 

Cct 	ateótcL a 	 CLuaxa, 

MOO. 001 

AV. LN1VERSITARIA. 609 -•- t66X - 261-3505 - 201 3230 261-3473 GOP. /4.000 GOIANIA - GO. 

(tráfcca de Goccs - CERNE 



-CAESGO — Cam..panhia Agricol ~,,.,,i do  Esiado do  _- Goia's 

dv C'iíe dos Ectó das Va: c Idtu ILca, Reqo 	PJ 

co 5 o Ao ido o te S do TLba Z h e, 	e 	O pe 6 tc coo t ta a 	Cv  it 

ta o t o , b ore e ore o e e o t s a te de 5 e 5 5 00 6 O 0! 	O j ad o s , 

AÇÃO POPLtLUi CC!II o eb fotíue de 	i ieaiídal 	a' 	í'equas 

qICO 01000100 	czEu 1 lado o t('dvS 15 SOOS o111pc0advs , 

e 1w o e dain o 1! t O O 5 010 q (0) 1' q o 0 	e 	1'  ( 	O , 	 ' 	 e a 	1 e 	OIII 

	

O 	1(5(000, 	(115 5(''H'(fed 	\ACI(IU05 o 	cvII(Ca 	CHS 

	

O 5 	O 	('CC'! CC!! ( CoS 	CIO 	1 ((0! 

í O O ! ((1 ((II e e e 1 dada e 	00 	NORÁTO, 
ou OXI CC lo de 	rri dl.'ito que 	Íi' d a So0u4adv dota 	COVS 

TITL!IÇÃO, pet';ido ScLL'aOu a,,z ( j cuz  e 	e[oiic' de (10(01 	e(ItdU 

(te 0Jb 1 vo e CI! t a oS a te s 1' e s 100 5 que 	o 5 	 1 II e 1 awe o tO 

paticodo. Cure esse C'bfoilue, oudooçeIt 	ua açao 	Cuv!ta 

a COMPANHIA AORTCOLA 00 ESTADO DE GOIÂS CAESGO, 	Eco! COOU) 

CO(L7La 05 SCu 6 	e'odoe, beI!e 	elas-los dieto 6 do 	ato 
(('CI 5 	(10 50 (li 	1' ' 	 1 ('e 

	

A ACAO PC EU! AH, ('('(00 	e sob  
ciottano.ttadcí ioeea Lol 	.717165 qUe, pa7a eelta - 	0101' os 

tv 	l'OSlYc'S (O' oat5l!!3oio publico jOeSScUn qe5a 	(I1AatO5, 
OILc1000tv sob oxawe O!' jotdlcaíe, eetc(kIdv 	eoosec1uuc1as 
daoe 50 5 a 	u 	c Seu' 	Ci t 5 1(0 O 1! 1 ' , po 'Ye ill. lo a JUR ISP 7 ÇÃO 	DO 
O Lii Z O 	O 5 O O Ç 00 PCI 5 CC 	1 ('0(1 5 ti 5 ('II 1 'O! 5 q  (LO 	O 5 5 ei 	i' 5 te 	O1 

0! O 1! te 1 II t O O tOda e O 1! 5 a 015 0(0 5 teO 5 	'! tes O 5 o b 	 0! 0.5(0 oS 

011 da!!! e o te 5 	Co vi 1 se - e 

"Ç oQ: 	A 	pupus 1uc da aqllo 	r('v!a 
a JURISdIÇÃO DO 50170 pakO toda 
05 açoe.s , ((00 	ufl.Ow pos ten iokveç'nta 

	

7Vltei!tada5 covitct a 	o!O5wcL5 	pato 

	

tes o s o b eS (00' SOlOS 	undarno n-to 

	

E pec lu V!uta A (10t O 	dlpo5 tOoo 
C 1100 s e e 1/o DE L EGOLI A JURISDiÇÃO 0(1 1 00(0 t 1 COO! e vi 1 e , 

	

ato da pkupesCtuka da açc', 50w -woos que que 	OUtO 	coo 

	

te subwe teio esta deEeaçao do pode 	 ('X5o c ta 

	

de ua e 1 ta ç do odC ida 
, CII O qu e( 1' que 5 CLI t 50 	o sOlO t 1 do d o 	po 

MOO. 00! 

AV 1,YVERSITARIA. 69 	('AIO - 	 7131 -3505 - 26-3230 261 3473 COO 1 4 000 GOIÂNIA - GO. 

Gr,itica & Guiás - CERNE 
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cuat, f' 	UC? CL 	 pecat tem a 	'ade t3pctc 
	

da 

L 	 L& 	4C , 	 V 	U t t C V 	a q U 1' a 	f i a Ç a a acv 	da 	e a 

a aumupe 	Vic .cv e mm tm e. du i 	ju 	qu tmnu mi ta 	o omnpe te mLC 

mia 	dc i / 	a O e a nia ju 	d i ç au q a e , a e ' ' e a a 	O 	e mie a mi 	a 

peae;ita po 'L deL'aqaçda e3kea. 

	

L(e 	d'i'' 	(e 	('C('Ç(ImJ, 	Cam1 

ta vi t 	dc L e í es pe C la , a a tempo cru 	ou e de (e q a 	e x p• e 66 ara eu 

(e a JURISDIÇÃO au ia co da AÇÃO 	POPULAR, sup mne, 	ne ta 

meSmo tempo, a JURISDIÇÃO amite 	CvHe 'i ida a outcr /uí:o 	as 

pecí.c 	--- cvda pctcv, a niauect dcumi3umidet, 	 cova 	ab 

	

tu ta e x ci.a Idade, o pocleiv e a au ta'i idade de co alie cciv 	a 
dacídi 	todas a.s açcs que 	oarn pot(ivíommiemLte 	iateacvda 
ccvita (15 ma5mncv 	pces a 6 ob o15 meSuim 	nidcvmnemmtos. 

Emnbocm a Jus(íça do Tbathu 	6 eja 
Campe temi te pcv'za cammct ia 	a dac ídi' sbe o auao 	aauda 
do mia Rectauiut5cv a atabttidade, 	a f ta -1 	a JURiSDIÇÃO 
.s5ba a racitOda quafíaviada de VCZ que, a pcLL do 	momnan 
La e ia 	u e 	a 1 p'z upas tu a AÇÃO P0 PULAR, 	e e e i do a s s a vi (o cv vi 

tuc e objato dcuddo miaóta Otmna o 	onavio po 	ata pode 
se 	d'e Id LOa 

A Lei 	71 7/5 , que 	'qtamneaou 	a 
('aa dc urna pci'qa(íicm cami(iuc 	'au!' da c(dadao, au 

dea5cz da L C 	v a j q, t cl quc'stOo do odem pJbClca, tzatou de 	d 

	

de uma vacum a L a que miOu o e. cc a qua.t qu e 4 	dOad da 
qua a s mptas pop05tucv da açdo O o ba6 taaa rJaa p aaan 

a JURiSDiÇÃO DO JU1ZO. r eeivv que a ESTADO PODER doagou, 
da modo Inc omivmmid'e t, 	e xcu5 ao 	ab ou tu, ao /u-Lzo 	da 
AÇÃO POPULAR a JURIsDiÇÃO 3b.e tudas as mmc Ovas nata d 
cutda 	A' JURiSDIÇÃO O, assm, p aatdycv a 

mia comas Ide açOo de que o Juízo da AçOa dO decdd 	urna qua 
to de a (tu 	e í' evOime ia e dv' eu íde mi te lvi te c ó s a põbíca , 	no 
eS9uai(a da tCLtlmnJlLía ameaçada. 

lessa acc'eçaa, JURiSDiçÃO 
PODUR 

	saca 
a a AU7 ORIVAVI a au (e ida au fuízo da AÇÃO 	POPULAR 'ma e ('U(lCC a 'm, coma cxc (US i a idade , de d tem,í mmada 	a 

0D 001 
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04 
e o 	e s 0 	e 	e ara aS a a a au t€ a 	ia 	ELa aS It a a g e , 	n e s 

n ai 7 ç na S , 	ti di s a s a 1 It 7 bn i ç e s 	ii ('a ti a a s 	aia 7 ai 7 a , 	5 
a a a 	5 	y a 	a 	1 a 	7 a e, (1 	7 	i 	7 1 1 1 	(' It 	 c , 	e 	a e aS a 
n(i Ii Lua t e 5 a , a a a <a a €1 	s ' a in ai a ia . 	t ai ai' 7 o 	Ta I, 7 a u5 
5 Uii OL(€ a CO7J 1 TUI CÃO ( a 7. 1 	1 a 	CON0L 7 OAÇAO 	ao t 
552 	) 	'' 1iaei a a('i'elana a 	1 iia a Jtiç 	Ic' Taba 

a 	( 	1 	a a 	' 	a a ali' 	ii 	a 	a a ali ii 	i , 	(' 	i' = 	a 
La 7 O. 71 7 55, aia nada a \ Lu 	('a e O!) aLa 	, a 	J61 	SVI Ç40 
s ah a Ii,' te ni 7 na (la fit a 1 	a 

	

A ACÁO IYI ('(1 1 Ali, a 	a 	e 1 	la 	Ç a a 
Incute 'ai 7 íca, (ai U'p051a aaata a Coatestuate e 	cuitc 
SauS €'i 	aad; a seu ob 'o fik , c C daaCaa 11 a (luaLídade 	do 
a a 	a c a au a a la a , da au na 7 a 	e a 10 i , 7 aí 7 s a ia 7 nada e ó era 
cLLÁa Lqa a: a 5 td (v , a ai 7 '11 o'ct as 1u 5 f C7 dada; as pu 

 
oadoo a aead, 	, 	ao os pa7ia ip i1a 	Ia ii' 1uc 	(era 

1 	a 1 ( • 	 a i 1' 7(1 	(a 	a a 	7 i a i 	i ai (ai a 	ií ( 	a ii k I c (' 5 5 t c 	1 	di 
Oetoaiesta5iLdade 

InC taníci 1(IISJSPJ IÁO ai Ja 	(iaa 	d' 
1 aLba Ll a jaa a a e a iia a ia e a to a dcc is a o da Ra o Carnal ai ia, dcca 
apçde 5 	e s tactii a V. Exa • : Ou udo tu a 6 a 5 pe a do do  
a juLqacat de3íaíti(( da AÇÃO POPULAR, ou deteniiaa a 	Sua 
eae5sa ao ja 	da AçSo Papu(a, paa qui' '50/cia as 	açS 

a (aI 5 	5 711 i 7' t a ii e a a e I La 

Coa tu do , 11a O 5 O kidi' O A 5 e 	judc  i c o cateadineat€,  de V.Exai, e, 6 c 116 ibiTiad€' 	v C- 17 qu 	d o ctt 	u ao 	o ('a ao q a e a d€ 5 e lia ao a ia a O ('Hi Ci do LÃ t ( na e o bom  
tu, na Sna' as s ía, ILcLL'CJ1 	nau di 	cuLda1íe ia tkaklporiue L 	p a t a 
a ctteridiniento do peddi 	jcl que saLta ao auto 	LEG1T1MTVÁVE 
PARÁ A CAUSA 

C ore o ri cio e x 7 5 7 e N lit 	 tu 	c al a 	a çdo que a 	
(at, 75 CC), tamabaim nua cxdtid 	açdo 5 ('i O 511 	7 O 	eia te i ia (2 

 d0 di e 7 Lo e c' '1 e po a de vi te 	p, 	da La 
1 Ri'C.Lcicuite nico (IiS(CoC do reeas5 a Lo diaít 	pana o '1(1 tu i,i 	« 	(' C da 
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CAESGO - C nw mpahia Agrío do Estado de Goiás 
.05 

	

Io 1O9U 	a 	uc p'LC tei/o e.et a ee 

t '10 (ii Itmic, 	LILLULCL 	e C )(' O 	O t 100 (10 	(1 	11' 1 Lo 	o ex 	e te o t 	, 	(' Xp (' Ó 

 

-  - 

Caeiete oua e, po 	abCc'(tcneote 	dEta 11 	aoate 

ec 	a: 	lo d'du:: t 	t'911 e ' e c 1 t; . A eaa o x 	e La 1 1 ea 	cL 

LO da a 	c a ain oLe toel'tdo peLaO9L'cc9do 	to'at a, 

)&' 	te'i etdo' c 	cedIda eeei ctt; e 	todLecHIc(darflea.te 

	

1' de iaia 	('.I'(OL (lade p(:ay('L. 

E 	(' O O ( o 	1' 	1 	£' i ct 2 1 da Cl, o , 	pk(' x 

do o 	Lo.3aiote pel'cL LeI, 6.904176, 	Çei. .i.equ2cinte 	co 

e e.ddo co oito 	8 ) de 000eiub 'oo de 1 . 982, a 	peae de (LO 

pLe Ito e.e1toaL e deot.o do p 	d 	o LbItIo ptee' 	te 	pe 

Lo a..t/o 99 da Lei 	ede.a2 de oQ 6.978/82, COlO 	agkante e 

I;Lde,erneoLZueE Liteeóe aLe./ 	ei.o . 	c.tct 	col'ldo.çoe.C,a pe 

eoa jadLca i vttaeada lido ca ob Igada e neoi o bekxcLct 
te te ei q o a qo e. s d c (' LO Ofl EItO do tia i O t 1 C O de 6 5 e a  

Lei, de mede ex y»teeeo, eooidecI NULO. Henliave eeLto pode e 

O CL o a 	do et 1 o NU L O. 

Hd de 	e a 	o mÍI e o tu 	, o meia Lo tep.e 

taçdo teli de.ncoa da Lo 1, qtte, poA ki Ct c C 6 t Ct IL exp.eecna 

	

00 d 	poót t'oo teqat, a 	tabt2tdade iiv 	etaia 

iite oC atos po-Lbtdoe peLa Lei. 

	

cota o ( o , 	CC o 0011 e 0.5 se e po ode 	a 
mcdctde. Leqat. S aL)e.-.Ce que a LeI, poS LCIL iue 	 pto 	qd 

tíaeieote meoaf, de.L 	'I ineo Eza.-e , ÍpICO te d 5 u ct ai.caçdo,d 

'Çtncdade 	a que ata 	e. deiiia. E e d 	vlecaa1to 	aioaak 
peSado (((li jil (.00 (((0 a LeI. etei'toaL tem 	pe 	iatidade 

	

a 	aqu2amentaçd do 6ptei toC , e e.tabete,eeodo ooJtwa pa 

tu a p.Co taçdo da t.Lua inante 6 taçdo do et'ei.to;t. O c.tío 	99 
da E eí 6. 978/82, e. p e  c  1 	c.anien te, tÇo.i cd Ectdo pata 

que a eiaQ o Loa adinto. 	t.iea do E tudo p(tde.66e 	e.-'t u.e uda 	í 

.leoi.damnentc pa.a tmiL000cIa,. a l'Eu.e OICiOíeCtaÇ/t0 do '000. 

a ega que atct e5poa da va 

e es api e uda, .Lod.L. LEU Lelo? Co LO., a tOdOC O 	O dó O 	onde eí.ve 
pSc'Ce.mite c .Lotaoçdo de. attea. a eeoitad e dv eEe.i.to 	OU, 

MOO. 001 
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• CAESO 	Cpanhía Agricola do Eshdo dc 	Goâs 

( t(iHC li tI , 	dc 	c 	ia ' 	a 	(c 	o Zaic ci L' o 5 	o b 	cc í 	'ca 	3 	o 

haïn 	o 	o o e . 	de 	q 	a t 	d 	i dc (idade , pe It 	e x 	q Lnc t,  a 	do 	ii te 
I55I 	N L(co 	(7 	dc 	((cdv 	C((H 	as 	ii(uiii5 1' 	'5icipiv 	dOaLó 

c'tiqa 	: 	de 	1í 	6 	9 7 8 cc 	1' 	(pl'c 	cdo 	a 	te 
oS 	oS 	e a 	oS 	o;u1 	(3 t 	cc 	e Sei 1 	o 	• o (c 	es se 	wo ia ( 	de 	o 

oa.: 	ti':a' 	'o (te 	e cci t'a L 	lo te 	u 	o, 	co 

e 

i 	o 	1 o 	e 	5 cei 	pci  

1 	i 	(C 	 C 	(( 	1 	O! 	'11 	1' 	( 	id 	5() I'JI 	t 	( 	11 	li' ii 	i 	O 	1(11 	c O O! 

.3<5 e 	•' 	t(<5 e 	5 o 

Vedado e 007 de'ioda ui/'a de 	p(cv(( 

'o Lc, a cccsdo, da es tc(í(d,(!Ie 	dv 1.odc 	•5cY 
\k dc 	ucidaineiitaçdv pala CSt 	tka'c. t m 	edido de 	p.'staçdo 

tidííocia( do Estado, fa que esto ato aao q'a 	bsiqaçe<5 

icitíccm 	'ileito pesa o heiiecialíc' deste 1i('<SrHv cito. A 	açdo 

de d i 1' í (o e 	a 

pakte, ccu<5ci!te e di' í to pala sua pseteicçao, lcaO tIro O iiece 

H 0- 1T1MU)AV[ PAPA A AÇÃO. 

A Lo da moa is c1 o ao do , e o ii o kmn o 	cc eu t 

eco, c Gooeauo do Estado decLaou a NULIVAVE dv 	Vecket.o 
1. 1O, dc 	 que 	uicdamneotou a c(icceSsao da 	ctab.i(( 

((LI 	LISO! 

taçLo do 

o 	de 

('3 ta cl 

que 

1H' a' cSp1'í(o da Leí 6.97/82 

objt1ov e('íta.l Looc ia A6ble a 	o'sc 	maoe 
ooi,Lade c/'eito<5aL', o lo í: 	CH o deoa 	dc 	ap-ca7i 
000ISLsa a at'ode'i aos (ívc.s a qe ('La se pSopoe. 	E 

iposíçao cootídcL oa Lei de LoÍlodLLçdo au CLdqo 	CL 
(1 1 1 

A t. 5Ç': - Na apHcaçd C , da (ei, o 
a teu d ' 1 a a os 	(II 5 5 o e í cc iS a (/ O (' (' (a 	s e 
CIi'i iqe e as axqLiicas do bem comoro. ' 

MOD Oi 
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LESGO 	Companhia Agricoh do Esdo de Goiás 

Edtadc )(L1 CC 13 	x(ccmOatc 

o do 	o (1 40 	O o 	 1 O 1 i ia do o 1 	(0 o 	o L o 

00 	a OCL poco cwn a de'uedc1de e eco 	 a 	L0LO 

e 5 2 e 5 5 00 5 OU de q (1 	3 , ou III e s oio dc (000 o (as A e , 	 Co VI t .a 

o cpe 5o C( ec35c coTtuo e, potavo , pab(eo 

	

a coccsso dc' dc (to 	ESTABILIDADE, ua 	ctLLcçaO C 

cLccco s tnc Lcc 	cm qae cTa 	covLccdda, s 	ca , 

1nt.Ze0 4mtc, o ac a 	cavn6nto c um a L e o i, t u d c e com a 	L 

mb a(dade pfLc tí'cada COk( ta u m a do lemiaçac' expe3a 	da 

o 

EdLta o ae 145 de CddL9t 

e 	( 	(( itt 

A t. 	14 5: 	1t t (e o ci t o 	j a ti 

d co 

V: - ou a o do a j 	t ccx at i o a co e cc O o 

ti t' c (a I cl i 	it it 	O 	O II 	(li t' 	II C'(( (1 1 	O 	c (O. " 

A T. e i o e t c 4 a T 1 do 	& d c c a a o 

ato 'JULO corno (hc ooa 	e, 6 oí to, qIta udo tom pclic 	viatLdccdo at 

tea 	ciLL (o (LuekLc(cIk de ccgurn modo a eocctad 	do e.(to. 	E 

ete. e objetuc qcte ea pkocaa cob't. 

Do 	o a: !c o (a dv, p a cc p o ro o o o 	o 

sancameo te da 	uUdados (nc000a(eóceue , o Cdqo 

001 .3 OU O t q o 1 4 6 , d i :: 

" Atit. 146: - A 	tiu(dades do 	a't 

ígo ccotoce douto podem ou 

da5 potc c((ta('c1ue 	("ntetceado, 	oa 

po(o Mteo Pubteo, 	c( ctavcdo 

Lhe coctbe 	utOnek. 

§ Utco: 	üeoein soic puavicada 

pcL'o mc:, quaIidc cokihcc(?-A do ao 

OU dc 	e o 	oito5 o a6 e vi e o o 	a 

pocodció, uoo (lo 	eodo peotUdo 

óup 	- (as , o í udo a 	oque ino uo' 

MCD 001 
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(1(1 5 pa 'i 	y 5 

E osso . exafamcwte, o caso cos 

We o O o ri o o s o do o iio 1' í E eo a i da d o a4voutou a eci, 	tn (105 

UH10 podEÇao oxpe5so. 

A po oa o C L OfLa E a dó)0 oa 

oc s;Idcar7coa; o ato joi patcaov dcaito do pooTodo 	po 

E ido po Co E o 	a c oo evident7azimo p'ps Co a o . Co e Lo, 'a 

cc s ti do - e do todos os cototidos do iun 6tapantv atou-todo 

noaJ a aos bons cos tomas ad Lni. 	LaoLoos; ot' ha e onw ne- 

gat o catactm do -LCLcLado o imoAafidade qua invaltda. 	o 

ao ç'ua coneodeu die0ocLkni0ute a fibut.affdade atc auCo 

iLdíta 1105 	005 adin 	SCOtíOOS do I'(Js; 000 COI() 	daxxr 

de Aecouhecm a NULIDADE do ao e, vttemna maQ4e6taqao 	do 

Lei, decfava4 (1 Sua EneÇicctaí.ct. 

M a s 	Ei o 1 65 pot Es .s o quv o 	viu E -í 

dado qvnsaCta 	e o .í Co E í O (1 O jucg5vvc.  

A tai E. 404/76, que aqe as Socie  

dados de Eoorioract Áld.s Co, ovo sou ao CEqo 154, § 2, quando os 
po aEd co as abuxiç E's o dou a-e.s da odmndn -raçEio, edita 

" 	20: - L 	odadv ao adnEnsctdo: 

a) p.oa.tca-O ctc' da fibmatidade  

c os Co 	1a C (o p 0II (1 ( (1 

ALridc moa-Es quaodo a platica dassa 

o-Co vicmo 6oi tegitimamente cruoEzcda paEo s5cos, em Assoo 
b E .Ecz Go ai AvgUa4mcute co nuo cada 

Paka a coricassiío do 4amigewda ES 
TA7LIDAVE, o qua sa 6oz , ua uan.dade , 	oí a an0000çEio, 	S 

vii Lcço de umoa 	auriEii' as6embleat. paoa satiQazeA O 

So exclusivo do accvmCa bojo EEie que, como o 	popsCo 
makamooute 0E0toaLko, 	az editax o, dcc ao nQ 2.108, date 

mAnAc qua o oto Jolla indinct-iminadamento pacado, amobo 

MOO. 001 
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CAESGO — Ca mapanhia Agricola do EsMo do Gt 

&a co"foinio o pc.jud Lo i.a 	aoS L 	c. c.5 s Jc Lo - 00006rn Lco s 
Has cmyvesas pUbUzas e, L'oqL.caroek1c, CU' j'pLo 	ltLo.5c 

da coCe tLuLdacL. 

A poca 1Lo 	coota-sy 	euLdeo 
CLCLO/7 na cojoca da ata quc Wnuo a oc' 	ute coiitcstaço ui 

50 cc dc o e , e um e a e eu , qo e o 5 ou b t L caço o..s do 5 e.d L ta L 

o aio e L tu s cio co o t a L e da dc ao qu e Mph oA a t L. o 	124 

Be 289 da Eel o' 6.404176, com munes de coco(5) M6 	da 

YvaWyac da As einb C d.ía Ge a0 e , o qu e e e Lo , s em e o o 5 ta 

do EdLtaC de ccinoocaçLw a 6ipaUdade da euoído paLa dLscu 

o asunt' de 	eto.oaote iNtenenAe paicc a 6ociedadv e 	de 

L;idL.sou/oet Liptoc La ecoo3roLca pa'a todos oS 	SVC COS 

Pcolieardo com a CeL a jukLpa 

r1cda tem cctevidddo que a ouCLdade ('LLdeoe, palpavef, 	OK 

pc5so.oicoc denioiitai(a, deoe sm )'LiiLLnCíada not 	exato Is 

Wkw05 do atLqo 146 (lo CdLqo CLoLC: 

5 e q no (L o um pb"cipio d o. deLL t . L ia 

atmeji.te ac.eLto, quo. se c'nc1uada ou at 

qe 145 do 000 Cdgo Civit e óecL 	ao 

p'aso no actL.qo 134 do Cdqo Civif a 

1IUL0 O ATO ]URTV1CO QUE ViOLA 

UA PROIBIÇÃO Li:OAL, 5empe quc Na LaL 

OCLO exinfli uma sotugho divenza. E, a 

Joi apukadcL a exLótocLa do uma nuda 

dc, deL'e sex poouocdada not feAmoz 	do 

atígo 146, pathgYajo Jndco do 	C5dLo 

COt ( Ao. Mo. da la. Cdvii. do T.S.da 

So PcLLLC. Lo ROL'. At T&ib6 '.ut, 137 / 

203). 

A dou.tdiia , na poeteqau do 	oin 
nc.kLe e cooceLtuctdo CARVALHO SANTOS, k C3dgo CLod C 

p'totac(e,uc'L. lii, pq. 253, Q. 953, CVLSLOa que: 

" O O( no d C td uq no ma L 5 o a o nu o, quaLq  
tu ao 	eu 	o.dtu, j que,pana set d 

MOO. 001 
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CAESGO 	Companhia Agricol a  - do Eshdo do Goiis 
it 5.10 

c La ada a iL dade , eo ó a PICCi6a im  

fWat 	p1?op1?aiee aço de viudada, 

O viCLø 6M e.n ca6o5 e6peciaiz da 	viudcL 

dw 6 eq Pulto CO?? daI LdO 	Va . pOdC1? 	o 

Mak (1 e quv i I s O , (11 e o a ) 	Phu?? Om 

cata de 0(CO 3  0111(Ll?dO C0llíLeCem 	de 

to 	ou de Acu5 eeIto. O juiz 65 

ox6o d e . te q e a d ' a HuMad e  e o vi t e d o  

{ u 6  tA 1k 01 C vi te O II p i o e a f i t e. . a 

	

Ee L, cooi e.xatdo, o ea.0 	de.5 
teó autc' 	VLtÇ1cLrnente., Hos amais da JutLça, IlaeelicL 	de 

existiq (no cao que, como o p1?eev?ti', 1?Cuua tau.ta 	cond 
Çe 	/0(1(1 (5 1?(C('(IileC (meu!?, ndvvCa Aaqav da NUL 1VADL. 

Fd.ea, de ta 	oma, ctaname.ue 	d 

fl5ta'Ío qae e zuponts mci te1?La L do pkeuddo dicei Lo 

tauilidade apo.La - e. (0101 a Lo NU LO e de a La1? adame.ute 6ew 	e. 
to. Nae pode, Cio Y?enlunna hpo:te.e, po1?ati quafqueA d1?Cto 

e rnuLto memos o de zonvit de Ltót1?o pata o ekide1?eçamevio de 
uma AcKamaqHo tabaL(i La. 

Nesta6 coudi q 6 e 6 , 	endo juiZdca 

""vaP06  a6 c(Ltetoe.s ph.ejudicia,13 Cevantadan em 	pam 
via, pede -e e e 4 0 WA o Itu c onuice in(' Oito pacu c' 	im d a, ju 
gadas pc'eadci, Ickvinow de JuHdamyoto pctsa O 	kCCOviL(CCmCfl 

Lo da aLa do JUR1SV7ÇÂ0 da ju6tiga do tabaho pata conh 
ca. e 

 

ducidiv w quast5en que cou t Luem obfeo da AÇÃO P0 
PULAR , ou, aLteivat 	amen.Le,pcic que to 1?e.covi!ieça a 	latta 
de. LEGITiMIDADE PARA A CAUSA de ee: que o juponte de d.'ue 
Lo rncLtea.0 baea num ato duWavadameNte kLu.o e 	ein 
Quatqticl Kvito, -u.capae p01? Lauto pa1?a astlutuva& a 	açdo 
p.a-LeudLda. 

No entanto, vio 6vHdo ea a sua 

jiidLc.lo5a covicLudo e udo eando eTa eni IiamonLa com o 

'ie..to, qua1? o covi:etayite aduzd, a.uda, quanto ao 

RI 
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CAESGO 	Companhia Aric 	do E'slado do Goiás 
.11 

A coac e óau dc (cC{ ta a e 6 tccb i £dada 
pe 	cc tacado, Lad Ls e 	adanaa. te c s en a o 	v LC cc 	da 
qaae 	cto OU La?ea te d 	'e'nc a, 5glL 	ca, 
en p 	nied a c 	se , a 	e voga ç ao pu t a e 	np ' e 	de 	'un 	d s 
postve dcc Co; oCdaço da 	Leis de TaLaCho. issv 	poque 
o Dac se tu C s tadua' dv o 	2 10 , de 	a C te (LL 5 	pte.s 
lne;lte 	'I Ct 0 ca';tct pc{sa a cc 	t 15ç/co do dietc 	etcc 

e, se 	es 	-5e 	ex í.v a de uw pcce te Caboa, 
t a as (e s uo a o d 	 I um a w, e a e e a e 

Da t a v I 	 u a e a o C 	5'l 5 t e t a 
o a L eitao a e o e e. a a e; p  o de p e o a L' e e e 5 

	

Nua;n pode nepak que a doutvicc a 	a 
d C a a í cc de ao .55 c t ba;; a £. e n a dwi t do , e ow ba e 

ao acUeo 444 da CLT, a podbdde de sa pactuccdcc a an 

tecpaçao do pa:o pccsa e concedei a estabd.d.dade 

	

01U te ;ua'J 6 aeipa a 	b adada co 	e s .dcc 	WLtcs pata 	a 
e5picLaç/e da 	keCaçe 6 ce I tcctaas 	No e;iaatu, 	quaCque 
q o e -s e f a a co ad Lç /o e s ta b e Ce da ou a e 5 t í pa Caça o pcc 1 cc 
au6cCncate da e'antccqee; oeecdcc, eCa depeade de u;n 	PACTO 
aut e a s pa.as co a t a ta a te 	A a C te s ccç o do e o a tcc.to de tkcc 

	

eu da qaatque 	dcc6 cedças ;;a.Ca 	c;a»Cdas ,IkZ';saaa 
Ou ex t Caec amo ate, a/o pode pcoc asa - e 	au 	atacn1ak1 ta 
e c ryi deacvdo cem a sepuCameatccçcco da CLT. 

e ek te que o eaqccdo!L, po t  co 
co 	taa de 	eu saoço, pede pau tuaf coe; o empe9cc 

do a cLatacpacc, do piaz() pasa co;1cesso dv deto 	aa 
bdade dade qua c'sa coadeçao 'asutte de um 	conaaóo 
eu te eL'e 	a atanda a um and tsd.o de te .maado 	H, ;ie.ta aa 

o, a 5aaço do dnaaa mtuo, c o m cc acetaço axpa 
scc da 5 ac'oa 	cvdd.ç 	p a s a o ogo. do contLato, que 	paa 

a pa 'ca;i t cí 	a pekmaa nc a do e;np•eqac10 e a 	tca;;qadade 
de elnpLe9ado. 

Coutudo, a ec'Heessav da atabdada 
C 	com p'Lu pos tto 	e.ed to.e 	e 	eoe s tdc, de caac ta 

MOO. 001 
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s. 12 

d 	a 	a C dad e a da e 	a 	, de eia e 	a 	Ld Se 	e eada 	a 
SOei :i 	be 	a;ic 	de 	((t5(ite 	e 	(e:fe5 	COei 	(1 

O (La .! dc t C 'ai! ea ç a e « 	e 	' 5 5 CL (10 	L C 1 	e o 'i e 5 v O ii e a 	trnt 	aL 
te':ctça 	It It 'iaL d 	ec'ate de tsaba'(H' e, 	''ioae 	OLi0H 

da d e a eia ii o a a q e ('O I I CIO' (' o ta L , e ( a í a e a 	ii te e ç a e de 	e o o 
aí 	« 	;.iie'I' 	CS(((í 	iia 	(uSei 	!ÇO(', 	5up'iIua1i' 	lote 

pï: 	es(abceeeLde pako «ue e 	cuuasotide a aÍLt.L 
5 ( Çae do 1 	e ( te a e (eb 1' daiIe C 'qa 

A ec'uleeSsac dsa 	lb((a 	 tyl ca 

a Li Liilt0 1 o eoii O e o e o te ( o o Ou ç ae 	a a a fie 1 o 1 s t a ç a o 	pa 
b 2 e a 	As e 	as a 	C II)! (1(1 t(L a C C Vi e es ó a La a o tu t 1 oLdcLdC da 

peSSoal, oe-o-do 1ua'LaLLzctdci, pactvido a opecn 	apeYas 
O 5C'rneetc Com II 	('du: (do pe55oa e 	COS' espee.Çeo 	da 

Coui'tcmote qLIO, du.eiitte o rean]odo cliuoos', 	vduzLda a 	ds 
eia JidCi 	« 5 5 O 1! 5 5 (' o 10 5 , 	1 c a a 	(W p5 1 b ei La da de 	!HCI VI te 

OS S'aS opecos, Sem Le 	 paa qea.a 	At ecu 

sos SiL ie2e.o.t 	JJCLa a C etaaçae do paqaicoto dos 	aLaos 

A pua de Sei iooddeei 	eeq'mueumta, a 
CO O C eS 5 ao e ii a 1(1 e o a pode p a «'da :: 1 s qua (0 e a e e 1 Lo E a 
L e { qii e Cl  e cii t Iz eia c1ii 1 ode ed 2 tu q It e " sIlo o e dadv 5 e e o os de 
ado vs de 3Le0O 1(kClto , 0(10 qeaod(' obiqacI/o de es 

13 CCe at'queicí 3aa a pessoa fu ad leu 	ki teke5Sada, ibm 

Lo 	O beVla6 	lo. 

Pcf k a 6 e a o o ii 	de a da -tac 6 	qLÁ a oto ao 
e e a 1 t' , a C o te s (a o te 5 e a c'po a (c 	iii te q a a ('ei e o te a 	edo a 	a 
dtLmfleotaçClo dOSe000L(,lIC! 00 eOOCIVIL(LI!!OILO da 	pkoLlciocas,ka 
LI. 	C Cl ido -a 

	

e s (a 	e o uid 1 ç e 	, 5 cii (11' j a Ld lo as e 
poodeaaoe,is as ac!eoaS oeaee.dcIs oesta 	CeateStcLçI!o,ped5e 
( 	 S( 	It coo/Ice (?HeO(0 (' paieedeoe ((1 , (JcLSa 	aaLto 
de co as ide aaa - e Lmp.a ec ode o te a 	acCaieata 1 C, CIO 	dCcoko 
CIa d' 	eiotioo 	aCo1iado 	como qIlos tIOs pkejadLccí5,o(( 	po 

O 	e « e 	e e e' e e Lo da 	u o da me e ii tu ç de s 1 e S e ia' o ' o idas o o a x am a 

MOO 001 
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Goiás 
e 3. 13 

de 	te, c'd/cldo-3e. ao atedweu te de tvda 	a 
	

depe 
d' e o 	e e t 

Assim, iPi. Junta, diante da coteste - 

ço ora apresentada no h que falar em afronta a dispositi-

vo de lei, com a desedida do eclamante, e nem como prevale 

cer a jurisprudncia trazida à colaço, visto a nulidade do 

ato concessivo da estabilidade em nerifodo proibitivo pela le 
gislaço pertinente, 

srera, cortanto, ser esta recebida e, 

com os docusieetos qoe a instruem, declarada imrocedente 	a 

40 
	

reclamação anresentada, condenando-se o Jeclamante às custas 

e demais encargos decorrentes da presente ação. 

Pede De:íerimento, 

Goiânia. 19 de outubro de 1933 

T) 	r e indrade 

MOD. 001 
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CAESGO _Cmparhk Arch do Eshado do Nis 
-------.------ 

PROCURAÇÃO GERAL P A R A O FORO 

COMPANHIA AGRTCGLA DO ESTADO DE GOIÂS-CAESGO 

.oc(ada da aco1'Loia n.s.ta zediada kl0..L c-Eciada 

na A. L-ívak-1t.a 	nO 609, 	Satok 

com o C.G.C, de friO 01232305/000191, eegalmente 	ia 

pnctdci poi zeu Wi et oA P're ó7de.na S.t. 	EMMANOEL 

JAIME LOPES, btc,o 	casado, aqku.La!L1tcL, con 

...dic.ta domtaJ.c.o nesta cidade, iomo-ct a a ovn-t- 

tuí 6eus ba.ótcu'Lta p&ocu'tada.ó LUIZ GONZAGA DE FREI 

TA.S, 1SATAS CARLOS VÁ SILVA ,LUIZ AUGUSTO 	PiMENTA 

GUEVES, OTONIEL DE SOUZÃ DINIZ, CESAR RTSE1RO 	DE 

ANVRAVE, PAULO OCTÁViO PORT) DE OLiVEIRA RAMOS 	a 

LUIZ GOVINHO, boalWailes , caa.ao.3 , O tiYta('LO )O 

to.Lo, in i ctito6 ia O. A. 5. 	SoLo de.tc Etdo,ob 

on nO. 	, . 	pacoarncnLa, 774,2.188 e. 4570E, 994 

3212, 6.084, outolgando-ehns podonvo paia O Joao am 

genat a on ez peciaQ paLa tc.5'aOLJL, deL.tL.' 	lit 
maiL comptomisso, 6azeJv acondo. 	aciaba& a dat 	qai 

LCLÇCLC!, 0.001 CL jinatidade de p.'opo'i quaqua;t aço 	cm 

.onia da outotgarte a ole. a da-La Kai contadvia6 , 	po 

acudo cnEnda, 06 diton cinto o o;ado. , 	 pc.a 

e. avaZiaq6es, cinito.EVo e. iNquiliv teAt e muuW, !.ac0!L 

)ian cm qmtaTqctaii 	Lfl,S :anaLcí , 	)..tCLL de. a 

Çím, 6ub6tabeieectc, cem on som mysenva, 

con j uHto ou . e.pcuiccdam nt' 

GOIÂNIA/CO, 17 dcma./o dc. 1.9 

Tr GROt A DO L:STA)  DL 
/ , 	1 

- 	 ÁL' 	A;' 	LOP 5 
l 	 1 

AV LN iNGAGiA, 609 	PAB>. 	6i 3>Q 	 0c 	.At- GO 

__ - 

 



CAESGO 	Companhia Agrievia rhi Eslada do Goã 

C A R T A DE PREFOSTO= 

e cade c 	no 	a 	a s o 	io0d a n 	 o CESAR 

RiBEIRO DE ANDRAVL , 	ado, 	cpc.;tado , 

a 0.AJ3. 	ob o 	Ç 994, 	eçao 

a COMPANHIA AGRÍCOLA DO ESTADO DE GOl 

S- CÃESGO, 6ocic.dade. de ecoiorna mi,5 tq, sadiada 

nea Capa. , 	a Av, Uvvei 	aa v9 609, Sao 
ccvno P R E P O S T O, juoo a 	Ja 

tLça dv T&abaLho, ao q taJoue. Corac ca de te 	Eó -lto. 

do, da cono ndada covn o ctta dspe o § 70 	do 

aitQ 843 da C.L.T. 

GoaLcL, 17 da 	Lo do /,983. 

P/ CIA AGRÍCOLA DO ESTALO PC GOl 

- CAESGO. 

' 	' 	 • 

MMÁNOEL? .JAIE LOPES 

Dato Pkedene 

'a1 	 R O 
/ aLi 

tt3 

MOD. 601 

	

AV UNVEF$flAhiA, 009 - PABÁ - 2613505 261-3230 ?6-34/3 	74 000 - G0ÁNA - GO. 

- 	 -,:---- 	 - - ° - 	 '---• 	 -:-t- 	 - 



ESTADO DE GOIÁS 

PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE GOIÂNIA 
SEGUNDA ESCRIVAIflA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL. 

RUA 1 20 nI52 CENTRO. 

 

0 

---e  - 

2z. VARA DOS FEITOS DA FAZENDA 

KjBLICt ESTADUAL 

7TCdC20 GUiIh;1/l dc Faria SO1Ja 

vo 

Enth DOUïO i.,franda  
EscreVite 

FREDERICO GUILHERME DE FARIA SOUSA, 

Escrk'o da 2 Escrivanja dos Fei-

tos da Fazenda Phhca Estadual,des 

te Trmo e Comerca de Goinia,Capi-

tal do Estado de Goiás na força da 

 

lei,eic.  

C E R T ID 

Certifico que a requerimento da parte interes 

sada que,revendo em minha Escrivania os processos em andamento deles ' 

constatei a cxistncia dos Autos n 9 .326/83, Aço POPULAR requerida por 

JOSE MORATO,.e requerido COMPANHIA AGRICOLA DO ESTADO DE GOIÁS,r-0 ajui 

zada em 14 de abril de 1.983. Com  o valcr,para efeitos fiscais de 	: 

I.000.000,00,(Hum miIho de Cruzeiros). E ainda interposta contra a es-

tcbldade dos Srs.empregados,fornecidos pela CAESGO. E se encontra na 

fase de conclusao. Era o que me fora pedido para certificar. 

O referido verdade e dou f. 

DADO E PASSADO nesta Cidade Goinia,Capital do 

Estado de Gois aos dezoito dias do mes de maio do ano de mil novecen-

tos e oitenta e trs. 

Eu, 	 .Escrivo da 2 

Escrivania dos Feitos da Fazenda Ptblica Estadual,subscr-evi e assino. 

Goi&nia,18 de maio de 1.983. 

: 

Fazenda Ptb lica 	 .V:. .., 04c ULJf 

MCD. DFG-002- 10C Bis. 1001 04/81 	 - 

/ 



ATA DA Ad 	1h  i  

TAaO Da DUIA 

1 	982. . 

Aos 	oito 	(08) 	rias 	t 	.ovnsrn 	.i. 

se 	em asse mble 	a 	giral 	sser 	1 	1 .I 	1 	iS 	1 	. :t 	. 

Agrícola do 	Et10 	de 	íh)i. 	-- 	A1 .. 	 1 •11 

Universitria 	o? 	800, 	seLsa IHI'sr:H , 	e 	("oiiH 	H 

atOS 	COflStitUl 	V'),i 	ji1iVJii): 
 

0l232305/0001.-., 	arerile 	lo 	e 	dii i' : 	e IV 	(iJÇLC, J0 1 	15 	5 

r i o 	Oficial 	dO 	iHti) 	de 	(DsiT; 	ri. 1H id 	H.i]u 	e 	1 1 H1 ei:, 	0, 

8e09.11.2, 	e 	no 	j orna i. 	Di 00 	.1 . 	1)5 	di 	- 7 	e 	O 

10.82. 	Na 	forma 	estatirtari a, 	a''dJh Sri 	li 	Cii 	. 	1 ra 

Dr. 	CID ALBJORIJAI 	DE 	OLIVEiRA, 	vlsi - ilenl-C 	do 	e 	L:s. dc 

IIJLtPOÇO.), 	1 	iSIi1 	letSIHI  

razão 	da 	rer1ulir ia 	is 	ex-pies 	irnH , 	 - . 	1 a)) 	idDflO 	Dlii 

a 	rim, 	Yos 	Cesur 	id 	. vidando-me 	u , i e 	is 	daL li: te 	ii ( 	1 	Di 

cia da 	Companhia, 	para 	seeretal-.I - , 	5 	510 	acedi . 	lriid rí 	- 

trabalhos 	e 	conttuida 	a mcsi i,  

acionistas, 	riu 	r' 	)rereIlr «11)01) 	I, ii 1H 	HflS L 	ei ar 

polo , 	o 	se si ia a 	O au 5 li eni e 	d 	o 1 	a ei - 1 	 :.:-i 

Extraordiririii, 	esciarecendo 	dUO 	1 	.1. : 	:111 	-iuLt 	51 	li,  

solicitaçao 	de 	)OiOfliStC 	1T11OO1 tSi1 , 	 'SLdi) 	cio 	deis 	, .e:rH :, 

a 	seguir , 	a 	poes idric ia dos 	Liaba li ' o 	repra se ri 1 dli). Orve ruo 

do 	Estado 	de 	ia, 	Da. 	Tui: 	Hcge1s t luso 	Liu:: 	1. 	orei ?r 

Agricultura, 	o cual, 	Depais 	iS 	05211.0  

se 	procedesse 	a 	tei Lura 	Cc 	Cii La 	1 c1v:50ia 	o H 	: 	e 

Assembiia 	Ceoxi 	Extraardinaax,o 	liii. i 	7, 	ccn 	s 	i 1 1€ 

API 	VALAD?O 	O 1)1 	(D)iOP.Yid'O H 	 lOTA 	Í 

0i232805/mÜ0L1 	- 	'SIVDCAi 7 1 	-.7(2 	D(IOS 	(5 	oe '5 	1 

ristas 	para, 	-DI 	8- 	-sI 	a 	1ds 11 	1 . 	- 	- 	li 	1 	1 	O 	1 5 	 - 

dia 	08.11.87, 	u 	Av. 	LÍiVeIUILTIJ3  

1:: 	0. 	iii 	 H fl5 , I5 1 Hir 	H tu 

I!iO 	1 1 	•. 

e 	ri/Luorai1arie 	112:/aol  

as 	se 	CiJ  

Lacc 	(;onos 	Lousa 	- 	os Lar 

Gothier 	Fiu.t, 	na 	Pico 	1iuH i iu1iIho 	, 	1 	- eu 	a 	Arl  

ministraÇao do Do. 	dcco 	Dos 	-cou O 	-'isa 	fl850liL1 	:ii l 	:3iJ:(i(0 

- la 	Companhia 	e, 	ao 	rue flui 	toru 	, 	1 ano ar 	o 	sou 	ai sue 	ou -e «(ri 

AV. UNIVERSITARIA, 609 - PABX -- 26 1  -35C5 - 261-3230 - 2u1 04/3 - (1 1  74 02 	OiAND - ei. 
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CAESGO 	Companhia Aqlli 
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LEO9— Companhia AgrIcolaii Estado do Goias 

gratu lcus e com  

Nascimento que,  

dc Estatutos, 	eim eu - . o: 	e O- 

dargcs vi c,d 	 . 

rente . d IT 

jou -iciou o  

euscja,ai 

 

-  

	

rHfL 	 . 

Cridiuiria e LxH i1o 1ijn 	-,1j 	 . 	..0 . 	. 

ap6s passar  

reira da 	iVO , 0 	;'I 	1,  

	

au . do ou i ' 1 	L.  

• 	
1QUT1ld O E.Xpi'o,.,o  

referida /\JsenhI T0 	 o 

ZOU (3XZ O L1( 	1 	 '1. 	i 	 iur 	 1 

jcr Lc. 	do L; t 	- 	 . 	 . 	 .: 	 •. 

çt:($BU.UtiL.i 	'• 	 ï.. 

100.0LiL.1)ÜU,l)U  

DO ,0O (liii 	1 LI')  

do (10 cI1i0,  

cc:itra1os, qu  

4 	 taml)effl a ra tf o 	, O 1 	1 	0 O ; 1 	 . 1 	101 1 

sernbleoa GErJJ 	e 	(7) , 	o iouit oL  

fosse ropossudo e' 1(0)01 	:;ik11la 	 ,dc 'CO 

o decreto de e.' I 7e 	. l/. U . . i  

tituire:n em deL 	udno 	of> 	u.. 	 (i'• 	 j o 

amente cumuri'li. 	1oje :.i(.tEr 	. 	 O O , iii •,. 

eepresentant€-  do 	iolrO J.i))L  

dothier Fiuzulie tosso 1) 	 i1 , 	1- (1 	T 	id t tu 	e 

do fiador dai; 	o:r.oçdo 	'lo 	I}o.l H». 	•. - 	liR 0)11(1 . 

.0(1 	Jurid 1 (.1 

pela CoTnper 1 Fi i. t d 

odulila 	C000JflO:jlicOl.1  

e i La eu o 	oo 0: 	O 1 V. 	.' - Il'  

le 000000 COO O 10 CO) 12íi'ii'0I 	1 	 1 	o 	O 

)Q(]((5 dc crLiLc', 	';,;uÍn 	i, ov 1', 	1 -, o 	'çeo: 	 -• 

de sa Ide- lo:, 001  

t_1co plOpu 0110 1 reLHao, :i±... .. ±iI±1 
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Estado CAESGO - Companhia de 

: 	 . 	 ::: •, 	 . 	

(/s) 

V(2000t0S 	ii 1LI1 	 ) 

deciso da(ucie 	criu. 1 	• 	 oj o 

r(specLvJ. íHo 	 Hi1 

discussao, UO5 u0010 qIl 	 l!uH 

interesse sobre O flIO €OLI jIl 	 1 	O ViHdJ, 

por unanimidade o ro-ro l:fjco5.c' 	d 	(. tDTrHç1 	ii 

b1ia Cerai Ordinria 	bxtriJrH i"cI oro(ii c 	li r 	O. 

para todos os O [5 J lu5  

dou que se encootrovo 	HHHI.O 	 "i 	do OH 

V000ÇCO. 	FeJ() 	I[ )1fl('5 	í11ciii. 	I 	 !i.( 	 0 	riii 	ti 	 1, 

a substituiçoio 1; L J 	lo Hi 	 co' dos 	10! 	 o 

prstimos 	fnoil i, o si oH 	 o 

- Lo 	_l) 	_::ti(1( 	h ,  

ri o Te ternun íc 1 	1 •  O / / 	 1 d 	 ,,i T 11 1 	1 	o 	'• 	 O 	1': 

t 	do f t  

suportar os OIIIis iiU( 	liso' 	ir' 	 1 	O L 

COlOS, 	i - aniherrr 	R!oiI{:ti r:cir1r 

pX2eSSdfflOiT LO ci (1(1 Ly1000 	U5  

lot 	com o Banco dc IsenvoL\TrscllSc)  

dais aaioriista roijoritario qw 	oHi oitO 	AL[cCO Ii 

Gotas 	CALSCC) ossurH coo o 1  

rio Intermunicopil S/í 	li Id OU L 	!IOiO.) .i /110 

do Estado de Colis - COHLC, cru ,lo 	: 	seco 	o 

Banco de DeserivoivimcrriLo dc L:i orlo : 	1,, d/d  

ele, acionista 'iojoridor.io 	ido 	' 	o. 	5r ti 	tU: 

obrigaço que assume, cio caLtar tirroíri OlkO 1 cc: 'Iii  

a materia em ci:!:oruoso O °ooi :'iorl]lrrrc 	Ii ri 	Lo 	izcr  

VFJ, foi O 	1001111 1/ou 	'rrr OU 	'o, 	II 	II 	olHo orrvi 1: 

midade 	Em srosscreUimertn ,i 	 I,/1(c cio ocjos ' 	''ilc 

rio, Lendo eis vILa o que 	OIro s ,  "II 0) cIO 0° 	 ri 

U) Tio O  

tambem com ampla divu'i.Ca::Iu 	o Li 	r., 	co'riio 	5 

curupr±riiddto ao 	uqorrt 1 1/) irt Lo o. 	1 	o'f'oridc H 	, 

adotado a oon:essio da es Sob ii IC1OiJC 1 [rios os cmpr'.:o jj( 	15 

nid; itdiusive 	os optirt:cur °° o ["o 1 	L' (Ior'onti 	O ' 	":po 	lo 

Serviço; nos LSiiOOS cio 	Suc 	[1. «qrirJo Vic, da O ri 	ir'cjnoo OH 

MOO 001 
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AESGO 	Companhia  AnTicoN do Estado do Gciá 
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Leis do Trabalho, 	indesen eisterseri to 	1 	1 

go 492, exceptuando apenas os cas:s c; 	OlL 	drJp.c 	LO) 	00 

do artigo 19, 	do decre Lo merici OnLJu , 0ni florIdo 	 LLI 

adotasse as providncias noce o 	oc) re 	e r 	 0 

respondentes nas Carteiras de Tiobo Lo. 1 c 	ria 	1: cY 	ocad 	ri 

diseusso e, apos, em votação, 	3CLRI opiovocic 	por 	uriari.i.r 	idade. 	A 	so- 

guir o senhor Presidente franquecu o o 	ouro 	quen riO lo 	o o 1 

se fazer uso e, 	como ningurn  clectox•uu 	OiCSOYI1.i1 

presente Assemhlia Geral Etrou i iir * 	cridenuu 	L-iO. 	uns 

at9 que se lavrasse a qrc:;en 1 0 	aio 	qo iii 	o 	uchHu 	ii 	 7 

por todos os 	presentes 	iuoiuoJa. 	iLI 0H. ,jt:u 	(jL 	Hc 	j 

de novembro dehiim inil 	rloveco sons  

Luiz 	Rog'Lo 	Coth.ier 	i iuZd-r:1ii. o 	'.iurticr 	; 	r";O 	tir  

ra da Silva-Presidonte da JALLdO ; Ju i ovo iq 	E'i 	- 	: - i 	oco 

da LEG; Jos6 Fecreira 	Pires 	TiJho-F:HJsos lo 	IPAC):, 	H1'uis 	'n'tu 

nio Brito de Fieury - Prssio L 	do 1 	do 	Ao i  

tor Administrativo do CRIdA. 	Ccrt su 	ueser. t o 

fiel da Ata transcrita rio 	livro 1;r60L li 	dT1DiI0 	O 	o . 	' 

14v 	15, 	15v 	e 	].b. 

- 
12, 

ç1.  
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ANO 1 4 	 GOIÂNIA 	SE(JNDL-FE!.RA, 

ATC DO PODER EXECUTIVO 

D CRETO 79 2201, DE 21 DE MÉIJtÇO DE 1983 

1 1clara, a nulidade dos ates que especflca e dá outras 
p ovidâncias. 

O G VERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, 10 uso de suas 
a uiçô constitucionais, 

onsi arando que, no tocante ao pleito de V de novembro 
próximo ossado e visando a que o voto representasse a vontae. 
:eai cio Leitor, manifestada ampla e irrestritamente, editou-se, 

n 19 oe janeiro de 1982, a Lei federal pQ 6.978 em cujo artigo 9, 
dispôs: ;ão vedados e considerados nulos de pleno direito, não 
;era.ndo brigações de espécie alguma para a pessoa juridica 
interessa a, nenhum direito para o beneficiário, os atos que, no 
penedo c mpreendldo entre os 90 dias anteriores à data das elei-
ções de d novembro;e o término do mandato do Governador 
do Estadi,, importem em nomear, contratar, designar, readaptar 
Íuncioná.r os ou proceder a quaisquer outras formas de provimen-
tc no qur dro da administração direta e das autarquias, empresas 
publicas sociedades de economia mista dos Estados e Munici- 

rando que, náo obstante ssa vedaçio legal e cosi-
rrariandc a de modo ostensivo, registiau-se um sem número de 
tos de c. missào, pronioção, reenquadramento e outros similares 
i:icacc :c i-efrido penlodo, pelo seu antecessor, com evicionte 
ccnotaçá eleitorcira; 

consi erando que Juidmeras contratações desnecessárias e in-
cclnpativ :s com a capacidade de pagamento do Estado foram 
feItas, pr icipalmente em meses anteriores à data da vigáncia da 
kYO1bçãc ler,'al; 

ccnsL erando que, diante da situação financeira cio Estado, 
que é gra :e, torna-se imperativo que a atual administra(,ão tome 
me.idas onsentâneas com a realdade e à maneira do acenado 
comando dalei eleitoral; 

consi erando que, em deconmêrlcia das ilegaiidades, Ixisuficien-
te se tori ou a disponibilidade financeirá do Estado para cterider, 
em &a, a pagamento dos serv1dorm, públicos, que estão e ercen-
lo regul rmente as soas funções e que, por isso rnesn.), hão 
.nan.tfesta do o seu inconfor .rsiio, até promovendo greves e pro-
testos ou ros, 

D E R E T A 

Art. ° - São declarados tiics de pleno dreito, nos termos 
art. 9 da Lei federal ri9 6.f)78 	 an de 10 de jeiro de 3982. tdo 

Gs atos p aticados no perlodo de Li de agosto de 1982, e, 15 de 
março cc 1983, cue iiaportasqrn sc'immistraçáo direta do 
Poder Es ?eutivo, era suas aufarcuias, nas emrescs pu'licas e 
sociedade de economia mista b O e'i'tro5e aionário do Estado, 
un nome sção, ccntra - ação, ignação readataçõo, promoção, 
transferá' cia, remtegração aci. .irs St ativa, raLaissão aprovei-
tamento, reverso, acesso, erqua d.tamerito, reesquadi amento, ou 
em aiterr çâo de contrato que iva t&p1i4rsi6b em mudança fina-
ciona.l dc, servidor, e. cualquer 'di.ulo. 

10 	O disposto neste art' -  ncir' c 	' sorn reftréncia: 
t - Los atos de :iomeaiv, praiiec'os in árnbit.o do Poder 

Dxecutivo em COnSOnk icia coro as disposições dos tes 1Ie IV 
cio § 10 e 'e o art. 90 da Lei fdeCai " 6.a78 de 19 de jauro de 
5982; 

11 - aos atos de ri'naç.lo ew eor trtnção idlos ceu,r)va-
clien ara lst4laçáa inad.íc' du serusos 11,teos e cds, 
corri pré' a e expre'aa -ut.r.'u o ,uverr ar - ai, pa' .'do, 
com a. d dda fundamLuatru ão, no tNicd  

de aornLaãe 4J 	'-øtiO.' - ! t' 
L%.u.m cOrssJueracJ. a apoca, ccro iodupcnsãpeis ao fur.io -namento de serviço pLl1jcO especial, coni a (evds publiczpão rio 

iário O cial do Estada. 
§ 29 - A nulidade declarada rio 'csput" desr e'go í alva aos itos praticados com fracde, burla oLi  cumentac amente Comprovadas, !;o tocante - Vv lis.l-t aLa- que forar 1 realizados, visando dieuearacr,.irn.r a srci sa irt, 90 d. Lei federal n° 6.978, de 19 de jemsei'... ie :2. 

21 DE MAÇO DE 1983 	 N9 14.209 

l 3° -- Os órgiíos integrantes do Poder Executivo promverão 
as iiedidas administrativas ou judiciais cabiveis, ohetivarido o 
ressarcimento de todo e qualquer pagamento porventura efetuado 
ac pe;soal abrangido pelas disposições deste artigo. 

Art. 2? 	Ficam rescindidos, a partir da vigéncia deste de- 
creto, inclepenclerrjente dc prévio aviso, na administração direta 
do Poder ExecuUvo, em suas autarquias, fundações, empresas 
piblicas e sociedades de economia mista sob o controle a-cionmírto 
do Estado, todos os contratos de trabalho, não enquadrados rias 
disposições do § 2. do artigo anterior, celebrados, com ou sem 
eleito retroativo, no período compreendido entre 10 de abril e 15 
de agosto de 1982, bem assim os pactuados com base nos Itens 
1 e II do § 19 do ant. 99 da Lei federal n° 6.978, de 19 de ja-
neiro de 1982, no período de 17 de agosto de 1982 a 15 de março 
de 1983. 

Art. 3 .-- A formalização dos atos de rescisão previstos neste 
decreto competirá: 

a> à Secretaria da Administração, quando ao pessoal da 
administração direta do Poder Executivo; 

b) aos dirigentes de cada-  órgão da administração indireta, 
no tocante ao seu pessoal. 

Art. 49 - Para efeito do disposto na allnea "a" cio artigo 
anterior e dc controle estatístico, os órgãos que integrrna a admi-
ntstraçáo direta e indireta do Poder Executivo deverio encami-
nhar à Secretaria da Administração, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, contados da publicação deste decreto, relação do pessoal 
admitido nos períodos a que se refere o artigo 2. contendo: 

nome completo; 
data da admissáo; 

e) salõrio; 
cargo e/ou função; 
número, série e data da expedição da Carteira de Traba-

ibo e Previdência Social; 
lotação. 

—Art. 59 - Todo servidor, da administrúção direta ou lndireti, 
que comprovadamente houver percebido salário sem a devida con-
traprestação laboral, salvo se por motivo de licença, férias ou 
encargo público previsto em lei, terá o seu contrato de trabalho 
obrigatoriamente rescindido. 

Art. 69  - Ressalvado o disposto rio artigo interior, a res-
cisões previstas neste decreto não se aplicam a servidorl cujo 
salário atual perfaça a quantia de até Cr$ 31.104,00 (trinta e um 
mil, cento e quatro cruzeiros), Correspondente a 1 1/2 (um e meio) 
salário mínimo regional em vigor atualmente. 

Art. 79 - O servidor que, no período de 19 de abril de 1932 a 
lii de março de 1d83, haja perdido a titulanidade de cargo ou 
emprego público em virtude de aceitação de contrato na adminis-
tração estadual, direta ou indireta, poderá ser readmitido naquele 
cargo, desde que o requeira ao Governador do Estado, no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste decreto. 

Art. 81? - As despesas de indenização e outras decorrentes 
da iplucação deste decreto correrão à conta do órgão onde o 
sei Jdor desempenhava suas funções. 

Art. 99 - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação revegadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DO UOVO DO ESTADO DE GOIÁS, em 
Goiãnia, 21 de março de 1983, 959 da República. 

lEIS REZENDE MACHADO 
Ar,-dr Teixeira Duarte 
) V23 I3atista de Paivms 

hcrnar Santilio 
mar Xerxís Cabrai 

- sé dos Santos Flolre 
on Jayn-uo do Foocmaento 
íaro F'erreira Bar bosa 

Fdr'.'ir RuLeiro 
- P -- I ee,  Aln-icicla Magafla4 

livi" ÍIO r 11  ' - - d,u Sr3v"ra 
e 

-.'r  

.1 



T. 
(1 

i~Ji' *0 	pviz  Im"IF21 
NO 143 	 GIÃNIA, QiJINl'\ Fi1RA, 01 DF NOVI\IBRO 1P 1982 

	
No. 14.116 

DECRETO No. 2108 , DE 04 DE NOVENIERO DF I9S2. 

Oitorga estabrltdade ao e'Ssoal que ie cc.iEc e 
da ou tras ÍOVi lene o 

o GOVERNADOR 1)0 I-:STAD) 1 E ;oiÁs, no uso 

1' suas atribuições COflStitUCi( ims, 
CONSIDERANDO que o pessoal contratado da adniui;s 

•ç5o direta do Podei Exceurivo e de su:v, a taiquao 	tutelado • .0 Corisoliiiataío das Leis do 'Ir ahallio. nos Icem,:, do Jk't. 

• ia' li, e seu parágrafo único ela 1. ei o 6.72. dc 20 de outubro 
067, e do ar t. 7u., "capo t", do Deu eti o 1 .oOO. dc 13 de 

de 1980, ciii harmonia coo; o itrt. 01' do piecitadei dp1uina 
1 ri, com a rcdaçáo dada pelo ad. 12 da lei o. 7.200. de 1 
de rioecnihro de 1968: 

CONSIDERAN DO que idin Oco regime e adotado j  ira 
o pessoal das empresas púhlr.as e sociedades de economia nista 
sob o controle acionário do Estado de Goiás, por iroperailvo 
do art. 170, § 2o., da Constituição Federal 

CONSIDERAN!X) que o rasoai das fundações .OS1I-
'uídas pelo Estado ei igualmente regalo pela ('oiisoldaçãe' (las 
1, ais do Traha1h, de vai que, pt , r lei, [ais entidades d'o todas 
dotadas de personabdade u: íu cii de do eito privado 

CONSIDERANDO que, desde o advento Jd Lei Fe-
deral n. 5.107, (O 13 dc setci:d"'o dc 1 ')O( que instituiu o i -  Uflu" 

de Garantia por Tem ,o de Sex !O, lim predenainado o a id nini o 
tração direta ao Poder Execu ovo e cio suas autarquias, bem asdin 
nas tundaydes, crnpieses ptibi:eas e ;,ocicda&lcs ii.: e.noinia moi: 
sob o :orure'lc aaiuiiarro do l'.clíol ias :lni:ssõcs com opçlio pelo 
referrdo 1 wmo; 

CONSIDERANDO que tais odminsi5es.. coco opçâa pelo 
Fundo de Garantia por Tempo dc Serviço, perfazeii uni universo 
bastante expressivo de algumas dezenas de nirll;aies dc empregos 
e servidoec, vinculados à administração direta e indireta do 
Poder Executivo 

CONSIDERANDO que á pacífica a doutrina e remansosa 
a j imspr udftcia no çentijo dc que o erixpregado oplante nâb tem 
direrto á estabilidade prevista no ad. 402  da Consolidação das 
I,Cl5 do 1rabaiho, nada obstando, portanto, a sua despedida, 

'bern assrn a dos no optantes com menos de 10 anos de vínculo 
labora!, por mero ato dc arbítrio do empregador; 

('ONSID}I1ANIX). todavia, que, dentro do prrncípio 
ra 1  de direiia dc que a lei estabelece garantias mínimas e não 

gar:itias iuãximas, ci da constatação de que as relações contra-
tuais ele trribadu, segundo uispõe o ari. 444 da citada Coriscli-
daç0i, 'podem ser Oh1C1O de livre eslipulaç âl das partes interes-
sadas cru tudo quanto não contrivenha as disposrções dc prote-
ção ao trabalho, rins contratrs coletivos que lhes sejam aplicáveis, 

e às decisões da; autoridade d6rnetcntes, nada impede que a 
goranu;e dc estabtlrdade sej octorpada aos servidores celetistas da 
adn'unis'iraçIo dljeta do Pacr Executivo e' de suas autarquias, 
irem corno ao ea5ea1 das fa'ndiçôcs, empresas públicas e socieda-
des de ecorornia mista sol o controle acionário do Lstado, se iam 
optantes ou nlío optestes. iI'CICpC 'dentamemte de seu trmpo dc 
Serviço; 

't'oILJni,&r'Lso ,4.,_ d isiotI;d1c ii, coiup1 oyada' 
mente, fato; de prot eçâo e meio de utegra','ão do en;preuado 
ou servidor na empresa, seu du que essa garantia gera neO est  

nu 1 o pelo xr,'alPo e 11 1tei esse por uma rnclhor qualificação 

que a esiabiidade coo- 
it:r:il. dato di' encontrar ari aro na ii t. 444 da donsedsdaç-ão 

2:' let-: ij' fr,Iajiin tc:o .n:(l:i sua iceiti'nidade juardica ampla 
nela •J,uti)rca e pela eisprudér eia, riterecer'- 

esn'c:al elesIailue  as conc;usõcs alcançadas, neste particular, 
eclos reiiuix:'Jm juristas AR \ \ ii)') SI SSEmONL) e DËLIO 
tI .\t ANI AO rui parecer que Cni tiram as fis. 05/1 9 do processo 

1 82, pi otc.colaelo na hecretria do Govezno. 

Di ( 1; 1. '1 A: 

	

lo, 	- \,is scrvidomca da adininiseraco direta do 
Po:,ar F,veuixvo, de suas auturqiatas e tundacôes, reginos pela 
1 'onsolidace, elo Leis do Trab lixo, e aos uirnpre'g'ados 'Ja.; empre-
:d5 :011 'u:,'c •';:'e":aiic' de eeolioinia mo'a sob o controle 
ar ojiarro do !.sia,1 , u:clasive os optan eS pelo Fundo de Garan-
Ira poi Teunes de Servico,'é assegurada a estabtirdade nos termos 
do 1 i'tu o IV ('api'tulo \' 11, da 'iinsoicdaçã'o das Lcie da Trabalho, 
ix:,iel"crnlcx ,  merinte do p i azo es iat clecido eu: seu ar 1 492. 

P::r:igraíi úii ice) 	A estabilidade maie pada por este 
a' 	, udo 1 e:eii:'ia o scrv'ldor ou empregado no exercício de car- 
do iI dir'ç:is. c(e'nria, cheia, l'aioTo dc eiSsesSorar'iemito ou ou-
xros de confiança irnedhrcta do empregador, salvo em relaçãc. ao  
Ci1iPfCO si' titu lo de cargo ou anelo ele na) ureaa e1 etiva ou ocr-
rnin:nte. 

	

Ido. 	imrc:;nii;a zio Secretário da ,:dmnusistraçria 
:mnor:a nas ('arteira' de '1 ralialico e Previdància Sacial dos ser-
viEira: ila ln:i'iorraç> direta dc' Poder Executivo a garantia que 
il:a.s d .n)iiieridi pu lio a: t, lo, .:ripi'tuiclo aos dirigentes das au-
tavqu:as, t"i;idaçes. en;prcsas púolrcas e sociedades dc economia 
rn;sta sou o e'oi:trolc aonário rio lIstado adotar idénticrt Provi-
dUcia  ret'ercrlcia a :; seus empregados, gua1mente favore-
cidos por este ::iO, 

Ari , 4 o - • As empresas sob o controle' acionário do 
Estado de Goiás devem ã tonal medidas internas para a 
;i 1'ruvaçâb de imediato, pelas respectivas Assenibld!as-Cerals, das 
disposições deste decreto 

	

Art. 4o, 	Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PAL.\CiO IX) GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, 
em Goiânia, 4 de Novembro cio 1982, 94o. da República. 

ARY RiBEIRO VALADÃO 
Benedito de Queimoz Barrcto 

D,ivii L5 ar1osu Ribeiro 
\guin ilu o Ulin Lo de Almeida 

Uugo Cunha Goldfed 
Manoel Nascimento 

Luta Rogério Gouthier Fiúz.a 
Walteno da C'anha Barbosa 

Wilson Garcia ('arvalho 
Ghbe'r lo Xavmer de Almeida 

Fucd Tac fie Rassi 
Jesus A nônio de Lisboa 

Rõmilo A dolf'c) Alvin Souja 
Fiado (arneiro 
M duo Teixeira 

iti lio fez ar de AI inc Id a 

• 
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1 

JOS1 MORATO, brasileiro, desquitado, 

advogado, residente e dom icil iadà nesta capital , 	Av. Anhanguera, 

327?, salas 20114, Setor (lentral, onde recebera as comunicaços de 

es 1 lo 	em a presença de Vossa Lxce bar i a , respe i tosanente , para' 

propor como e Fet ivamen te propo , com fui cro no artigo 141 , § 38 

da Constitoic; Poderei o artigo 1 	ese 'ointc 	da Lei Federal de' 

n 	T 	7/S e presente AÇ'I0 POPULAR cont ra a COMPANI-ITA AGRÍCOLA 

Dfl DS?AO DE GOI±S - CAESGO, sociedade de economia mista com sede' 

ea capital a Av. tTniveisit r i a  n 	P00, Setor Universitrio, e 

hei s ri (:oIltr a 50115 enipreados i ndetelHn]nados e descoiihecidos , 

h:'rfi OjI1 105 LII I0t05 do 1 to lesivo, Hwdament;indo -a rios fatos e 

rayoer sepuintes: 

FATO: 

Por ato da Assembija Geral Ex 

0 ceIizada no dia 8 (oito) 	de novembro do pp, em a-' 

-. 

	

	ndimc'nf - :Ío f (]ia1 de Convocação pub] i rado no Dirio cia Manhã dos 

30 (-Id ms de outubro de 11982, e tardiamente no Dirjo 

d' 6hs5, 8 	de novembro de 1982, a Rj concedeu estai 

_-.-- ft4SC$1ÇQ N.o 09 Q.A.g. $cçÂO OF GOlAS - CPF 00269MI4191 
Anha,iuera, 3272- 20 ,ind - aJaa 0/2;314 Cz.t) 301- Fone,j 223778 * 23.414 - CZP 74.000 GeLIaj - Go. 
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lidade a todos os SOUS e 	re dos , i alep :eientemente do cumprilnen- 

to do pra:o cstibetecdc eLo artHe 	dLl e de sefoin eles o 

tan te 5 pe 	rO 
; 

110 p r ev i 	j)C 1 o Tu ldr dc La au ti a po r tempo de 

Serviço FLTO, 1 udo em cwuni• imento 	e: 0 ei n:ocs constantes do 

Decreto Estadual de fl? 	 de (LL! 1 

O ato de liberalidade praticado, a' 

1 èm de feri r os i o teres se s e con6m i cos ia (ompanhi a , cri Lindo anus 

sociais cvi dentemente insupOrtave is, revest iu-se de característi-

cas de 1 lesal 1 dado e mii f5 , e is que ccl eh rado dentro do período 

pro ih i t i vo p re v i s te pci a 1 e is 1 aç o e 1 e i tora 1 e em abus i va agre s - 

s ão cis no rmu s es tabo lo ci das ie  1 a Lo i das Soc i edade s Anã o i mas 

1 l 	- O Cave ruador cio Estado de Go- 

iïis, com o fito cxc 1 usivameote dei torci io , fez editar o decreto 

de n 9  2. 1h . impondo a 50:1 observancia 	; sociedades de economia 

mista eTIm que o Estado tinha o cont role ;mcionmrio e determinando 

qur 	 adotadas , por dcci soe asscmhi cor, as medidas criminosa- 

men o p re' is tu s no re for ido di p lema de 1 o i 

Sem a nTn ima consideração is conse-

qiíenei as o responsah ii idades do ato les i co , promui gado com de sres - 

peLco 	legislação eleitoral e altamente contrãrio aos interesses' 

0 - C3CO1onhi cos da C'omp:mih ia de econonii a mista, o Governador, por 

prr a suo (Te te mii flOU a con ocação da assembi 	a geral para a adoção 

	

ide: semi ato de liberalidade eleitore ira. 	ii iue o seu decreto não 

ri a se - apI icado automaticamente s jessoas j uridicas de direi 

to fl vado que - na acImin i o tração ind i reta , compoe o setor descen-

tralizadõ (10 Governo. 

Irregularmente convocada , sem fazer' 

Ed d1 J Convocação o objeti o específico a ser trata- 

mia tdu ão e sem promo ei- as pub 1 i 01S  aãs regulares a que esta-

1A b -  igadd e Ia L 1 ilv 6.404/76,a Compunhia Agcola do Estado de 

$NSCI$CÁO w. a Õ_A7Í C.ÇÂO DE GoiÁs . CPF 00261 
Av. kihuj,'ra 3 	- 2° nnd - ; h4s 301/2/3/4 .. 	o*taJ OI Fones 223.773 P 45  (EP 74.000 GofIuj - Go. 
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O i OS , C.\E 8 GO , tC O 1 1 O O O 	ei o i ao 	1 	 i a se ia O COnheci me o - 

to e participaçio dos seus OciOi)iSt:l; 	iaitíírios, ficando decidi 

da urna ques to dc» eic cado 17,,te ress e 	1 	C. dc consequente invia - 

bi 1 idade econ6iui co Pa  a 0 C i edade 

Lst cLiro oiic o ato, por lesivo e 

;nultipl arnente 1 iregular, ocasionagravts 	i ireoarveis consequn- 

ci as ao pat 1') flhI O da Conijonhia e 	c 	cjoentc'nio nte ao Poder Pb1i 

CO , t quem oe r t ei CO (1 Se ti CO li t TO 1 O 

iinprcsc orvei , portanto, e urge 

o ne se (1 cc 1 Il ve a 	Iii i cIa dc» cio ato 1 es i vu 

O Dl Ril it 

ci rede rol de n 9  o .978, de' 

9 de - a 	o de 1 98 	em se o a r É 1 q o 	c 	ed 1 ta que 

800 	cd:; e considerados nulos 

de j) 1 e tio J 1 a i t o , no ge ran cio obriga 

Çao de cspcie alguma para o pessoa' 

j irTd I co j iii e ressada , nem nenhum di - 

rei to P010 	benc ii ci5ri o, os a t o s 

que, no por fodo collipreendido entre 

os 90 (nocenta) d -ias anteriores a da 

ta das eiei.os de 15 de novembro, e 

o termino do mandado cio Governador 

do Estado 1 nu)orteni em nomear, contra 

ta r, des ionar. readaptar funcl onrios 

OU 	lOCO c1 r a q  uo 1 Scluer outras for- 

mas de provi uento no quadro da admi-

nistraçao (1 i reta e das autarquias, 

emprc sas pt) i ic is e sociedade de eco 

A I1aumeri 3 ''.. 2. 0  adar eaa 201/2/3,4 ex. Potai 301 F u 	3778 e V&4$ CFP 14000 (,oijn,a Go 
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- 	 (71ír.rf 
AOV0G)0 

• 	 f101TiiJ 	 d(1)3 Est:tdes e 	unicpos' 

re d ii 	e 	:t £ i rmaç ao de que a 

Le 	re fe r ia lem  a 11 n; 1 1(1 a de e o ol e 	co o x cius 1 vo de co ii) i r o 

uso mie x i do da mqu in a a ia] o is t ra t 1 a 	1: s todo , pai - a 1 ofi uenci ar 

a 1 .ivrc men fcstaçdo do voto eletivo. 

Assim, por exignci:i 	do interesse p 

LI 	co 	e 	de 	acordo 	Com OS 	principos geral s 	do 	direito, ela deve 

ser aplicada indist:ivamcnte a todos os casos onde estiver presente 

. 
	

a i ntonçao de ai terar a vontade do e] e itor. 

Pouco irnport a 	que esta 	forma de 	alte 

iaço 	da 	vontade 	esteja expressa na lei 	ou 	nao. O essencial, 	de 	a- 

cordo 	Cern 	o 	espTrito 	do legislador, C que 	sejam evitadas 	concessos 

(le 	hencffcins 	sob 	(lilisqer 	formas quc possam ou venham a 	ler 	in 

fluncia 	na 	mau 	íest:içao 	desta vontade 	sujeitando o 	benefLciario' 

ao d- v r dc [1 de i d :ide e pra t 1 ido , ou eu t ao (lo SPC rtajudo ne 1 e o in-

teresse pessoa] de inanutençdo da nova s 1.1 uaç:io ai terada , compelin-

(100 ]1 lulnl pci a prusurvayk do poder de mando de seu benfeitor. 

O di rei o 	es vabj lidade , concedido 

p la 	(ovo rrr:udor, 	:is 	sp'';is 	(10 	piei te 	olei torai 	e 	com 	a iutcnçao' 

evHent:enlente ('leitoreira, inClui-Se 	entre 	os 	benefícios proibidos 

a legi-laghn es pe ei ai . lodos os Lene £1 ci aios , mdi re t anlente , fi 

ca' mi j un z i dos a uma ohr i paço ino ra ii de grat i dao e fidelidade e 

CO. O dever de manter lua] terada a si tuaço , por conveniricia e 

co a Prpoiço do desejo instintivo de tornar permanente o benef 

An lndvídr1rnente concedido. 

[ndiscut ívc 1 	ie isso mesmo, que as 

	

a]. 	- r:ur.cc:; 	')fl 1. 

	

jni 	tHIÇO 

n' r 	de 

. 	- 	1 

ratua] s sao nulas, por contrariedade expressa de u- 

da Lei , rudeinente transpuedi da pela R , por infiu-

seu acionista controlador. 

Cr,nio !e Oho bn s tosse a i nfri gnc ia 

ft4$CaIçÃQ N 	Ø.&. $CÇÁO o GCIA c 026*1 .A. Ah 	u'r 3272 - 2.° 	- 	Ia 2O/2'3/-4 C*. Ptd OI Fore., 223-3778 e 24(p 74.000 Goinja Go. 
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A E) VOGA 

expressa da lei Eleitoral, a medida ecr 	a-se de duplai rregulari 

dado quando, ao 501' 	iotada pela 	se. 	;Hdi . a de ditei to priva- 

do • o foi dC mano ira capc i osa 

que, cncada a AssenibiSia Geral, 

tino se fe z qu a 1 que r a 1 u s ao ao oU e t i vo 05 e e 1' i co a s e r ia ratado na 

'e a e i ar) Da o id a LI o (1 i a - a e co ii t e 1 t e a ra q ie a s ac 1 on i s 

tas discut issem acerca da conuessan 	 1 lhcrali(iaJe medita e 

que. 5 preciso frisar. trua: consequcnc 	 rosas para a econo 

aiia da sociedade, porque desvi rtuad.a ::•s 	ncpios gerais que re- 

em a administraçJo p111)1 1 cri. 

Ai 5ii di Sal). 'vir se deu a paUl icidade 

om an tece iid e e 1 ia' cc s si i a coe \O e a e de a co rdo CO)') os a' ti - 

OS 121 e 2 2P das Leis de Uoc iedades Anon i mas no sendo observado 

prazo p rev i s t Ti para a paUl i caç rio dos ed i tais . A reuni o , re ali za 

ri ro d.I:i H5 de loveini......., [ei convocada por rinuncios publicados no 

i i a Of i ai do a di as . e q  de iv. iih ro , sendo que este J1 l - 

une fui feito apos a real zaçuo da Assa'n,IlSia qeral 

O a r t i 	1 	Lld 	e 1 6. 404 /1 76, cli: 

:51 
	 Convacaeít 	.F a I .  a e - 5 mediante an511- 

C 1 O 1111h 1 i a; ai H por 3 ( tr5s) vezes, no 

mfni me. conl ('IIdc) alem do local , data 

e hora da as se.ml 1 5 ia a ordem do dia 

e, no caso ('e reforma do estatuto, a 

i ndi Caçao da ma tS ria" 

1 	.4 

— T 

1 	-A pri Fie ira Convocaçc)  da Assem 

hl5ja Geral (levera ser feita com 8 ( 

oito) dias de antecedência, no mínj-

mo , co e tri do o prazo da pub li cação do 

primeiro ;inhlrlcjo; não se realizando' 

a assemhl5h1, Sera publicado o novo' 

IMCIIÇ,6QN.t, W 9  OÂ.. SEC A nhu1i. icri 12 2 2 (' iindq 	aaLa, 20112/1/4 ('z Po$ta 301 1' ne, 223 3778 e 	4945 CP 74000 Coiâi, Go 
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- ------- 

ADVOT;Ai)O 

rindnc 	J s'undn convocacao com' 

iHrri de 5 (CHICO) di - 

A rt 	2 	\s riubl lc;açocs ordena 

 

-  

c]ris peiri 	i 	(ate L€J SOiO fectris 

flO O 1I a 	a 	ri ri 	01 do P5 t ri do , con- 

Forme o 1Yr 	em que csteci situada' 

a sede Jrr ( 	panh ia e cm outro j or- 

ali ei [C(11 aÇ 51 0 cd i t udo na 

local id:i(1( LO 	UC esta situada a se- 

de cia 	Cn 	:i ii 	i ri' 

A 	liiij) 1 e 	ardi 150 cia Ata da Assem- 

i ia Fe cri 1 FC31 i rada no d ri8 dc iroverih r 	de 1982, onde consta a 

p ub 1 i e r ç ri o do cd 1 ri 1 nos 	ri s 5 	e 1  de ri ov emb ro de 1 ¶1 	, cm 

confronto CO]r1 ri leqisiriçan, O iiirtis do 9110 sufi ciente prirri autori- 

z ar . de pl ano • ri de c l ri raç :io da nu 1 1 da dc 	e se nede 

Por ou t co 	ri do . o rir t 9 2 	da Lc i n 

1.717/oS osoceff icri , ciriira-ieiite, qiirii s os crises em que devem ser' 

considerados nulos os ritos lesivos rio arit 1 imnir) das entidades 

uien. i onrdaa ai I ei 

Pc 1 o me no 	q :i t co . dos ci nec motivos 

1 nd crili 	flr. i 
	5 e o te cri s ci 	ri ocorre ia' ia ci; 	nu 1 Jade 

1 C O de fo runa 

qon ia 	 ia e nau f o i ohservriiri a coa! izriçJo de formalidades 

ioais urij5 l )( flsdT e j5 	i e\i 	flcj:; e sorjedride do a- 

t o 

Isso percirie 	;, convocaçrio 	dos 	acionis 

/ 
/ 

	

coi6 omisso 	cio 	assunto 	a 	ser tirit rido pela 	Asseinbl51rj 	e 	a pu 

o tardii 	do 	aviso 	no 	J)j;jrjo Oíicirii demonstrou a 	trans- 
1' 

• 1 

s 	.u'- 

__._. --_- 	•___._, 	
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SAY 
L e 	e r a / e 

AD VO Ç,  A DO 

gressao desse ftein. 

h ) 1 1 o 	c 	ilcmAlidndc (10 objeto 

(1UC se COHsufllcw quoido, oin fito pwwwatc C ieitorei l) foram im -

postas as ator çocs dos contratos de VyH - a lho , CCIII Frontal infri -

gelic a da prol h i ço cont i da na [ei L E t,o ra 1 

c 	\e ri E co - se a " inoxi S teflc ia dos 

meti Os (]cIaiidO o ato de 1 iberal idoi . ontririo nos interesses 

s6c:io-econ6micos da Coinpanh E a, filudmilen ou-se numa prctens5o j uri 

dicamente 1 iiadequada ao resui Lado olit ido e materialmente inexis -

tente 3 a (j tIO O tua 1 s i na do decreto r n n t ure a , 000 t i.nba condi - 

ços de sobrevi vnci:i legal 	porqoccaci i caImento nulo. 

d) 	los Y 1 O de final idade 	. Corri o 

ohet ivo cvi dente de viciar a vontade do elejtor, is vsperas de 

nani festar (SOu vol o. o agente, na condiçao de acionista contro - 

lador, dote mui nor.i 	a 	1ndt icu do ato de simulaçdo, visando uma fina 

1 idade diversa 	daquel a que realmente ele 	deveria representar. 

A irregular concessão da estabilida -

de no vi sou a sat i s fação dos i nte co s aos espe cTf i cos da Companhia 

e 	cciupouuco . 	ve p01' ohj e t i vo a cons i de raçdo de henefi ci ar unia 

Qnsvp (10 servidores, luas, ao contrario, pretendeu apenas e capci 

oa mente o ai iciameto los beneficiados, conal rangindo-os moral e 

i come ii t eN um o c e o 1 	re a t a 	o o te atendes se a i n teres se s 

pr-1h i dw po r 10 E 

IV - 	 1- 05 COlIdi ÇOS 

a p  r( eu te P ro pedir e requerer a 

Vwsv O ccioncia, em 	consideraço 	ao exposta. 	que se 	digne 	decla - 

rIO i1 o 	qi( 	concedc'u 	E irogolartucote a 	estabilidade' 

1 	ri 
1 --- , , 	• 

lu L  unptfth ia 	Au r 	co 1 tu do 	Hs t rido 	de (lo i 	a 	- 	CAESCO, 
çÇ 

?tt 147 
l) J 1 	S/Hc 	C'ifl (ILT 1 	'tfleflto 	dOS 

- 	 -
--------------.------ 	 _____________ -,,---]---.- - 	-.,-,-!, 
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li 	(. 	( 

1 (.1 

e 

se e- 	TCscs Secir - e( dH Cu, onsI; 	tntc, coitra o pr6- 
fl}'1() 	07 IO)t( 	(1(1 dsta 71. 	IVZ7)C7)P 10h 	rHi}7;irfjeflte 05 ('leitos 
do 	Ito inlpun;ido, P UI 1077: 	(la eid77(; 	 oferec7 	e na' 
(Cli 'o 	iU!U 	Cuil o e' ni 1 	vo 	de n 	4 7-- 
4.71 7!65, que diz: 

'Na de fca do pat r1'.mr3 jio pub li co ca 

berd a 5u5ponso Jiminar do ato im 

pugna (10 

Apos , que seï a (letermina(Ia a cita-' 
ÇO 

da COMPAN:f 1 \ AGRÍCOLA DO ESTADO )N CO JíS- CAESÍO, antes qua 

1 ifiLada , na pessoa de seus represit;rjtc.z legais, bem assim a 

toer- os seus e7prc gados, henef ci r ice; 1 RletermjnJ05 , desconhe 

diretos do ato, n 	forma •perniit ida pelo art 9  79 n9  

da ei 4, 7 7,/j 	citando-os por edital 	para que, que-rendo 	acom 
i)anL a vem r.aç ao em t odes OS SeUS te 	atos , a t6 fi na 1 sen- 

soL no na de re ve 1 i a e co a f 1 s s o co ates t ando- a , se t i.ve rem 
pai - a tanto, no prazo legal 

Requer, a I na t , seja IntiIfla(Io o re-
p 	an I c,  d Mill  i st5rio PflhJ co, para Ilcompanhar a açdo que, 
)1 :O( 	sadç7 e jui çada procedente, impi 1 	condenaço dos rus 

do I arnf , 	pagamento das custas procesajs , honorrjos de ':id ' sac- 	ooe Vossa NXc1 na ia c:ertafr1) e have r:i de arbitrar, e ao 

	

do todas as demaj5despesas 	111j ciais ou extras, com' 
1lO 	 p ;

icrscis determjnai7 	por lei 

• 	 Protestase, de logo, pela convoca- 

ço de dlqna r pessoa, fs i ca ou 3urfd1ca . 
responsve1 ou benef qd0 	ao 	ora iirpugn;jdo , para ir1terrr a ação (art 9  79, Iii) OL 

Ca 
de tod;i; as prois em lireito permitidas, sem 

o j 	 num 	bem c no p a 	n Id 
de v vos documen tos 

CPF 

sri r  

- 

Ç3' .6*41 srn F.-,, 2 34778 e 	
74(a) 	 (10 



3 t'SC 

	

Ne;1 	r 	 ti' i bu i idose ac;iusa 

o valor de CS 1 O O 	(00 	O pi ro o 	O: 1 	- por ser do direi t o e 

iii te gra 	i os t 1 ç o pc dc o es pe 	o 

1)e Fo e 1 	o 1 

o 	dr otr i J do 1 	3 

•Jo•r 10RATO 

19 

(/7 

* 
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6• 

rr 

Prr:::c 	2.2C9/B3 

- Cebast!o ihc-iro Camelo 

- Conjao13 	rcola d 	:tadr de Ccie 

junado d dcc oants 

í\ 	clamada, eia de seu bastante procura 

dor-, ambos dc'idame-nte qual. ificados nos autos acima, e 

ccne derandis il toram sido juntados com a contestaço, 

tempore oportuno, carta do preposto e atos constituti-

aos da clamada, para que no haja procrastinaço no 

'cito, vem requerer, core eta,a juntada dos documentos 

erexua, comper rins do nculo emprecjatkio do ora 

prapccto o da auapeLEnoia na outorga de poderes, cons-

ti tuindo or-ocuridoros e doe ignando representantes e no 

maundo p:opoot: , por parte do quem da direito s  

Indeponcientunente de t a i s comprovaçes , 

u a.her íc'rra de direito,poderem ser feitas durante 

a uudiecia de istrucio, o faz desde j para evitar o 

OS5 c1 retar d ments com ejeta 	parte, atempadamente. 

Com cedocurentos junto5, 

O OJOfa deferimento0 

Cainia, 17 do janeiro de 1984 

CE?Cr q. d ro .0 Pndrade 

1 

001 
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TA[» 

:ECRE.L'\ LA 	 L 	LL) 

FIRMA) L 

CERTHC, a 	cdJc do prIe wznvm2, 	 JCOifl 	t;do prcocoftdo sob 

anownlyn! 	arqu_. 

da f soa 	 ASKROLA OOI! 

sc-de 	Av. 	Uive;dt 	 iA. AAveisjtL( 	esta 

Capital. 	DL i 	y..: 	p iwhar madl,nc. 5. 5 	s 1. 7 	ase 	s tec ia 	e 

1.10 sao:LcrlaJ 	75C0'j1.1 	02 	Lf15 	77 	.(5 .17 	550V .75 	O 	13077V]. 

Dos, 	LDD11zA' 	J Vn  Iriduir 	e 	.v 	eler d'e, 	e 	eH li'i.Ios 	pa 

'a 	sricu1toyes 	peses dstss 	e 	e . 	Psszo de 	Llraço 

in ]te 	rLiOocJc . 	(ApI Lei 	scsia..L 	jL'set 	LH 701.000. UsO ,UU 	(dois 

KINes, 	CjUc.tF(1.01.71(Cs 	e 	7.735 	::( Jh3s:: .: 	 .L:/71-r,'7 . 	Ccs1ee1.hcH 

de 	i'.0:si in iStLUÇlSO 	iree. 	(meL:: 	In Wd 1  e UsIsAses de Ascio; Nem 

LLTS s: 	eUIL'5 	'rdiJ.c 	Partins 	it 	)151 	'. ./.'es 	LLI77.CrjLe, 	Di 

Lisa.: 	IA os 	s 	.L.s J sim (toAL 	daí: is 	Lors, Di 

reUcy' 	Diiansei os: 	Lre1cisec 	.ie 	1Llii (e A 7H de 	Jipi.eA'a, 	Die 

cs. 	Comercial: 	culnu 	1:i1scii: 	se 	l.iv a i eA 	Diretor 	!dJnJeis 	-- 

L::c]t'O: 	dOL1.]5t 	L' 	 1.CH 	5H 	L 	1., rL 	e' 	J'e:rAco : 

SadIa 	EvangelDca, 	Artjqo 	rio 	1.,iijoPIC. 170151753 iLe 	Pise 

es - Lo 6So0(7iit:e.: 	e) 	- - ss 	', 	 1 ost "wn p nnsKeljooLe Conpa - 

mAis 	sepreseor .o:c 	o 	soc:iedois' 	701 	5 u 	ssi'.soei0c , 	em 

51) 	(50 	reLI 	dela, 	(i7IIo 	ir 	1 	LII 	171, wonstituir 	.(U7od0 
som , 	designar 	rs:77essrite.n Les 	C 	:.:.e:oos 1.s'eposts: 	dom 	i12. 	Se , 

cs'ctairs 	Ces:1 	es 	junLa 	camerCOL 	do; LA 	mio cc Cci os, 	em Cola 
., 	12 	dc 	se Lei','. 	(e 	1. 	2 . 	1,:, 	PEO CKMANO LA 	?'iP'iI'A 	couTi 	-. 

diA 	Age:icç 	O 	1A 	SSi5 	(o 	1.c;rr 	mi :1 :ooi Jogï'fe 	confesi. 	e , 

0175 iao 	 . 	de 	'LALLs,(L 	FddLIAL.Di) DL BARCOS JARDII1, 	Se 

050: (7-751 :s 	Remeli 	lr O'v'O 

e 'saio --- 

ddL 

dQj 
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D E C L A R A Ç AO 

Dec aramos para os devidos fins de confir 

maço da Carta de Preposto outorgada a CESAR RIBEIRO DE ANDRADE, 

brasileiro, separado, advogado,CPF n9002.813.951/57, OAB-Go.99, 

residente e domiciliado nesta cidade de Goínia, a Alameda do Bu 

rits nO 520, apartamento 103, Carta esta anexada ao 	presente 

processo de RecIamaço Trabalhista ora em curso por essa 	Junta 

de Conciliação, que o mesmo 	empregado, desta Companhia Agr.co 

la do Estado de Cois-CAESGO, desde de 10 dc setembro de 1.983 

conforme anot:açJo em sua CPTS de n?38.985-srie 339. 

Por ser verdade e visando os devidos fins 

de direito para estar como nosso Preposto junto a essa MN.JCJ 
1 

Coiinia, 09 de Dedihro de 1.983. 

Agríco)a 	st. de Go 

JOSE FANCO DE S. 
.... 

CARTOPI(I) [3fl lo OFICIO 
TABEI.  

ReÓoieço por semeLhant a firm,•. 	_______ 

...........
por anáo 

so 	 c::.;t 	d,fneu iirquivo. Dou i 

da v€4a 
Go1n. '  

	

. ia--------  — 	 - 
L 

JÓO T)xfra 

Anr) 001 
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PJ. - J.T. - YRfBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10 REGIÃO 

-ç--- 

José Ci
eiCl'

rêa 
ASSTSTENTE DO D E SECRDIAR

la JcJ_ - Go  

Vistos os autos. 

No há mais razo deste processo 

continuar fora de pauta. O S.T.F. já 

julgou a representaço a ele conexa. 

Inclua-se em pauta para o dia 

/l98, 	 horas, S 	(34  

-. 

TRT 	
GPÂFICA TIT 



UJf C Áo 
JljT3 A DO r1 yf- 

Junta de C.nc1açao e 

Aos 	dias dc ms de 	 do ao de 	 em sua sede s  

reuniu-se a 	Junta de Conciiiaço e JuIgarento de í;jiia - 

Presentes o 	juiz do Tribna1 Presidente e os Sr Vogais 

que abaixo assinam para audiê 	re ncia 	lati-'a ao Proc ii 	 JCJ 

em que sio partes 	r.i 	TYY 	TL 

Às 	hz. e 	mm.. £ora apregQadas as partes, aeiitcs em 
bs. 

A Sc».1i  J—i3JJitd - 

Vist 	S 

OE 

rJ - teJm aç se. 

5 

... 

O 	SIJCII\ TO 	IELATÓmIO. 

t 	Ct 	 tee ai 	e'e 	1L 

5 5OI' 	 5 

A 	( q 	- 	
- 	 a 

.FJte.çs ei 	(A. 	.e2.  

A é 	 - 	 ias. 	açTee q:e 	i';te-- '. 

te2 trr djsc 1tid::S 	e5Sta 	C. 	te- 	(ee: 	at's e 

S (.1i 	 5 	Lr' '1cree, s-ed•'. 	t;c'im':ai 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRADAIdO 

, Junta de Conci1i:ç2io e Julgm- :o 
TRT - 10 Regir 

INTIMAÇÃO N2 95$7 •  

ASSUNTO: Intiiaço 	l 	JCJ--. 	 LÔ a 
1 - - 

N9 
	 1$ JCJ-GOÃNlI 

COMPROVANTE DE ENTREGA 	 L 

DOSEED 
T: 	22Q19M 

DESTINATR  
SENST 	:1:E 	DLLL /o D: 

ENDERE"O- 
•v 	, 6O S',305-emtro' 

OQ 	 - - 

15 - 	( 	) - 
- - 	 ____ , sob as penas 	a 1C1. 

(cópia anexa) 
'') 

6 P 	faz-10 ciente da desistrcja do reclamante 17 - ( 	) - Pagar o valor da cxecuço (Cr$  pena 
de expediço de mandado 

18 - 	( 	) 	- 
/19, 

Prestar depoimento como t 	trnuh 
às 	hs 

na audinçj 
e 	mm., ciente que a aui 	i-_ 

ra em multa c condço coeroitiva 
19 - 	( 	) - Apresentou 	tlços 	de 1iquidaão 
nO - ( 	) - Assinar com? 	torno perito 
ai - ( 	) - Comparccer à audincia relativa ao Proc. nQ 

/ 	ji 9 	, 	hs. e mm. 22 - ( 	) - Do despacho d 	El; . 	(cópia anexa) 
23- o - 

Sectarja 

TRT 1.1.1309 

-- 	
J 

Certlficd'que o presente oi exdido 	íl 
nesta data, via postal. 	/ÜíJiafV Dia da 	r1a1a: 

. JudicifArte  
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fl 7 
Lxmo. Senhor Doutor Juiz Presidente da 1 Junta de Conciliação e 
Julgamento de'-G6iaiiía7 

PROCESSO 	: 	N 	.29,/83 

RECLAMANTE 	S2BAST I7c RTBEIC CAMELO. 

RECLAMADO : OAESGO 	CIA AOOCLA DO STAMO E GCi1S. 

6o 	r' 
pLa 	- 

Reclamante no processo acima mencionado, 
Ao 	via do advogado, abaixo-assinado (mandato nos autos), respeito- 

samente vem ã digna presença de V. Exceincia dizer que esta 

inconformado, data-venia, com a respeitável sentença de Lis. e 

quer da ;iiesma recorrer para o EGRGI0 TRIBUNAL REGIONAL 1)0 TRA-

BALHO da 10. Região - Brasrlia - DF. 

Pede, ap6s as formalidades necessárias , 

sejam os autos remetidos 	instãncia Superior. 

Nestes termos, 

P . deferimento. 

GoTi' 	.2 
	sto ce 1 934. 

pp. 

1TT? 	('\TÇ' 

O.A.B.' 	: 

C.P.F.002873261-8 

EGRÍGIA CÂMARA JULGADORA: 

A sentença recorrida merece ser reformada. 

Recorrente se despe da roupagem poirtica 

e pleiteia a reforma da Sentença com base nos fundamentos se-

guintes: 

1) - A matgria deve ser analisada 	sob a 

luz do Direito do Trabalho e não pelo Direito Adininistrativo,is- 



so porque o artigo 8. da C.L.T. não se aplica ao caso sub-judi - 

ce. A Constituição Federal, bem como a Lei n.6.404, de 15/12/76 

(Sociedades An6nimas) são claras quando mandam aplicar as nor - 

mas da C.L.T. ãs Sociedades de Economia Mista. A legislação, co-

inentrios e jurisprudncias serão abordados eia outros t6picos; 

2)- A Estabilidade contratual quando con-

cedida não gera outro contrato, jS que apenas proporciona tran - 

quilidade no serviço e 6 mero Instituto Social que não onera o 
empregador. O Japão vem usufruindo dos benefícios da estabilida-

de, conforme pudemos ver em reportagem transmitida pela Rede 

Globo de Televisão, e esse beneficio se refletem na grande força 

de trabalho que aquele pais possui. Arnaldo Sussekind -Dglio Ma-

ranhão - Segadas Vianna, in Instituições de Direito do Trabalho, 
o. tdição, pg.618, assim se expressam: 

...Vlido, portanto,o encurtamento do pra-

zo para a aquisição da estabilidade, da 

mesma forma que tem plena validade a con - 

cessão da estabilidade, por via contratual 

ou por um dos instrumentos da negociação 

coletiva, em favor de empregado optante do 
FGTS... 

A mataria constante da inicial faz parte 

integrante do presente recurso. 

A seguir, além da matéria constante da i-

nicial, Recorrente faz transcrever a mataria de lei e na forma 
seguinte: 

A
a) -- Trata-se de Sociedade de 	Economia 

ista que concedeu estabilidade contratual (art. 444), caso sub-
judice; 

b) - Sociedades de Economia Mista se equi-
param ao empregador comum: 

Parágrafo segundo do art. 170 	da Consti- 
tuição: 

Na exploração, pelo Estado, da atividade 

econ6mica, as empresas publicas e as so-

ciedades de economia mista reger-se-ão pe- 



las normas aplicáveis ás empresas 	priva- 
das, inclusive quanto ao direito do tra-

balho e ao das obrigaç6es. 

Artigo 444 da C.L.T. - As relaç6es de tra-

balho podem ser objeto de livre estipula - 

ção das partes interessadas em tudo quanto 

não contravenha ás disposições de proteção 

ao trabalho, aos contratos coletivos que 

lhe sejam aplicáveis e ás decis6es das au-

toridades competentes. 

Quem concedeu a estabilidade foi a autori-
Jade competente, ou seja, a Assernbláia; 

d) - Art.235 da Lei n.6.404, de 15/12/76: 

As sociedades ananiinas de economia 	mista 
estão sujeitas a esta lei, sem prejuizo --

das disposiçães especiais de le federal. 

Wilson de Souza Campos Batalha, in Comen-

tários á Lei das Sociedades An6nimas, Vol.3, p. 1077, assim se 
expressa: 

o poder pciblico assumindo as vestes 

de sociedade privatrstjca e apresentando - 

se no mundo jurrdico despido de suas prer- 
rogativas oficiais... 

Fran Martins, na sua obra intitulada 	Co- 
mentários á Lei das Sociedades Ananimas, ao mencionar - Proble - 

i:as das Sociedades An6nirnas e Direito Comparado - de Tlio Asca-
reili, transcreve: 

Ao assumir diretamente a administração de 

determinados serviços piblicos, ou ao par-

ticipar neles juntamente com outrem, o Es-

tado recorre frequentemente ao instrumento 

da sociedade an6nima. A vista da pr6pria 

distinção entre a personalidade da socie - 

dade e aquela dos s6cios, fica a sociedade 

ananima, sempre uma pessoa jurídica de di- 



MIS  
reito privado, apesar d Participarem nela 

entidades de direito piiblico... 

transcreve: 
	 Ao mencionar Orlando 	Carlos Gandolfo 

, 

Quando autorizado por lei, que simples - 

mente lhe di osrecursos necessrios, o po-

der ptiblico torna iniciativa de Constituir 

uma sociedade an8nima, ou subscreve aç6es 

de urna sociedade ig existente, despoja_se, 

então, dos seus atributos estatais e passa 

a operar como se particular fosse, ficando fr 	
submetido, totalmente, ãs normas do direi- 
to privado... 

e) - Art. 121 da Lei 6.404: 

A assemblia geral, convocada e instalada 
de acordo com a lei e o estatuto, tem p0-

deres para decidir todos os neg6cios rela-

tivos ao objeto da companhia e tomar reso-

luç6es que julgar convenientes ã sua defe-
sa e desenvolvimento 

Vilson de Campos Batalha, ao 	comentar o 
artigo supra, assim se expressa: 

A assemb].ja geral, 6rgão legislativo 

da sociedade, toma deliberaç5es, que cons-

tituem, ora declaraç5es de vontade,ora de-

claraç6es de CinCja... A assembgja 6 um 

corpo colegiado e as suas deliberaç5es 

constituem rnanifestaç5es de vontade cole - 

gial... as deliberaç5es assernbleares cons-

tituem negcios jurrdicos unilaterajs. 
Vol 2, ps. 586 e 587 

f) - Houve a Assernblja e se concedeu 	a 
estabilidade contratual. O ato independe de decretos estaduais 
leis menores; 



- Tanto a administração direta ou indi-

reta vale dizer que um decreto concedeu e outro anulou. Uma As - 

semblia concedeu e outra desconsiderou. Em ambos os casos, me-

ses ap6s. A Constituição (art.153, parágrafo 3.) e a Siimula 51 

do TST, validam a estabilidade: 

Art. 153, parágrafo 3.- A lei não prejudi-

dicará o direito adquirido, o ato jurídico 

perfeito e a coisa julgada. 

Simula 51 do TST - REGULAMENTO DE EMPRESA-

CLÁUSULAS QUE ALTEREM OU REVOGUEM VANTA-

GENS - VIGNCIA 

As cláusulas regulamentares, que revoguem 

ou alterem vantagens difiridas anterior-

mente, V atingirão os trabalhadores admi-
tidos ap6s a revogação ou alteração do re-

jzu lamento. 

Não existem mais dvidas quanto a aplica - 

ção das normas contidas nas Sociedades An6nimas e referentes ás 

low 

	 sociedades de Economia ista: 

SOCIEDADE POR AÇOES - ECONOMIA MISTA - 50-

CILDADE SOB CONTROLE ACIONÁRIO DO PODER 

PÚBLICO - DISTINÇÃO - PREVISÃO LEGA 

Sociedade de economia mista. Com  ela 	não 

se confunde a sociedade sob o controle a-

cionárjo do Poder Publico. f a 	situação 

especial que o Estado se assegura, atravgs 

de lei criadora de pessoa jurrdica, que a 

caracteriza como sociedade de 	economia 

mista. Se alguma duvida pudesse existir 

ela desapareceu com o art. 236 da Lei das 

Sociedades An6nimas. (Recurso Extraordiná- 

rio n. 92.338-1 Rel. Mm. Soares lunoz 	- 

1 8/U3/O) 

DO EXPOSTO, espera que os Eminentes Julga-

dores hajam por bem em reformar a Sentença recorrida para pro-

porcionar justiça não sG lara o Recorrente, tambm rara o en- 



je nossr 

Tstes ter;nos, 

P . defeririento. 

: 

ictor 	v 
0. 1.. 	Y 

C.P.F. n.002{73 I N 7 
pp. marilda jungmann gonçalves 
O.A,B. n. 6.707 

C.P.F. n.305013001-63 



Certjtj00 
que o presente feito oontm 

	

- 	.................. lauda () 
Procuraço (e) 

)-------- ...........outr 	docijentn 

	

Enei(/a Mac/wjJo F1eurí 	e Souza CHEFE DO SOR DE RECEBIMINTO DE FETIÇOES 
(PROTOCOLO) 

A 



CONCLUSÃO 
$ISt' dat'., faço COT1CIUSOS 08 piesintis 

MM. Juiz presidente 

Secret'i DI,ut.r di 
ONCL 

sutis 1* 

de ____ 

LC José CirJ nrrêa 
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PODER JuDIcIÁIo 
	 f ~L 

JUSTTÇA DO TRABA1-10 
Junta de Conciliaçao e Julgamento
TRT - 10 Regio 

INTIMAÇÃO N2 	 n. 

ASSUNTO: ;IritimaçZo 	L 	JCj  

Recte.  

Racdo. 	 -.--- 	 -. 'Je jO •  

------, 

Senhor. 

Intimo-o para o fim previsto no(s) item(ns) abaixo(s) 
assinalaaos) e discrirado(s) no prazo'€ 	leya l  

01 
- () - Contra-arrazoar o recrso ordintrio 

02 - 	 ( 	 ) - 
Contra-arrazoar o agravo de petiço 

03 - ( 	 ) - Contra-minutar o agravo de instrumento 
04 - ( 	 ) - 

Impugnar os embargos de terceiro 
05 - 	 ( 	 ) 	

- Impugnar o 	embargos à penhora ou à execução 
06 

- ( 	 ) 
- Falar sobre documentos anexados nos autos 

07 - 	 ( 	 ) 	 - Manifestar sobre o pedido de liquidação (cópia anexa) 
08 - 	 ( 	 ) - Manifestar sobre o câlculo de Iiquidaço (cópia anexa) 
09 - 	 ( 	 ) - Falar sobre a certidc lavrada nos autos 
lo 

- 	 ( 	 ) 
- Falar sobre o laudo pericial 

11 - 	 ( 	 ) 
- Falar sobre o laudo de avaliação 

12 - 	 ( 	 ) 
- Falar sobre a devolução da notificação 

13 - 	 ( 	 ) 
- Falar sobre o retorno dos autos ao T.R.T. 

14 - ( 	 ) - Providenciar o pacamento ds cstas, ca:LCUladas 
sob as penas 	I: 	isi. 

15 	- 	 ( 	 ) 
- Para ciência. da decisão de Lis. 	 (cópia anexa) 

16 	- 	 ( 	 ) 
- Para Laz-10 ciente da desistnci 	do reclamante 

17 - 	 ( 	 ) 
- Pagar o valor da execuçao (cl 	 ), 	 peïa 

de expedição de mandado 
18 - 	 ( 	 ) 

- Prestar depoimento como testemunha na audiência de 
/19, às 	hs . e 	mm., ciente que a ausência 	importa- 

em multa e çonduço coercitíva 
19 - 	 ( 	 ) 

- Apresentou 	 de 1iquidaço 
20 

- 	 ( 	 ) - Assinar com como perito 
21 - 	 ( 	 ) 

- Comparecer à audiência relativa ao Proc. 	!_______ 

/19, 	às 	 hs, e 	mm. 
22 - 	 ( 	 ) - Do despacho de f is. 	(cópia anexa) 
2 3 - o - 

Atenciosamnte, 

Dlretor de Secretar.a 

CERTID7O. 	 lrlr 

Certifico que o presente foi expedido 

TT .1. 109 
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CAESGO —Córnanhia Agrícola do Estado de Goiás 

Exm 0  St. V 	Jacz-P 	deote da la 	(Pnaa) Ja dQ Coc- 

-Laçao e Jgamo doa Capa. 

1 	Sï84 

•) LI 

n2: 

(Piiocaóo iQ 2282I8) 

COMPANHiA AGRÍcOLA DO ESTADO DE GOLÂS - CAESGO, i 
golb 
	

dauLdaa qa í(ícada no6 autos da Açao TabahLta a 

conavLda con SEBASTiAO RIBEiRO CAMELO, 	aL(ícado a'Laó 
cna da 	poíçao do RECURSO ORVINÂRIO, vem a paça 
da V. Exa., 	avndo-a do d4po4o rio ago 900 da Cono 

-dao das Lei6 do Tabahc, o a'acai a 

CO NT R A - R AZ O ES. 

TncfLto Jugadoka: 

Con;titaí1avtdo as Aazoes qa zvuiitarn da 	po)LO pa - 
-a embasak o 	cto natpoto cona a dacíao poaada 

pata P naL'La Jua da ConcLPaçao a JutgameNto da GoLaviLa 

quet a RECLAMAVA, 	poavtdo-a 	gaiana ao aavio 

contido6 na CONTESTAÇÃO, submetvL a apacaçao daa Egngía 
Co4a a 	agun;ta.ó pondaILaç3as: 

1. Ao concadait a paçao j 	dicionat 5c c-ta - 

-da pato Racanana, na ap.oaaçao a JuZgameNto da 	 ja 
qioada narna Açao Popua, a Jça do Tabahc nvúr 

-so da competencia paira da 1dL nna qo qta tata da da - 

-cLaa a nudada da ato6 te6ivo5 ao pavnno da an dada 

pbca, ncndo-a a.ó 5ociadades da aconona mista, ai 

	

nda do qua dpa o atgo 1Q da Lei 4.717165 a a'go 	- 

153, § 31 da Contçao Fada'taL 

Aaguiando o L-Lita aaao a Açao PopttLa, 	a 

Caita Magna gaant ao cLdadao o dLato nd 	ída da po- 
-ca a açao do6 adn 	adoa da6 andada pbca, po- 

-bando-ka damandvL a anacc, ou a dacLakaçao da nu- 

-dado, do quaqua ao 	 aticado6 conia o iote - 

MODOOl 

1 	
AV. UNIVERSITÁRIA609- PABX261.3066- CEP. 
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CAESGO - Companhia Agrícola do Estado do Goiás 
____ 02. 

e6/e 	bLco. 
Tcnto qae 	piopota a Ao Popuai, em taz2o 	do 

qta dpJe o aigo 5, pa gao 3Q da LeL 4.717165, 6iaa 

pteenta a IUR1SVIÇÃO do Iuzo pana toda.ó as açe qae {oflem 

poLo'ente intentada.6 covtt'ta az mesma pa4e.ó e Isob 	o 

nmo 	ndamento. Nio se taa de atelLaçao de comptncía 

dete oa daqaee jaZzo, mas de ama aboJLçao tegat da jLcL 

-ço 'Leautamentada poit dpoóçio epecíaL 

Com o jutgamento p/Loatado pega JutLça do Tnaba - 

-ho, antecipaNdo o ptLonunciamento da JatLça comam, -coa 

pjadLcado o objeto da Açao Popaa/L, com vi6ta,5 a decaai' 

Aw 
	a naídade do ato Ze6ivo qae o-L ivLegutakmente paticado pe 

-o adm 	t/Lado1 pabico. Tanto e am qae o Jaz, ao 	tef 

cenca da deco, j 	e apea pata 	.naza a qaeo. 

Nea Laaçao, j. qae deLxoa de 6vL con6ide,Lada a 

peoanca da noma e aada pera Lei 4.717165, a Jaça' 

do Tíabaho tvLa de ap<ícak, bdakíamente, toda ze- 

-p_az Zegai6qae pe d-L'Lam o eacLonamento 4abmetLdo 	ao 

ea jagamento, com c,5peciat co 	deaç2o ai quetaz qae tatam 

de potege!L o intuLes ,5e p7bP4co. 

2. Ao con aiLo do qae pietende 9 Recoiente, me'ece 

e't inteitamente con{LiLmada a e6peita_vet decso qae 6oi Ln 

-jatamente atacada. 

Com ama e.íz pop»íedade, a Jan.ta de ConcÀJíaçao' 

e 3agameno ogtoa da exaa netpeaçao a cc'aa qae the 

Çoí 5ubmetida, oe'Lecendo amo oaço que mehoit se coadaa' 

com o deLo e a Jatíça. 

Ante6 memo de 5indica da po 	bí9ídade ja'tZd<íca'.' 

da conceao da 	beaLdade, peocajooa-e em 	 a e- 

-paLdade e eg 	midade do ao qae, emanado de am admmní - 

-tado põbco, aooeca a am neee pa 	caa em de - 

-tLmen-to de toda ama coetLv,Ldade. 

Heceizio ea 'mafL qae todas a6 peançe 	de 

-LegaLdade e motaJídade mLítam em de avc, iL da exínc-La' 

e e'ríedade da gacoo co;ceo do d4iteLto 	eabJídade. 

A covneça'-L de 	ea .óang.Lmento, em pXeno o-<igo 	da 	p'ro4bLç3e/.s 

contida na egísJaçao ee oJLa; do 6eu anõnc4io, nu aLto de 

am paanqae, em paça pLbLca e poJL ocaLLo de am comcLo p0- 

da Çata d 	nLo paita a saa conce.s2io, indi6 -  

MOO 001 	 - 
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CAESGO — Companhia Agrícola do Estado do Goiás 

t)L. 

£ 	 q uae quvL coçoo; da 

ua ciinia, aitcti 	da uni dacicao do Go alLnadojL Lnipondo a sua 

ap!Laada apLcaço a todo6 o6 o/Ag ao6 da adn ntaço pu -  
-bca; da Sua 	nadada, exctusiv amente aoaa. 

3. 	Nínguni nacja, pelo menols em tee, a pobelLda- 

-da da svL pacuado o dLiceelo a estab l(_'Zidade. 

No anavto, o elo cone 	io dao. / -e da 
ca ,,Lac tvLi 6 tica6 de LEGTTIMIVAVE, LEGALIVAVE a MORALIVAVE e 

como a popela Conodaço 1,L ecomenda, dae e ,~ ue tvL de unia 

jw 
	oa eelpuaço eele a paele. No 	oit do conao 	da 

abako, a zua conceo conel, quando meno, uma ino 

-aço no coelao com a neço da uma conelçao que aea 
a6 que ate ano eeni. A 6 ua conceo daoa 	 da 
aelaç2o da conve 	cLas mõtuas, ou da conapieelaço da 

aguni niaacnieno ou vantageni paa a6 paele conatavle. A 

avacLpaç2o do p'tazo pata 6e concedek a estabitidade, quando 

a oelgna da uni pacto iag a'unente celebtado, dava, ao me - 
-no, obadeca a um ceelo, POA melmo ou inex e 6/siv o qua 
aja paa que poa jut ca-a a conca4o. 

A a ab-Lídade incondicionat, unia d2da admnL-

-atLa, paelcada peito admnelado ptbFíco que nao 

daaelo do patlLim5ni o que the E conado, da vnaneela unela-
-ta'Lel, s em o eztabetecimento da quatquet celeelo, ndLcc-

-nlnadamente, 5 poda 	ela el{cado como unia TMORÁL1VAVE, 

como bani a{elmou o Jugadoit. 

4. PoJc õltlnlo, o IuJganiento oí 6atutvL e, aiem  

de ,tLconhecoL a LnvaLdada da uma elo teel v o paelcado 	am 
deaoic do 	ntafLee pbeíco, em haknioela com o 	d ils po ,~ itl('__  
-voz con l~tantes da Lei 4.717165, palLgLou o te6peito a 	a 

eeledada qua devem 6et cedelado 	LegLelaçao Tiaballa. 

Polo apo-óto a po!t ..tudo o qua conta da Con - 
-ael(Zço, a que 6e apoela expeamaele, pela a epea 	a 

conmaçao da epeelva deco da in6ta nc ia elngaa. 

JUSTiÇA! 

Goaela/Go 	18 (ç o ) de 1.984. 

Pp.

Luiz'r V
I,

~ 5, 4 0 

 d 	
Guede) 

MOO. 001 
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. 	t)t. 

-cadamo.nte o. sem o ao.'tmon-to de qaaqao.it. condLço; 	da 

saa cJuna, a.titavs de am do.c'to.to do Govo.iinadoit iim pondo a sua 

apito.sóada apfícaço a todoz os otgaoz da adnntnaço PLL - 

-bLca; da sua 6inatidade, o.xcLvamo.nto. o.o.to'to.Lita. 

3. 	Nngam vLo.a, po.o mo.vio6 o.m to.o., a posíbLída- 

-de de óo.'t pactaado o d-L'to.Lto a eztabitidade. 

No o.navito, o ato conco.-o do.ve 	o.o. t-i't-o. da 

caaco.tLca do. LEGIT1MIVAVE, LEGALIVAVE o. MORALIVAVE o. 

como a p'topn<ía Conodaçao o.como.nda, do.e AnuttvL do. ama 

£»te o. 	paaço o.nte as pao.. No vLgot do contiato 	de 

tiabaho, a zua covco.sio cor 	aí', qaando mo.rto, ama ino 

-vaçao rio conitao com a insvLoao de ama condçao qae aJto.ia 

a6 qae ate o.nao o. Lo.m. A saa cor co.óo do.ve io.ta/L 	da 

aiiaç2o do. cono. Lo.ncLa4 mótaa, oa da conapo.staço de 

aJ?gam mo.o.cmo.no  oa variago.m pai-La a6 paltto.4 conVLatante6. A 

avLto.cpação do pitazo pai-La ze conco.do.it  a e6tabitidade, qaando 

e oiiLgna de am pacto Aegui takmente co.o.bkado, do.o., ao mo. - 

-no, obo.do.co.i a am ciLo, poi mnmo oa 	no.xpo.to  qae 

o.ja pai-La qae po4a j 	-cafL -- So. a conco.62o. 

A e6tabitidade incondicionat, ama dada admin-

-tiiatLva, piiatLcada po.o admn tado'L pabco qae nio 

do.to.ntoi-i do pattim5nio qae the F conado, de mano.i'ia an-c-

-o.na, sem o o. 	abo.Jo.cimo.n-to de qaaJ?qao.'i cito, 	ndc'ui- 

-mnadamo.nto., 	pode se.t casLcado como ama IMORALIDADE, 

como bo.m aÇmoa o iaFgadoi. 

4. Poi- õJtímo, o jaiamo.nto 6oi 6aZutvL o., aJm 

de kLconhecvL a LnvaYídade de ama ato Ze6ivo piaticado 	o.m 

de66avm do intvLez6e pbLLco, o.m hai-mona com o6 dpoL- 

-vos constantes da Lei 4.717165, po.tLgoa o te6peito o. 	a 

4o.iLo.dade qae do.o.m zet co.dtado 	Lo.g s.açío Tkabah.óta. 

Po.-Lo o.xpoto o. poiL tudo o qae covi.ta da Cori 	- 

-o.aço, a qae 6e 	o.poa o.xpo.amo.no., po.de o. o.po.a 	a 

conimaçao da 	o.po.o.t do.co da n'ncLa 	vgo.a. 

JUSTIÇA! 

Goana/Go,18 (o.ço) do. 1.984. 

Pp. 

(La-Lzi 	f-cóito 	'imyn.ta Gao.do.) 

M0D.001 	 li 
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TRIBTJNALEIONAL DO TRABALRO 
 1 RtoiÂO 

TERMO DE AUTUACA0 

Aos 	26 	 dias do mês de SETBRO  

de 19 84, autuei o presente Recurso Ord±nrio 	 o qual 

tomou o n.° TRT _RO-2117/84 - 

TERMO DE EEVISÂO DE FOLHAS 

Contêm estes autos 	61 _Jolhas, com as seguintes irregularidales: 

NENHUMA; 

Para constar, lavrou-se o presente termo, aos_26 . dias do mês de_SETJBR O  

de 19. 84 

1 	I Sil 
dS A0 

TERMO DE VISTA 

Aos03 _dias do mês de 	OUTUBRO 

de 19 
84 

, faço estes autos com vista à Douta Procuradoria Regional do Trabalho. 

Do que, para constar, lavrei este termo. 

At f~~Ji  J;A ~~o 
?) Trii .li 	C!S 

Lh. d 5eç1-. de CIaSsIlQaÇãG 

e Revisão 

TF(T 11.197 
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1C1JhSO CRDINÁi-LIO 
	

TiT/O/2117/E4 

SLLAST LO RI FEI±O CAMELO 

±tECOiDA: 	OOMFANHIA AGRÍCOLA DO ESTADO DE 

G oIÁS-C AES GO 

ORiGJM: 	 MM. lQ JOJ D GOIÂNIA-CO 

P A R . i Li 

SEEASTIÃO RIBEIRO CAMELO em recla-

maçac contrs COM 	ItIA A(:li1 Ã 	00LA vO ESTADO DE &oiÂ- 

CASGO, pleiteia reintegrtçc no emprego com os di-
reitos decorrentes, aos Í'undamentos expendidos na 

peça exordial. 

Julgado improcedente o pedido, re 

correu, tempestivamente, deixando de recolher as 

custas de lei por ter-lhe sido concedido os beneí'í 
dos da justiça gratuita, por presumidc desemprego. 

Assim, preliminarmente, somos pe-

lo conhecimento do recuzsc, entendendc,todavia,qUG 
a decisao esta a m:recr reparos quanto a esta par 

te. 

MRIT O 

A decisão da MM. Junta a 	,quan 

to ao mérito, merece ser confirmada. 
ir 	 O reclamante prestou serviços a 

Sociedade de 7ccnom1a Mista durante 8 meses e 

foi demitido imotivadamente. Entende ser portador 

de estab1l1iaLe no empi..:c, em raza Lo Decrtto o 

L 
.-., t. 	

/ ç  

.%,U/ Oc.. 

Porem, a razac esta c..m a Admni 

traçao Publica que, atravs dc Decreto anu-

lou o "Decreto da stabilidade" de contedo ile - 

gal, pois, a5 vésperas das e1eiçes de 1932 veio 

a ccncedr do maneira geral, indiscriminada e in-

c cndicic i nal,estabiida mc empreo a tcdcs os 

servidores da Administraçc Direta, Autarquias 

?-ondaçces, mpresas 2.blcus e ociedades deco- 
io dc estadc. nomia Mista, scb controle acicntr  



-fiO2-- 

TRT/i.O/21i7/4 

licve1 ao caso sub judice 
as li çes do emérito prol'essor Hely Lc•pes Mei-

r11es, in Direito inistrativ iiiiro, 
7z diçi, ls. CCI: 

'tTcC ato ainisttivo, de 

quaiqu.r aut:ridade ou 

ser iítimo e crate, 

que ser praticidc de coor 

LIdade com a nona le aal j.•r-

tinerite (pnir1cíj4o da leali- 

com a moral da insti - 

tuiçic (princípio da moralida 

com a destnaçaopblca 

prpnia (princípio da ilnall-

dade) e com a divu1raçac ofi-

cial necessnia (princípio da 

pubiicidde). Faltando, ccii - 

trariando i Viir-se des 

ses principio bsiccs, a dmi 

iustraçao ubiica vicia c ato 
de ilegitimidade, expondo-o A 
anuiaçaa por ela mesma ou pe-

lo Poder Judiciario se reque-

rida pelo interessado". 

Afirma, ainda, o ilustre ju - 

nista As fia. 62: 

"Tanto i1e:al ou ile$timo o 

ato que desatende a lei, como 

o que violenta a moral da ias 

tituiço, ou se desvia do in-

teresse ablicc, para servir 

a interesses privados de pes-
soas, gruos ou partidos favo 
ritos da dminstraçac". 

Dc exposto pela defesa, pelos 
documentos trazidcs a juízo e tendo em vista a 
ocasiao em que se deu a sinatra do Decreto 
210Ev162 1  pode-se inferir a real finalidade do 



/ 

£1 	;•7 

TiT/O/21 iy/ 

ato do então Chefe do ioder Executivo de Gcis. 

Os d i r P, ates dos rLjcs da Ad-

ministração, na pcca, nada mais fizeram do que 

cumprir a determinaçac, sob as vestes de "sues 

tao, dc ex-Governador de stadc. 

Nulo o ato administrativo,fic 

sem suporte lei as medida 

sentes das estatais. 

mb Nac na que 

e obriaçes, jara qualquer 
., 	.-, • -e 

tomadas pelos diri- 

SO folar em direitos 

das partes, em caso 

Isto posto, entendemos que o a-

pelo não merece ser provido, devendo ser mantida 

a d. decisso, quanto ao merito. 

o parecr,SMJ. 

rcsí1ia, 	de outubro de 1964. 

iA,1'Ct  L'/ 

Mírian Lúcia Costa Soares 

Procuradora do Trabalho 

À 
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/ 
RECEB1ME1TO 

CERTIFLCO (:L 	r:' c::, r:C os presentes autos 

Brasilia,J••• d. j'C de  

................... 

Cas!anorboja 

	

Diretor do C 	/ 

	

, c. - 	Stro Proceaauaj 

7 
C o r t i d à o 

CERTIFICO rara c devidos Çins, 

nesta data, proi a 	:v 	d - 	pr 

autos, constatando q 

Ero c ci 	a c:icar. 

..... ....................

de itL 

Direto do 	
o Procegual 

v 

R E M E S S A 

Nesta dat3, remeto estes autos a 
- 

Em L.-.... 

IR 

mr-rn 	
J_ 
1 •1 

S 	
Z— 1

•..4 
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RECEBIETO 

CERTIFICO que, nesta data, recebi os 

presentes autos 

Ede/L__de 1 

ASSISTE TE 	CHEFE 

DE 01S 1tRlE9I00 	DE FEITOS 
DO TPJ8U.AL 

E E R T 1 O 	O 

CERTIFICO, de ordem do Exce1entssio 

Sr Presidente e nos terss do art._Çjdo Regimeii 

to Interno, que em audncia pibIica, rea1izada em: 

Lt' S 
Foras sorteados: 

RELATOR o ExeQ JUiZTO HONOA 	RI1N$ 
REVISOR o ExeQ JuizØØLflfl SAMMG F sous 

SEOEE D I S TBi1Ç0 DE FEITOS 

DO TRIBUNL 

E O N C E 1 5 	O 

Nesta data Faço estes autos conclu-

sos ao Exm. Juiz RELATOR. 

E 	e J23 	de 1 

dlL 

TRT 1.1.017 



) 

1 I.i..f1_.J&.._i4 1 

C3JGLU SÃO 
Nesta data fz-o cn .- ~ uscls cs Frcsentcs autos ao 

Sr..JL 

	

.... .........................  .................................. .. ....... -- 

ReLitor 
......... 

.0.... da..Ç. de W8. . .........  - 

- ....... - . .. 
	 -. Chef.d   

VISTO 

Ao Exao. Sr. Juiz 
/ - 

OJU\\7 

Brsí].ja.01 de 	de 9 

Juiz. KTIPIMFI~ ~neT;I~ 

REMESSA 
Nesta da, r9rne:o estes autos 

RECEBIMENTO 
d ta receut os presentes aUtOS  

Bras ilia, 	iiI 

Aft 
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P.J - J.T TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10 REGIÃO 

PROCESSO - TRT-p -  	4 / 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, para os devidos fins 
que, tendo em vista a iviso deste Egrgio' 
Tribunal em Ti,ifmas, com efeitos a partir do 
dia 07 (sete) deoutubro de 185, em confor-
midade com a Reso1uço Administrativa N 2  004 
/85 (de 05/08/85), o presente processso deve 
r. ser remetido a Egrgia 151  Tunna, tendo em 

vista que o Exm 2 . Sr. Juiz Relator dela par-
ticipa. 

Bras{lia, 10 de outubro de 1985 

0  MAO E AAR OSORIO 
Sub-Secre &io do Tribunal Pleno 

T.R.T.

ad  

 1.1. 1365 



REMESSA 
Nesta d:a 	 sts 	autos a 

I-- ------------ ....... - -------------------- ------------------------- --------------- 

Emd' 	//19 

....................... 

	

uri 	
l.. 

p SarpIrin ao Trit  

R E C EBIMENTO 

C E R T 1 F 1 C O quo, nesta data3 roc;bi cs pe.rikeS autos 

Brasiliaj
'_() ... ............... .LL 

1.' Turma 

REMESSA 
Ao Gabinete do Exm' Sr. Juz RevIsor 

Biasii a, 
J...

/

Se,fria 1. Turma 

RECEBI MENTO 
cEgrFsco que, nesta 	 03 presentes autos 

da18 

Chefe 

E 

REVISOR 

REMESSA 

LelINalta e, remeto estes autos a ...  

II7IIIr 	;.i. 	- 
o 	LO 



P.J — J.T — TRIBUNAL REGIONAL DO TABALUO DA 10 RE(IO 

RECER!MENT 
CERTIFICO 

Brasilia, 	c 	 d6 19 

,(arf 4 1  Car,nt' (Afre9 	 (atI cc'tia 

Técnico do Trabatho Judiciário 

REGI 

n 

T.R.T. 1.1 1365 



- 	
.. DA 7. 

(FÍ.69 

lp 

RIA 

PODER JUDICIÂRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 REGI.O 

CERTIDÃO 

PROCESSO-TRT- G? 91/i 8Y 

CERTIFICO, para os fins legais, que nesta data, 

E 	 procedi a conferncia do presente processo, no que se refere a NUMERAÇÃO. 

CERTIFICO mais, que contm ele, o VISTO 	dos 
ExmQs. Srs. Juizes RELATOR e REVISOR, e o r. despacho determinando a sua inclu 
so em PAUTA. 

Dou fL 

8raslia g( deGUTUG de 198S. 

SECRETARIA DA J(Ct TURMA 

ac52k,1 

1 
C E R T leÃo 

PRÜCESSO-TRT-. 2O 9 I 1 1/8 4' 

At 	 CERTIFICO, que o presente processo foi 	incluf- 
do na PAUTA DE JULGAMENTO da Sesso j ?( f ORDINÁRIA -J_JEXTRAORD1NRIA, desig- 
nada para o dia 3c 9J/ OU -TU i j Q /198 5 	s 13 CC horas. 

Dou f. 

Bras1ia( de CDUTi&C de 1985 

SECRETARIA DA jO TURMA 

Ç9L5LQ4 
' ;i!a L: d2 	1araJJ 



J U N T A D A 
Nesta d t 	0 i tadaçresntes a u t o s de 

Aos\ 	 .......... 

Stata 1.. 1 urçra 

OIL 



a 

DA ,;-- 

( 

JUSTIÇA DO TMBALBO 
'çv 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 RSGIO 

SECRETARIA DA PRfl€IIRA 'IURMA 

EXTRATO DE ATA 

PROCESSO/TRT- EO-21l7/84 	- 'fM. 1?  JCj de Goinia-OO 

Rei., Exmo. Juiz WILTON HONOEATO IODRIGUI:S 

Rev., Exmo. Juiz BERTHOLDO SATYEO E. SOUSA 

Recorrente(s): SEBASTIiO RIBE:iRc CAMELO 

Advogado(s): Dr
.  victor Gonçalves e outra. 

Recorrido(s): COANi•IIA AGRICOLA DO ESTADO DE GOlAS - CAESGO 

Advogado(s): Dr. Luiz A. P. üuedes e outros. 

Deciso: por unanimidade conhecer do recurso e, no mérito, 
por maioria, negar-lhe provimento, vencido o iO. juiz joão Rosa, 
que dava-lhe provimento. Divergem da £undamentaço os Exmos. Juí -  
z es Wilton Honorato Rodrigues e Eertholdo Satyro e Sousa, entenden 
do que a estabilidade só é concedida por lei e, os xmos. juízes' 
Herácito Pena júnior e Fernando Américo Veiga Damasceno, entenden 
do ser a estabilidade, concedida, também, em tese, através de 
assembléia. A Eg. l Turma, por unanimidade, adiou o presente pro 
cesso, para a convocação de um dos ills. juízes da Eg. 2 Turma , 
tendo em vista o empate ocorrido quanto a fundanientaço. 

Sustentaço oral: 

Data de julgamento: 21 de outubro de 1965 

Presidncia do Eno. Juizierácito Pena júnior 

Presentes a sessão os Exmos. Ju{zes Joo Rosa e Fernando Américo 
Veiga Daxriasceno. 

Ausente(s) 

Procurador do Tralho Dr.(a) 	 Portinho Sirangelo. 

Ar a , ~  &~)  mill. 
Secretaria da ia Tunia 

fl 

4 



Li 

J U N T A D A 
Nesta date, faço .' 	

aos presentes a u t o s d e 

....................... 

A06 9 

---..--........ 

8crstrt 1.. Turm 

W'qrffi Jt' Carmo c,!frp, 	 cloing  
Tccwo do Tcs 	Jujcjérj 



ri 

- 

/ 
•1. 

(L 

TDAL DDGI, DO 	 1O 

cupij. DA D 1ER.i 

ATA 

- 

IE.>:nc. Juiz  

V. Fno. Jyjz 	- 

AoaJo(s):  

Decisao:  
CGC C .. 	 C 	O.. 	 • 

• . 
u000 	:.uo..u:•auo 	o: 

- 	:.co:Jc. 
OLI i_  

O2I O. 	0000TI:, o- 	0:0:0 	orou :u.Oc, 	 o 
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£1'. - TUNAL P%EQIOWAL DO TRABALHO DA UP PEO)ÂO 

at ACb)  
(9 

R 	MES 5 A 

Nesta data, rejneto os presentes autos, 

cujo acrdo recebera o N IC /e% ac 
Gabinete do ExniQ, Sr. Juiz 

WILTON HONOATQ 

Ern,5.L/JD /c5 

Seçao de Acordaos 

Lorena fflpfl//  dl'enrq. 

Scretria EapociaIzad 

I 
RECEBIMENTO 

CERTIFICO que, nesta data, recebi 	os 

presentes autos. 

BrasÇlia, / de(O4iALAO_de 198S. 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço estes autos conclu-

sos ao Exm9. Sr. Juiz 

Aos2-de 	&&YVOZO 	 de 198 

Li 

TBT 1.1.170 



Vistos, etc. 

Lavrado e assinado o acrdo, remetas—se 

os presentes autos 	Seço competente. 

8rasi1ia,\e 	 198 

R E M E SS 

Nesta data remeto os presentes autos 

Seço de Acrdos. 

Em, 2,-i /1 

R E C E B 1 M ET O 

CERTIFICO que, nesta data, recebi 	os 

presentes autos. 

Brasflia 1 	de_ÀÁ..A5-&42..de 198S 

Seço de Acrdos 

4!oua'ia tl2lbas 
SScr.tg,o EspeCjagj%CdO 

Nesta data s  faço juntada, aos presentes au 

tosdek. ir Jt4L40 J,Ç 

Em, 	 de L1,0j, 	 d e  198v 

Seção de Acrdos 

4orena Pa,no//io clt'enrique4 
Secret'ria Eiilizada 

1 

go 



Í 	 PODER JUDICIÂRIO 
/ 	 JUSTIÇA DO TRABALHO 

O 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10-a  REGIÃO 	 M 

ACR1ÃO 

AC.1T.2440/85 	 FROCESSO NQ TRT-RO 2117/84 

RECORRENTE: 8EBASTIÃO RIBEIRO CA]VIIEIO 

RECORRIDO : COMIPADTF{IA AGRICOLA DO ESTADO DE GOIÁS - CASGO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de Recurso Ordinário interposto da r. decisão prolatada 

pela VIR. 19 JCJ de Goinia-G-O., sendo recorrente SEBASTIOt 

RIBEIRO CA]VIEIJO e recorrido COMPANHIA AGRICOLA DO ESTADO DE 

GOIÁS - CAESGO.  - RELATÓRIO - - 
SEEASTI.O RIBEIRO CA1VLELO, no se conformando com 

a r. sentença de f is. 46/48, prolatada pela NM. l? JCJ de 

Goinia-GO., cujo relatrio adoto e ciue  julgou improcedente, 

a reclamatcria, interpe o presente Recurso Ordinário. 

Em suas razes, s fls. 50/55, postula a refor-

ma do r. decisurii, para ue  seja concedida a estabilidade con 

tratual. 

Recorrente isento do pagamento de custas proces 

suais, . fl. 48 (in fine). 

A recorrida contra-arrazoou, as fls. 58/60, pos 

tulando a confirmaçao do r. julgado de primeiro grau. 

Procuradores do recorrente e da recorrida, regu 

lamente habilitados, as fls. 07 e 24, respectivamente. 

A Douta Procuradoria Regional, s f lo. 62/64,em 

parecer da ilustre Procuradora, Drg M{rian Liícia Costa Soa-

res, manifesta-se pelo conhecimento e desprovimento do ape-

lo. 

É o relatrio. * 	- VOTO - - 
T.R.T. - 1.1.069 



PODER JUDICIÂRIO 

j• -  JUSTIÇA IX) TRABALHO 
• 	L; • 	

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 REGIÃO 

t  

1 

ACRDO 

AC.lT.2440/85 	 TRT.RO.2117/84 	 -2- 

Fresentes os pressupostos de adrnissibilidade,eus 

tas dispensadas, conheço do recurso. 

Versam os autos sobre a quest8o da estabilidade 

concedida pelo Decreto n2 2108, de 04 de novembro de 1982. 

iisp6s o art. 12 daquele Diploma Legal: 

"Aos ervidores da administração direta do}b 

der Executivo, de suas autarquias e fundaçes 

regidos pela Consolidação das Deis de Trabalho 

e aos empregados das empresas piíblicas e socie-

dades de economia mista sob o controle acion. - 

rio do Estado, inclusive os optantes pelo Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço, e assegurada 

a estabilidade nos termos de Título IV, Capítu-

lo VII, da Consolidaçao das Leis do Trabalho,in 

dependentemente do prazo estabelecido no seu 

492." (grifou-se). 

Infere-se que a estabilidade in casu n8o pode p 

valecer face s circunstancias em que foi outorgada e pelos 

objetivos que a motivaram. 

Reza o art. 92 da Lei n2 6978, de 19.01.82: 

"São vedados e considerados nulos de pleno 

direito, no gerando obrigaç6es de espécie algu 

ma para a pessoa jurídica interessada, nem ne-

nhum direito para o beneficiírio, os atos que, 

no período compreendido entre 90 (noventa) dias 

anteriores data das eleiçes de 15 de novem - 

bro, e término do mandato do governador do Esta 

do, importem em nomear, contratar, designar,rea 

T.R.T. - 1.1.069 
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PODER JUDICIÂRIO 

;- JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 REGIÂO 

ACÕREIÃO 

TRT.RO . 2117/84 	 -3- 

daptar fimcionxio ou proceder a qualquer outras 

formas de provimento no quadro da administração' 

direta e das autarquias, empresas publicas e so-

ciedades de economia mista dos Estados e Munic{-

pios. ,,  

É inegve1 que a estabilidade genérica, incondi-

cional e indiscriminada, concedida a todos os servidores pu-
blicos do Estado, inclusive os optantes do regime celetista, 

com o objetivo inico e exclusivo de angariar votos, maculace 

princ{pios da moralidade, da legalidade e da finalidade, que 

devem reger os atos da Administração Ikíblica, estando, as - 

sim, o ato concessivo, eivado de v{cios que comprometem asua 

validade e eficácia. 

Ferido também o Estatuto Consolidado, eis que no 

observadas 	as disposiç6es do art. 492. 

Irrelevante o fato da convalidaço pela Assem - 

b1ia Geral da respectiva entidade, pois in casu simplesmen 

te cumpriu a determinaço governamental, contida no art. 30 

do referido Diploma Legal: 

"As empresas sob controle acionário do Esta 

do de Goiás deverão tomar medidas internas para 

a aprovação, de imediato, pelas respectivas As-

semblias Gerais, das disposiçes deste Decreta" 

É inegável que a outorga da estabilidade, com os 

reflexos financeiros dela decorrentes, onerou o patrim6nio 

publico que no conceito pac{fico dos doutrinadores, 4 impe - 

nIaorvel, imprescrit{vel e no sujeito 	oneraço. 

Citando Hely Lopes Meireles: 

T.R.T. - 1.1.069 



_ --- 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 REGIXO 

TRT.RO . 2117/84 	 -4_. 

UQ patrim6nio piíb1ico formado por bens 

de toda a natureza e espécie que tenham inte 

resse para a Administração e para a comunida 

de administrada... 

AV 
	 Bens piíblicos, em sentido amplo são to- 

das as coisas, corp'3reas ou incorpóreas, im6 

veis, mSveis e semoventes, créditos, direitos 

e açes, que pertençam a qualquer t{tulo, às 

entidades estatais, autárquicas e paraestais' 

Ainda citando o festejado mestre: 

"Nos Estados de Direito como o nosso 

a Administração Ikíblica deve obedincia 	à 

lei em todas as suas manifestaçbes... 

O poder administrativo concedido à au-

toridade pública tem limites certos e forma 

legal de utilização. Não carta branca para 

arb{trios... ou favoritismos governamentais. 

Qualquer ato de autoridade para ser irrepleen 

sivel, deve conformar-se com a lei, com a mc 

ral da instituição...sem esses reduisitos O 

ato administrativo expe-se à nulidade."(In' 

Direito Administrativo Brasileiro. Hely Lo - 

pes Meireles.Ed.Revista dos Tribunais, 1982, 

pags. 71 e 417). 

Dessa forma, concedida a estabilidade por de 

creto singular,sem a devida observância das disposiç6es' 

legais, nulo e o ato concessivo. 

T.R.T. - 1.1.069 



PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 REGIÀO 

TRT.R0. 2117/84 	

-- 1 
Também por mais una razão no pode ser provido 

o apelo. 

0 decreto ng 2108 de 1982, que outorgou a es-

tabilidade, foi expressamente anulado pelo Decreto n22199 

krtli 
SM  

de 1983. 

O Enunciado 473 da Siimula do STF sedimenta o 

entendimento jurisprudencial sobre a matéria: 

"A administraç8o pode anular seus atos quan 

do eivados de vicios que os tornem ilegais 

porque deles no se originam direitos»' 

Dessa forma, nulo o ato ab initio inexisten 

efeitos dele decorrentes. 

Isto posto, nego provimento ao recurso e con 

firmo a v. sentença recorrida, por seus prprios e jur{-

dicos fundamentos. 

IE o meu voto. 

Fundamentos pelos quais, 

ACORIDAM os Juizes da 1 4  Turma do Egrgio Tri 

bunal Regional do Trabalho da Décima Região, em sess8o Or 

dinria, os Exmos. Juizes Relator e Revisor reformularam 

a fundamentação do voto e, a vista disso os Exmos. Jul' - 

zes Hercito Pena Jiínior e Fernando Américo Veiga Damas-

ceno se posicionaram de acordo. 

Assim, por unanimidade o recurso foi conheci 

do e, no mérito, por maioria, foi-lhe negado provimento, 

vencido o Exmo. Juiz João Rosa que lhe dava provimento 

mantendo a estabilidade. 

Desse modo no h. de se falar mais em empate 

na fundamentaç8o, ficando, portanto, dispensada a convo- 
T.RT, - 1.1.069 



PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 REGIÃO \ 	; 

ACÓRDÃO 

TRT.RO . 2117/84 

caço de Juiz de outra Turma para o desempate. 

Ics{1ia i 29 de outiXbro de 1985. 

a 

FRESIDENTE DA 

Juiz HRRÁCITO DE JliNIOR 
	

la TURMA 

REDATOR 

p/ FROCURADO-

RIA REGIONAL 

DO TRABALHO 

D/lp. 
T.R.T. - 1.1.069 
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CELENTÏSSIMO SE11}iOR DOUTOR JUIZ PRESIDENTE LO TRIBUNAL REG 

DO TRABALHO - 109 REGIÃO. 

roceso 

consjderacO do Fxm° Sr. 

JU17. 	 Pre3idente, 

na fo i 	E3.1 

/3 	'--• 

Jui 	Tribunal 

E LduÍte da 1.. Turma 

A cor o 	• 	m 
. 

ecorrente( s):  

Recorrido (s :  

O(s) i'ecorronto(s) no processo acima menciona- 

do, nos autos do Ieci'so Ordinirio, no ce con 

com o vonorar:Jo Acordão proferido, dde recorre(a), por 

ia de RECURSO DE REVISTA, para o Co1nJo Tribunal SDerior do 

Trabalho, com fimdaínento no aigo 896, alíneas 'a' e 9 b", da Con 

solidação das Leis do Trabalho. Aciaiido o recurso, pede(a) seja 

encaminhado E Insnoia Suterior, com as razões anexas. 

Nestes Termos, 

P. Deferimento 

Brasília,  

pp. 

OAB-GO n. 

CPU. 	°  



1 O i T BTJJ1 (JTJ 	rn 	X T ?J\T 	
A 

o.. 	•, 

Razes dos recorrentes 

, 	 ( - 1, 	 O Acorono l Turma 	/3 do ftRT d.q, 

1O Pe,oiao, prol tado no i0 • /3 , merece ser reformado 

or haver dado ao d tsposo nos artigos 444 e outros,da CIJT 

intcrpretaoao diversa da que lhe foi dada pelo Ac6rdo 	TF- 

O722/8 do mesmo TRT da lO Regio, proferido no RO. n 0963" 

84 e publicado no DJU de 29 deabril de 1985;  e tamb6 	por 

coiidi..r com o Acrdo TF-2544/85_TRT 1-04 RegioED-RO-2252 / 

81, publicado no DJU do 25 de novembro, de 1985. 

2 • 	 A diverg.ncia entre o Ac6rdo recorri do 

e o Ac6r'ao TF_0722/85 6 evidente. Dio o Ac6rdo resorrido: 

"Dessa forma, concedida a estabilidade por decreto 

"sng'.'lar, sem a devida observancia das disposiçoes" 

"ierais, nulo e o ato concessivo (..°) O decreto nP" 

"21.08 de 1982, que outorgou a estabiliclade, foi ex_tI 

"reasamen te anulado pelo Decreto n 2  2199 de  1983." 
EH t.retanto, no Accrdo TF_0722/85 esiaÇ 

eocri, to 

"JJi oca te-se, na Li po tese, horas extras e estabLli da" 

"de nos ternos do Títlo 1V, cap. VII da CLT, conce" 

"d:i.da ror força do i)ecreto Estadual ng 2.108/82." 

Os dois ac6rdos versam sobre a conces 

so de estabilidade a empregado de empresa pib1ica, por 'for-

ça de assernbl6ia geral. de acioni°'tas, ainda que dando cumpri 

monto a decreto estadual. O Ac6rdo recorrido, para negar a-

piticoço ao arti.ao 444 e out;ros da CLT, alega tersido o IDe-

ereto 2.1.08 exLcdido sem observancia de disposiçes legais 

a't6m rie haver sido expressarnente anulado pelo Decreto estado. 

a'].. 2.199, de 1983. Co ac6rd,os tratam de questo idntica, a 

coneeosao de estabilL idade a empregado de empresa piíblica,mas 

lhe d3.o so1uço conflito.n'te. 

No importa que para negar aplicaeao w 

artiíTo 444 da CLT o Accrdo recorrido al es e nulidade do ato 

co1.lcess.ivo, por pretensa inoboervancia de disposiçes le-

gais e ainda a. circu.nst.ncia de haver sido o decreto que deu 

origem 	estabilidade revogado por outro. Quando o Acrdao - 

TF-. 0722/85 foi lavrado 	existirn as razes invocadas pelo 

Ac6rdac recorrido, no se jus Li ticando, assim, a divergncia 

entre as duas decisges do rrnr a1 io Regio0 



A d Lvsrncia jurisp.rudencial entre 	- 

A c 6 i d o  recorrido e o Acrdo TP-2 54,"5_TRT 10 Regi&D_R0.2 

2252/84, publicado no DJU de 25 de novembro de 1935 

Enquanto o Ac6rdo recorrido afirma , 

dizendo-se ressalddo nns ona±ituiçs federal e estadual 

que"a estabilidade dos servidores piíhlicos somente pode 	ser 

concedida abravs de lei", o Acrdo TF'_2514/85 garante a es-

t;nTili idade conce.]ida pelo Governo goiano mediante simples ano 

taso na CTFS. 

O Ac6rdo recorrido violou literais 

dipoie de lei, notadament;e  o artigo 444 da CLT, ao qual 

neroli: gplicay7o, e artigo 170 da Constituiço Federal oue e- 

H] n'a as empresas p4blican e as sociedades de economia mis- 

ta ia empresas pr 1 vadas , quanto ao Direi te do Trabalho. 

Para tentar justificar essas violavois  

o Acdo recarrido nega validade e autonomia as decisoes das 

asse h3€is g rai.s de acionistas para coiceder o benefício da 

es tabiT.idade. Maia uma voz a lei violada, pois a letra d", 

do urU.  235 da Lei n 6.404, de 15.12.1976 estabelece que as 

sociedades annimas de economia mista esiao sujeitas a e:se 

di lomo legal, que regi.1u a Bonstituigao e o funcionamento d 

sociedades anni.mas races. 

Assim, ev id enc i a_ s e que o Acrdao re 

corrido foi proferido com violaQo de literal disposiço leg 

Lias o Acrdio a t rope la  novamente a lei 

no rrubender que as conntJ Uuiçes federal e es t a dual (letermi-

num "que a estabil idede dos servidores uiblicos somente 	pode 

sop concedi da e. trvs de lei" • Essa pre Uenso, no eritan to, cho 

ca-se com o disne o art. 3e,  inciso XVII, alínea "b", da Cons 

ti. :L11i2;O  Federal, sobre a conpetncia da Unio para 	legislar 

n'bre Direito do rr rah,: ( lho  vedado aos E s t ad os  tratar da mat:-

riu, ainda que suplet::ivamene,  na forma do pargrafo 6nica do 
AMW 	

citado artigo. 
:1). de praticar  o erro fl agran t e  de 

considerar que a concesso da es t abilid ade devesse ser objeto 

de lei: estadual, o Ac6rdno recorrido aprofunda esse equvoco 

0:0 confund r f'nci:onio pl hli co , regido pelo Estatuto, e ser-

71 dr plblico,  amparado pela CLT, afirmando que a concessao de 

estabilidade ao servidor publico deve ser feita através 	de 

lei de iniciativa do Executivo. A evidente, portanto, que O A-

cr 10 recorrido violou dispoiço literal da Constituiço Fe- 

deral , ao exigir que o Estado legisle sobre Direito do 'Trabalho.  

Ãlmi:dseÕ, nega o Ae6rdao recorrido que 

o Decre t o  nP 2.108/82, poi ter sido revogado pelo Decreto 2.199 

0-3 1  tenha produzido efeitos ou possibilitado a aquisiço de di 

isitos. E cita a Suímula 473 do STF, omitindo a sua parte final, 



0¼ 10 1 . 

'. 

fls 

:iun t;emen e aquela que assegura a prcserVaço dos dirEos ea(IlIzi 

rides e garante a palavra final da Justiça a respeito d:;. 

soes que esses direitos venham a sofrer. Ao pretender o contr-

rio, o Acrdo recorrido colide com o parágrafo 3 9  do art. 153, 

«a Co]5Liluiço Federal, mais urna razo para que seja reformadc 

Finu]mente, alega o Acro recorrido 

ntis o i)ecreto estadual 2.108/82 foi editado no período proibi ti 

vo previsto no artigo 99  da Lei federal 6.978132. 

Preliminarmente, esse artigo 99  4 	in- 

conti.tuci ona] , por atento r contra a autonomia dos Estados para 

decidir sobre assento de seu peculiar interesse, ainda qu.e 	em 

cereÇ ter transitrio0 Entre tanto, mesmo desconsiderando-se a 

p6tese de inconstitucionalidade do artigo 99  da Lei 6.978/2,ao 

arr.imar-se nesse dsisposi tivo o Acrdo recorrido foi proferido 
- 

com vio]cuu.o de literal disposiçao legal. 

O artigo 99 enumera, de forma explícita 

• as formas de provimento no quadro das adninistraçes estaduais 

e municipais que c'nsi dera vedadas e, portanto, nulas, se efeti 

vadari nos períodos imediatamente anterior e posterior .s eleiço 

es. }; corno a concesco de estabilidade no emprego no 4 forma 

de provimento, mesmo porque a es Lahiliaço pressupoe a existn 

eiaprévia de servidor provido em cargo para que receba a bene-

fíeo, o dispositivo legal citado nao o arrola entre os atos 

roii(los aos administradores estaduais e municipais nos perío-

dos pr e ps eleitorei e. 

certo que o Ac6rdo recorrido no co 

mete a heresia jurídica de incluir a estabilidade entre as for-

mas de pr t s ovimeno de pesoa]. no serviço pibiico. ras faz pior , 

ao confundir, pi , opositadonrente ou no, nulidade de ato em razo 

de nosim o declarar a lei (arL. 99  da Lei 6.978/62) com nulida-

do uic d correria de desvi o de finalidade, no guardando rela - 

ço relaço 16g1 co oie jurídica entre a proposino e as conclu - 

soes de sua decisao. Pe Lrc'Lan Lo, no parece injurioso supor qu 

confusas Lenha sido proposi tal, jc que, contrariando o que a-

firma o art. 1Ç  do Deere te 2.108/32, por ele mesmo citado e ftns 

cri lo, o Accrdao diz use a estabilidade foi "concedida a todos 

os servidores publices do Eutudo' inclusive os optantes do regi 

me ode tio t;a" Em nrimero lugar, o Decreto 2.108 n.o concede o 

heu e Líc 1 otinols  si.ve aos opntes do regime celetista", mas ape-

nas oco servidores regidos pela CLT e, depois, n.o existn opfn 

Les pelo reirn.e cc] e Lista, j. que a legislaçao trabalhista 4 o-

bnir:a.tori asiente a norma alicnda aos contratos ceiebrados entre 

os servidores cia administraço jiblica0 

Ao cuni'undir fatos inconfundiveis, o A-

crdo recorrido cometeu violaço de literal disposiço de lei, 

ensina o mestre Cartas ITaXi.rni liano : 



4. 

"Juigose contra a le tra da lei quando se dxa 

ii lo u ur t 	O LO J Livo, qudo a ser Lança 	r'doa 

a rera evidentemente apta a reger a hiptese em a-

ju-eço e invoca outra que no a disciplina; ou comete 

erro flagrante, manifesto, de interpretaço; quando 

con -traria tese, o princípio que a norma vigente ex-

prime; ou faz i.nvocaço desapropriada ou insincero 

touldo peremptria; enfim, quando se orienta por 

um preceito inap1icvel 	espc'ie vertente em vez de 

claramente adequado".(Comentrios 	Constituiço Pra 

sUeira, 1946, p'íg. 364). 

evidente que o Acrdao recorrido jul-

gou contra a letra da lei, quer dizer, contra literal disposi-

ço de lei, co invocar rera que no se refere i estabilidade 

o artigo 9Q  da Lei 6,979,82, que diz respeito ao provimento de 

corpos; e que assim procedendo cometeu erro flagrante, manifes-

to de interpre Uoao, ten(30 que recorrer a deliberada confuso 

na tentar

m- 

jlustificar a :1 nvocn.ço; e que, dessa maneira, ecabou 

ror fuzer invocaço deoao.ro priado e insincera de pos tula perem 

t;ri o, o Lrihui rrdo nu] 1 dado a ato oae no nulo, pois no inclu 

ido entre aqueles poro os quais o artigo 9 canina essa penali 

 

-  

dedo; enfim, orientando-se por um preceito, o da Lei 6.97/32 , 

inoriicvel espcie vertente, em vez de buscar outro claramen 

te odeiado 	quento em juJgamento. 

Diun te do exposto, pedem os recorrentes 

neia O 501). recurso cou}iec do e provido para julgar procedente o 

ecnrso Ordinri o, corn. o reconhecimento de seu direito i estabi 

lidado e a sua consequente nem terraçao,  como pedido na inicia].. 

e 1985 

- ___ _____ C F n 
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flf 	. 
R c M t. S 

Nesta data re 	to ete 	.utOS a 

.r,taria da i Turma 

I n  

40 

RECEBIMENTO 
CR71F1CQ que, nesta data, receb3 	

'nte8 au .. 

Bra.u1ta. 	de .......... 	
de 19B 

(/Cbefe de Ga nete 

im 
	

CONCLUSÂÓ 
»ta data, faço conclusos os presentes 

14 	 J'iz Presidente. 

Em ÉJ7 / ............ .....................ZQ. 	............ 

 de Gr76ts 
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REMESSA 
Jesta data, reinsto estes autos aO 

. .....çu_\Õs . i.J. 

/ 198 

_ QCY 	............................ 
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L  

hefe de 

RECEBIMENTO 
C E R T F 1 C O que, nea data, re!.j es prescrtes auta 
Brajj?, 	

ç 
..............  ......... 	 .. ................................. 

L1 	
- 

Mar** a 
.
O

.
w&ta 

Ais Ch.f. do Setor de Publicaçio 

CERTIDÃO 
Tierh1lco q"e nesta data, 

oi enCdrn1udo ao DIN para pub4caqaa i 
D.J.U. 

Brasífla. 	 j 

N 	Oliveira 
Aes Chf do 	tor de 

CEflTIDAO 

(. 	ru.o no °D.J." DIÁRiO DA JUSTIÇA 

di . ................ 	 ). 
pu 	d: s p.tes. O rcfõio é vr3ade. Dcu fé 

6 	... . ... 	03 19- 

aria- 
................... 

Ais. Chefe 4o Setor di 
PubICaÇ$4 

REMESSA 
Ne,fa d.ta, remeto estas iutos a 

..c.P. ------- . ------------------------------ - 

of 
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E. CEB 1 ME NTO 
CErT:1::C) 	 c; 	 c• rrocrS 

--le ~ia il  
Aeesteiite Chefe do Sotei de AUtuA 

4.I 

........... 

ege 	arf a f,rqDate da &" 

AsailteNtS Chefe do Setei do tu*Çk 

Certidão 
CERTIFICO para es devidos fins, qu 

esta data, orocadi a raviso dos  

autos 1  es:-  .snso q!e. os m:mss coat..:........ 

fi s. 

Era o que tinha a certificar. 

Brasffla/de 3 d19  

u1arfo 	 obe, 
\ssIstente Ctt. da Seção de Classifloaçãi 

e Revl.âo 

REMESSA 
Nesta data, re eto estes autos a 

X5 -c--- 

- - ------ ---- 	 --------------- .. . ........  . 

Clarfa er&nAa ce Ira. 
Assistente Ch. da Seção de Ch38ifio.çk 

e Revisão 
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rese 3 	!L 

Brasha, 	(tO/177&tC 2 	tf 
(f'4Jí(/? 

Vera 7jjr0 daru 
Aselet. Chefe co Sotc.r de Cotroe Ext.rn. 

REMESSA 

Nest.a dat. remeto estes aut a 

eLO_. 
Em _,/i:, 

Veta 12i17e Ira cia 
Ae$lt. Ch.f. do Setor de Controle Externe 

:.e 	t 	ptantes autos 

as 1916  
................. 

scretárjo do riunat 

	

Msda Gese* 	a ds OIvt 
•Ar de R.C,$OS 0 Vstae 

R E M E S S A 
Nesta data, remeto estes autos a 
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R EqEBM E NTO 

CERT F 	 iceb os 

presflt3 

Basa, . 

Vosil Cordeiro da 64D4 

Sscrotafa Egpeclafizado 
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R E M E 5 
Nesta data, remeto ei' 	a 

Em, ......1 	/ 

cL5 	 ca SCJ 

1 	 OK 
It, 
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uff 
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PODER JtJDICIRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
IJ 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10g  REGIAO 

JUNTiiaDjçiNç&jM EJLGAMENTO DE_ 

E N D E R ç O RIJA 88 11 9 	i9 AND.S_SUL_____ 

NOT. INT. NQ 5142/43/86 /______ 	 EM1_ L__Q6.__ - 26 

PROCESSO N9 

REcTE: 	ETA:3:!IXO PTTI 

RE000.: CXCrO IA ÂGIOLA DO MT. D7 1  G0IÂ 

Pelo presente, fica V.S • 	 poro o (s) fim (os) pre 

vista (s) no (s) itern (os) 	1 I 	 obojxo 

01 - Comparecer b oudincio designado para o dio de 	 de 

horas e  	minutos. 

02 - Prestar depornento pessoal, no dia e hora acima, sob peno de confisso. 

03 - Prestar depoimento, como testemunha, no dia e hora acrna. 

04 - Tomar cinclo do decis& constante do crpi O anexO. 

05 - Tomar ci&cia do despacho constante do cpio anexo. 

06 Contra- arrazoar recurso do (a)  

Impugnar embargos 6 execuço. 

Contestar os embargos de terceiro autuados sob o N2  

Recolher os (os) 	rio valor de Cr$ 

Prestar, como Perito, o compromisso legal, em_j 	) dias. 

1 1 - Prestar corno Assistente, o compromisso legal, em 	( 	) diUs. 

12 - Comparecer 	oudncia inaugural, no dia e hora acima, quando V. 59,  poder apresentar sua defesa 

(art, 846 cio CLL), com es provas que julgar necess6rias ( arts. 821 e 845 da C.L.T.), 	devendo 

estar presente, independentemente do comparecimento de seu rpresentonte, sendo-lhe facult9 

do designar preposto, no forma prevista no pargrafo 12  do artigo 843 cnsolidodo. O n& comp 

recimento de V. 89 •  importara na aplicoço da pena de revelia e confisso quanto o motrio de fato. 

13- 
w Picar V.a.notificRdo do seguinte despacho."Cominicr as partes 

a baixa dos autos. Feito, aíuarde—se so1uç.o do A. 1. Go. 11/06/86. As. oJuiz 

Int. 5142/8 6 

DR MARILDA J.G. Correi 

Av. Gois, 606 3/305 —3 2 andar—Centro 

IIESTA 
CERTIFICO que o presente e 

pediente foi encaminhado GO 

destinot6rio, viO p 0 S t ai, 

em j /1. /h 6feira 

yfDfretor 	reta rio__ 

TRT LL1355 1400na «jranc1 d. 500  
rdenta Jud1C00 



Int. 5143/86 

CAESGO—CIA AGRICOLA DO ESTADO DE GOlAS 

AV uTavEIsITÂI?IO, 609-5. Universitrio 

NESTA 

qu' 
, 

(,_siO) 
- 	 8&c 

li 	OC 

one

......  

"t. judlCIât 

CERTIoÁ o 
JERT1FICO qae 

tett dw S.t*rs 
..indornar Costa Ferreira 

xruA.a JUDICIÁftIO 

t 
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CONCL USÀO 
Nesta data faQo conc1uss os pr.e.nt.e setas so 
MM. Juiz PresÔnt., 	 7 
Aos 	O 	 , 	 d. 1$___ 	

' 

Direta, de Ssrstaria__________________ 

CONCLUSOS 

iTdomar Co.1 Ferre ira 
AR JtTDICIAfi.IO 

w 
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N°AI 	 19_ 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

L 

Relator: MINISTRO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO 

lOa. 	REGIÃO 

Agravante 
	SEBASTIAO RIBEIRO CAMELO 

Advogado 
	DR. Victor Gonçalves 

Agrdvaçlg 
	

COMPANHIA AGRÍCOLA DO ESTADO DE OT- CÂflô 

Advogado 	Dr. Luiz Augusto F. Guedes 

top- 

Capa p. processo - Agravo de Instrumentos - TST- 1.1.053 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
lOa. REGIÃO 

BRASÍLIA - D. F. 

TRT M .  

AGRAVO DE 
Pu 

Procedência: 	lIN. 1 JCJ JE GOIIA/ GO 

Objetivo: 	NAO SB3UIMENTO DE R1IURO 

AGRAVANTE: EEMASTIk RIBEti CA'IELO 

ADVOGADO: Dr. Victor Gonçalves e outra 

AGRÃVADO: COANHIA AGFtIÀ ID EEAJD DE coi2 - cao 

ADVOGADO: Dr, JJz 	UZeO 	enta medes e out 



Ex.mo Sr, Lr. Juiz Presidente do Tribun1 Regional do Traba o 
da 104 Região 

• 
Processo: C-2i17,'4. 

-•. -- --.._ .• 

- 	
m r -.Acordao: 

'----_,-,  Agrave(s):SL 
.. .... --.. . - 

Agravado(a):----. 	 - - 	- 
'. -- 

O(s) recorrente(s) no processo acima espeel 
ficado, nQ co conformando com o despacho preferido por V. Ex,a 

negando seguimento ao Recurso de Revista interposto, despacholLu  
blicado à página •51$do NU de 04/03/1986 2  quer(em) interpor 
AGRAVO DE INSTRUMTO, pedindo a reforma dessa decisão ou senão 

o envio do do recurso ao Colendo Superior Trbuna1 do Trabalho, 

com as razes anexas, para que ali seja feita justiça. 

Pede(m) os agravante(s), para a formação do 

instrumento, o traslado da decisão agravada, da certidão da res 

pectiva intimação e ch procuração outorgada ao seu advogado. Jun 

tfotoc6pias autenticadas da pina do NU que pxblicou a deci 

são agravada, o que tanxbm prova a intimação do(s) recorrente( 

da procuração ao seu advogado e da petição interpondo o Recurso 
de Revista. Pede o -ac o- oeo 

o 	d€- Levista. 

1a1o:C-::.. ci: 	,OL.. 	00 ooLccc 	:Lí:t 

e -o ccicc 	acccJ o4ta e 

ço  

Acv. iO-G-0 e 	 002.073.26I-7. 

É 



COLENLO TRIBUNAL SUPIIOR lx) TRABALHO 

Razões do(s) agravante(s) 

* 	 / 

O presente agravo merece ser conhecido e 

provido, para o fim de reforma total do despacho proforido 

lo Dr. Juiz Presidente do TRT da 109 Regiã o  

O fundamento do despacho agravado 4 o de 

que não houve violação dos dispositivos legais invocados, a-
l&n de que não teria resultado provada divergncja jurispru- 
denejal. 

Entende o ilustrado Presidente do TRT da 

100 Região que a estabilidade conced9a acc servidores resul 

tou de expressa determinação contida no Decreto estadual n 

2.108, de 04.11.82 o que, anulado cote por norma de igual h. 
erarquia - o Decreto estadual 2,199, de 18.3.83 inubsistei 
te se tornou a estabilidade. 

Entretanto, além das razães que embasam o 

Recurso de Revista e às quais os agravantes se reportam, adu 

zem outras que também autorizam o processamento final, conhe 

cimento e provimento daquele recurso. 

Arrima-se o despacho agravado apenas na 

afirmação de que o decreto estadual que concedeu a estabili-

dade foi anulada por norma de igual hierarquia, vale dizer, 

por decreto baixado pelo sucessor do governador que havia ou 

torgado o benefício aos servidores celetistas, 

1 
	

Isso quer dizer que se o governador atual 

foi competente para revogar o ato de seu antecessor, o anti-

go governante, ao editar o decreto concessivo da estabijida-

de tinha a seu favor igual coapotncia. 

Al 	0 mais, o despacho agravado flO di 

0 



4 

\; 
 ?~)jcute a competência de um ou de outro governante P'ção 

de normas de igual hierarquia, mas somente o fato que ressal- 

ta do quo um ato declarou a nulidado do outro, tornando-o in-
vl±do. 

Mas, como ensina Ant6nio Carlos Cintra do 
Amaral, tflto os atos administrjvos Válidos quanto os invá 
udos podes produzir efei -tos." E o mestre do Lirei -to Admjnj_ 
trativo prosaee: 

L 1IIçw en Li' 	eu Uu 	iLe se peu quu1(Io uUe(j 

tíveis de apreciaç 	por um drgo 	estatal ccmpe -ten 
te, no que respeita a sua legalidade. Se dessa a-
preciação resulta sua manutenção no oundo jurídico 
(admitimos aqui a hiptese de decio judicial com 
força de coisa julgada) aFio vlido. e  dela ressi 
ta a sua eliminação, são inválidos... Antes dessa 
anulação, afirmar-se que há ato adminio -tra - jvo in-
válido é mera questão de oPiflio."(Extjnço do Ato 

Administrativo, p. 61). 

, portanto, como se v, temerária e sem 

respaldo jurídico a conclusão do despacho agravado de que 	a 

estabilidade se tornou insubsistente pela simples edlço 	de 
outro decreto declarando nuio aquele que a concedeu, sem le-

vai' em conta a inexistricia de decisão judicial com força de 
trânsito em julgado e os direitos subjetivos das pessoas bene 

ficiadas pelo primeiro ato admíni.strstjvo. 

propésitc, ainda Afltnic Cri 02 	n t r a 
aaral crelcona: 

i aaulaçdo tea ca star Coflstitut:vc O pera efeitos 
ex tune. O eftoe ( urid:cos ou fálicos) , prod-

zdo s pelo ato adsinistrativo COfltitujdo inválido 

podem, porém, ser reconhecidos pelo ordcnamento ju 

rídico. Como podem, inclusive, ser insuscetívejsd 

eliminação, pela simples razão de que o direito po 

de dar significação específica a fatos, mas não po 

de impedir que eles ocorram, nem pode eliminar seu 

regis -trQ hist6rico, A Oonst±tu±ço da invalidadedo 
ato administrativo pode ser efetuada  tanto por via 

1. 

/ 

4 



devi 

nulo 

2103 

, 

2199 

La observaocia 
11 

o ato conces 

de 1902, qu.e 

ex;r e e e anca e 

de  

1 

a- 

-3- 

"administra -tiva quarIto por viaurisdi o 	(v ií 
mula 473 do STF), O ato adfninjstrativo de 	anula- 
ção, porrn, est sujeita a controle jurtedici0n1 

ioderido , , cor, lar cua vez , anulado. Um ato 

adinjstrativo anuls3.c por via adminjstratva po-

de, portanto, ter sua validade reconstituida medi-

ante anulação, por via jurisdjcjn, do ato admi-

nistrativo de anulação. Temos c:mo relevan- , poj5, 

apenas a noção de anulação por via jurisdicional, 

ou seja, a constituição, em definitivo, da invalj-

dade do ato admin±stratjvo,n(Obra citada, p. 63). 
Estando a questão da validade ou não 	do 

atc> administrativo que concedeu a estabilidade sub judic, o 

ilustrado Ju12 Presidente do TFT da 100 Região não poderia de 

clarar de plano e imperativjnen, como o fez, e com base ape 

nas na existência de um outro ato anulando o anterior, que o 

1 beneficio1 	

e
1 

insubsistente. E se o fez seu despacho e1 

arbitra- 
rio e sem base legal, motivo porque merece ser cassado 1  
2. 	 Mas o despacho agravado não reconheceu a 

existência tabm de diss{dio jurisprudencial, alegando que o 

recorrente não juntou certidão ou documento equivalente do a-
c6rdão paradigma. Entretanto, na forma da Siíniula 38 desse TST, 
o recorrente fez a transcrição do trecho do ac6rdão indicado 

como paradigma pertinente 'a hip6t000, indicando a origem ( o 
pr6prio TRT da 100 Região) e a fonte da Publicação (o Diário 
de Justiqa da União). 

Assim, nas razes do Recurso de Revis -ta,o 
recorrente explícita: 

'flie;a dori, oo1ceIi da 

decreto sa:uiar, soa a 

CLas 	L5DSiçOCS iea1s, 

sivo(...) C decroto n 

ootor:'oua estabilidade 

aira1a;o rolo Decreto flQ 

E indicou o trecho do ac6rdão apresentado 

como paradia pertinente i hip6tese, confrontando_o com trec)io 



do uccÇrdão rocorrd0, anoin; 

fl a 1!.LO t, 

eabilide nos ier-

ios do TflUIO IV, cap. VII da 

CLI., concedida or força do 

Decreto Estadual ri g 2.1cb/82.'. 

O argumento do recorrente para pedir a 
Revista foi o de que, decidindo quest6es idênticas, os acór-

dãos não poderiam dar-lhes soluçes conflitantes, ou melhor, 
totalmente opostas, como aconteceu. Desse modo, os trechos 

citados o transcritos são suficientes para comprovar a ocor-

rnoia da divorgno1a alegada. 

A prop6rnLto, em despacho preferido no 
mesmo dia e publicado no mesmo DJU de 14/02/86, o Dr. Presj 
dente do TRT da 10 Região admitiu o recurso interposto por 

Vilma Sônia Borges e Silva, sendo recorrente a Companhia de 

Habitação de Go±.s 
- COHAB-Go (doe, anexo). Pelo teor do de 

pacho que deu seguimento ao recurso, verifica-se que sé tra- 

ta de questão idêntica à tratada no Recurso de Revista inter 
posto pelo(s) agravante(s) e ao qual, contraditurjamente, o 

mesmo Presidente do TRT da 10 Regiao negou seguimento. At6 

o ac6rdão indicado como paradigma fi o TP-0722/85 1  o mesmo 
oferecido pelo(s) agravante(s). 

Diante do exposto, pede(x) o(s) agravan 
te(s) a esse egrgio Tribunal que conheça do agravo e lhe dê 
provimento para o fim de determinar ao Presidente do TRT da 

109 Região que processe o Recurso de Revista e o envie a essa 

Corte para julgamento. 

de 1986 

P.p,\ 

~dvogado OI-O.73.í5i-7 

Alk vas 
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(Ac. 21 T. 2315/85) TRT 101 Regio - RO/2465/84 

EMENTA: ESTABILIDADE CONTRATUAL. A esta 
(. 	

.' 	
bilidacle contratual nZto & incompatível 

)com o regime do Fcírs, pois 6 concocs 
empregador que traz beneficio ao em-

pregado. Tratando-se de sociedade de e-

conomia mista, a dec±so de sua assem-

bl&a & soberana. 

Vistos, relatados e discutidos os pre.-
sentes autos de Recurso 02,dinrio, interposto de deciso da MM. 
1A Junta de Conciliaç.o e Julgamento de Goiânia em que so 

partes HELAINO PEREIRA DO PRADO recorrente e COMPANHIA AGRÍCO-. 

LA DO ESTADO DE G0I1S - CAESGO recorrida. 

Sob a alegaço de que foi dispensado 

sem justa causa, quando gozava da estabilidade concedida pelo 

Decreto Estadual 2.108/82, Helaino Pereira do Prado ajuizou re-

clamat6ria contra a Companhia Agrlcola do Estado de Goi&s 

CAESGO, na qual postulou sua reintegraço no emprego com todas 

as vantagens do cargo e os pagamentos do sa1rio retido refereri 

te ao ms de abril de 1983 e das parcelas vincendas. 

Em defesa, a reclamada arg -aiu, prelimi-. 

narmente, a incom tncia da Justiça do Trabalho pela existn-

eia de aç.o popular conexa h reclamatórla em exame e a ilegiti-

midade para a causa, por se basear em ato nulo sem qualquer e - 

feito, no podendo estruturar a aço pretendida, uma vez que 
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e&itado dentro do período proibitivo previsto pelo art. 92 da 

Lei 6.978/82. No m&rito, sustentou que a concesso da estabili-. 

dade corresponde a uma alteraço unilateral do contrato dc tra-
balho, contrariando a norma consolidada, suprimido o prazo esta 

belecido para a aquisiço do direito t estabilidade legal.Asse- 

verou que o sal&rio do ms de abril de 1983 foi pago, e que im-

procede o pedido inicial. 

Após a instruço do processo, o recla-

mante interp6s nova X'eclamatória contra a Companhia Agrícola do 

Estado de Gois CAESGO, pleiteando rescisão indireta de seu 

contrato de trabalho, pagamento das verbas rescisórias e saiâ-

rios retidos, alegando que, admitido em 29 de setembro de 1983 ?  
nada recebeu pelos dias trabalhados. 

Ao contestar a segunda ação, a reclama-

da alegou a conexão das reclamatórjas, por identidade de par-

tes, de causa de pedir e de pedido. 

Deferido o pedido da reclamada, deterini 
nou-se a anexaç'o das reclamatórjas. 

Em sua c1eciso, a NM. Junta de origem 

após aguardar o julgamento do Eg, Supremo Tribunal Federal da 

argf1.iç'.o de inconStitucionalidade, e no tendo aquela Egrégia 

Corte entrado no mrito, fundamentou que o ato que concedeu a 
est11idade foi praticado no período ved;a, ,e, 9Q da 
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Lei 6.978/82,  e por esta.r elvado de i1eja1idade, julgou pela irn 

procedncia da reclamat6ria, no fazendo referencia aos pedidos 

contidos na segunda reclamat6ria. 

Inconformado com a deciso, o reclaman 

te recorre pleiteando to somente sua reintegraço no emprego e 

o pagamento de sal&rios atrasados, n.o se referindo bL segunda 

reciamatória, alegando que a estabilidade em exame tem natureza 

contratual, consubstanciada no art. 444 da CLT, que permite a 

livre pactuaç.o entre as partes, independentemente do tempo de 

serviço de cada empregado. Assevera que o periodo proibitivo da 

Lei 6.978/82, em seu art. 92, se refere a atos que proporcionam 

despesas, onerando os cofres pCtbiicos, no acarretando a estabi 

lidade, ônus IL Companhia nem aumento salarial. 

Contra-raz6es is Lis, 91/94. 

A D. Procuradoria Regional opina pelo 

conhecimento e desprovimento do apelo. 

É o relat6rio, 
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O ponto principal do recurso refere-.se 
validade ou no da estabilidade contratual concedida pela re-

clamada e mais tarde anulada por ato dela própria. 

Em assemblia geral extraordinria, a 

reclamada, que uma sociedade de economia mista, concedeu esta 

bilidade contratual a todos os seus servidores, independentemen 

te da existncia de opço pelo regime do FGTS e de tempo de ser 

viço. Na referida assembl&ia (fis. 23/26), hA menco ao Deere-

to Estadual, que concedeu estabilidade aos servidores da admirii 

traç.o pública, o qual estava sendo obedecido naquele ato. Con-

v€m ressaltar, em primeiro lugar, que entendo desnecess rio qual 

quer consideraço a respeito da validade ou no do mencionado 

Decreto, uma vez que este n.o obriga as sociedades de economia 

mista a acata-lo, pois determina que estas tomem as medidas ne-

cessarias para aprovaço pela assemb1ia geral. É evidente que 

esta poderia rejeitar a aplicaço da norma, pois se o Decreto 

assim no entendesse, no determinaria seu exame por aquele ór-

go da reclamada. Por esta raz'o, deve-se examinar o ato da as-

sembiia geral da empresa, em face de sua soberania. Esta lhe 

d possibilidade at& mesmo de no conceder a estabilidade, ape-

sar do Decreto. 

A deciso da assemblia geral em conce-

der a estabilidade, data venia das bern colocadas ponderaç6es da 

r. sentença, 6 vâlida. A estabilidade contratual no £ incompa-
tivel com o reg,ime juridico do FGTS por ser urna concess.o do em 

padar ao empregado, e 6 decorrnceclusiva da vontade da 
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empresa, manifestada atrav&s da assemb1ia geral. Sua concesso, 

na verdade, poderia ter se realizado ainda que o Decreto Esta-

dual no existisse, o que, alis, facilitaria a aceitaço do be 

neficio concedido, porque no haveria a alegaço de inconstitu-

cionalidade da norma considerada como origem da deciso da em-

presa. 

A violaço do art, 92 da Lei 6,978/82, 
outro ponto de apoio da r. sentença, tamb(m riso restou caracte-

rizada. Trata-se de norma que restringe direitos, pois impede a 

contrataço, nomeaç6es etc., de novos servidores para os qua-. 

d.ros da Administraço direta ou indireta, no período de noventa 

dias antes das eleiç6es e at€ o final do mandato do Governador, 

e corria tal, no pode ser ampliada para restringir outros direi-

tos no declinados. Assim, o citado dispositivo legal no impe-. 

de a concesso de estabilidade contratual, pois no hA geraço 

de novo emprego nem vai beneficiar a quem JSL no ( servidor. 

Além disto, a estabilidade, em princípio, no implica em nenhiiia 

despesa extra, pois € apenas a garantia do emprego J& ocupado. 

Assim, era estve1 o empregado e sua do 

misso n'ao pode vingar. A deciso da assemblia geral posterior 

que afirma ser nula a concessão de benefício, evidentemente no 

pode retroagir para atingir sítuaç6es j estabelecidas. Por is-
so, a reintegração do empregado impe-.se, com o pagamento das 
parcelas venç±'das e)vincendas. 

Diante do eosto, dou provimento ao re 
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1 	GÃO 

TERMO DE -WTU AÇAO  

Aos 	12 	 março 
c mes 

de 1 9 86 autu c •  p s t 	agravo de instrumento 

tomou o n.° FRT 	A1441-86  

'.f7!efe .4( aria  Vorqtwf# da cõ. 
A3813tte Chafa  da Setof de AUtUIÇ*O 

TERMO DE REViSÃO DE FOLHAS 

Contam estes 5UtOs__.,._ J 
nenhuma 	 obs com as seguintes 	gularid-ies: 

cTecte 	crr! 	'qrf. da 	'?f.- 
A:!: 	 LtIL&Çë4 

TERMO DE V I S T A, 

do mês de 
de 19_2 	faço estes autos com vista à Douta Procuradoria Regional do Trabalhos 
Do que, para constar, bvrei este termo. 

REMESSA 

	

d 	. r -. mD estes autos a 

	

------. 	
--- 

	. 
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Citaria 'ter&pza cePr cJfl 
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CERflflCO que, nta data, recebi 

iresontes attcr. 

g de /  J/J2 4 19,E6_ 

Vera flibeiro da Frx 
Asgist. Chefe cio Setor de Controle Externo 

c ?LUS/O 

Nesta cata, f.c:o u ncuss cs pr sentes autos 

a aÇ. Frei 

do ___ 

3 	tara Judciar, 	 u 

Recebo o Agravo, ressalvado o seu 

posterior preparo. 

Forme-se o instrumento nos termos 

do art.52 do CFC, pargrafo único. 

Intime-se o agravado para, no pra 

zo legal, indicar peças. 

A seguir proceda-se ao 	c1culo 

dos emolumentos, intimando-se o agravante pa 

ra efetuar o preparo, rio prazo legal, sob pe 

na de deserço. 

Concluida a formsço do 	Agravo, 

intime-se o agravado para responder rio prazo 

legal. 

Voltem-me conclusos. 

Brasilia, 	de março de 196. 

Beoastio Ma hado Filho 
Juiz Presicten e do Tribunal 
Eegional do r  abalho da lC 

Regiao 

REMESSA 

Em 	f'J 

)era 	ibelro da 	ru 
Aulit. Ch.f. do Setor de Controle Exterfle 
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	 PHOCL1  RACÃO 
	Npo T> 

OUTORGANTE: 	S.sr:Lo RnI?o CANLO, brasileifo, Ca;:dO, asss 

tente tcnico nível 30, residente e domiciliado nes 

ta Capital. 

x 

( 

	

x x x 

OUTORGADOS: 	VICTOR GONÇALVES, brasileiro, casado, advogado, inscrito na O.A.B.-Go. 

sob o nP 913 e com o CPF nP 00287326 1/8], residente e domiciliado nesta 

capital. 

MARILDA JUNGMANN GONÇALVES, brasileira, solteira, advooada, 

inscrita na O.A.B.-Go. sob o nP 3.565 
	e com CPF nP 305013001/63, 

residente e domiciliada nesta Capital. 

PODERES: 	 PARA O FORO EM GERAL e mais os da ressa!va do artigo 38 do Código 

de Processo Civil, podendo também arrolar testemunhas, inquirir, fazer 

acordos, praticar todos os demais atos ao fiel cumprimento do presente 

mandato, interpor recursos de todo e qualquer pronunciamento ou sentença, 

que tudo darei por firme e valioso, inclusive variar de açSo, sacar FGTS em 

estabelecimento bancário, receber e endossar cheques nominais em nome 

do outorgante, fazer adjudiço de bens, impugnar embargos à execução e de 

terceiros, receber e dar quitação, agir em conjunto ou separadarnente e subs-

tabelecer com ou sem reserva de poderes e especialmente para oferecer 

aço reclamatrja contra CASGO - COMPANHIA AGRÍCO 

LA DO ESTADO DE GOI.S. 

- x-. x- 

Goania 	J1Le 1.083. 

- 
.7 

:au- ) 
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Lxio. 	ner Poutor Juiz Pres idc:te da 	Junta dc Conci l 

JUl:t) de 

. CDo Tftk'6- 

RLCL!d1AJTE : 	SIP3ASTI1C F:IPï2O Cd•DELO. 

rijo 	c. 	- 	 1 	 ..--- -- 	 - 

D 

Reclamante no iroccsso acima 	cncionado, 

/ 	via do advogado, abaixo-assinado (mandato nos autos), respeito- 

samente vem digna presença dc V. Excel8ncia dizer que est 

inconformado, data-venha, com a respeitve1 sentença de fiz. e 

quer da mesma recorrer para o iGRGIO 'iPlEUNAL REGIONAL DO TRA-

LALHO da 10. Região - Brasília - hP. 

Pede, aps as formalidades necessrias , 

sejam os autos remetidos 	Iristincia Superior. 

Nestes termos, 

P.deferincnto. 

1 de asto 	1 984. 

\T ÇT sTES\ 

O.A.B. n. 	'13\ 	\ 
C . P . P. 00 28 73 2 6'1 -87 

bGRGIA CdARA JULGADORA: 

A senten(;a recorrida ;uerece ser reformada. 

Recorrente se despe da roupagem política 

e pleiteia a reforma da Sentença com base nos fundamentos se-

go ia te s 

	

1) -  A mataria deve  ser analisada 	sob a 

luz do Direito do Trabalho e não pelo Direito Administrativo,is- 
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so orque o ai'tiao S. cia C. L .T. ao se aplica ao caso 

cc. A Coas ituiçTo ederal, bom como a Lei n.6.404, de 

(Sociedades AnnLas) são claras unudo :rdan aplicar as 	O T 

aos da C . 1, . T H s Sociedades de Sconomia :ista. A legis1ço, co- 

mcntrios e urisprudncias seïo abordados em outros t6picos; 

2)- A Estabilidade contratual íuanc10 con-

cedida não gci- a outro contrato, j5 que cenas pro:orciona tran 

quilidade no serviço e 6 moro Instituto Social que não onera 	o 
empregador. O Japão vera usufruindo dos benefícios da ostabilida. 

de, conforme pudemos v e r cai rtcportadem transmitida 	pela 	Eode 

Globo de Televisão, e esse Lcaefcio se refletem na grande força 

de trabalho que aquele pais nossui. Prualdo Sussekiiidio 

/ 	ranhão 	Sogadas Vianna, in Instieuiçães de Direito cio Trabalho, 

. Edição, ag.618, assim se cxpressari: 

• .\rlido, portanto,o encurtamento do pra-

zo para a aquisição da estabilidade, da 

mesma forma que tem plena validade a con - 

cessão da estabilidade, por via contratual 

ou por um dos instrumentos da negociação 

coletiva, em favor de empregado optante do 

!'uI 

A nat6ria constante da inicial faz parte 

integrante do presente recurso. 

A seguir, além da aatria constante da i-

nicial, r?ccorrente faz transcrever a aat6ria de lei e na forma 

seguinte: 

Trata-se de Sociedade de 	Economia 

;dista que concedeu estabilidade contratual (art. 444), caso sub-

judice; 

- Sociedades de Economia •ista se eoui-

param ao emnregador comum: 

Parigrafo segundo do art. 170 	da Consti- 

tuição: 

a exploração, oelo Estado, da atividade 

econ6mica, as empresas pdblicas e as so-

ciedades de economia mista reger-se-ão pe- 
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Fm.. 1 as normas api iCave S as c prc sas 
das, .7-1 c1usive çuanto ao direito 	tr '- 

1 	
- baleo e ao cas obriga çoes. 

'ati5o 444 da C.L.F. 	!s )'C1açes de tra- 

Lalho podem ser objeto de livre estipula - 

cao das partes interessadas cm tudo quanto 
nao contr - c;a as disposiçcs de protecao 

ao trabalho, aos contratos coletivos Jue 

lhe sejam ap1jcycis e as decjss das au-
tOridades competentes. 

Quem concedeu a estabilidade foi a 3utorj-

/ 	Jade competente, ou seja, a Assenblia; 

d) - Art.235 da Lei n.6.404, cle 15/12/76: 

:s sociedades anoflíT - as de economia 	Yista 
estio sujeitas a esta lei, sem prejurzo 

das dSpojç0g especiais de le federal. 

"ilson de Souza Campos atalha, in Comen-
trios 	Lei das Sociedades An6nimas, Vol.3 19  p. 1077 1  assim 	se 
CX2, ressa: 

o poder publico assumindo as vestes 

de sociedade pri\ratstjca e aDresentando - 

se no mundo jurfdico despido de suas prer-

rosativas oficiais. 

Fran 1artins, na sua obra intitulada 	Co- 
mentrios 	Lei das SociedadesAn6nimas, ao mencionar - Proble - 
mas das Sociedades m6ni:rtas e flireito Comparado - de Tlio Asca- 
reili, transcreve: 

Ao assumir diretamente a adninistraço de 
determinados serviços pJblicos, ou ao par-
ticipar neles juntamente com outrem, o Es-

tado recorre freuentente ao instrumento 

da sociedade an6nima. Á vista da nropria 

distinçEo entre a personalidade da socie - 
Jade e aquela dos s6cios 2  fica a sociedade 
an6nima, sempre uma pessoa jurrdica de di- 
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re ito 1 ,, rivado, p.sar d 

00 olreato Ih1co. 

Ao Cc.er Orlando 	Carlos Cadolfo transcrre: 

	

i; ndo autorizado por lei, 	ie 	singles - 
L.;ntc 1;i da osrecrsos nCCCSSdIOS Opa-

der publico tona fliCjatj\3 de constituir 
uia sociedade annira, ou subscroe aç5es 

de ua sociedade j existente, despoja_se, 
entao, dos seus atrbutc's estatais e passa 
a operar COO se particular fosse, ficando 
Subnctido, totainente, s norïas do direi-
to priva0•• 

e) 	Art. 121 da Lei 6.404: 

A assenblia geral, convocada e instalada 
de acordo coia a lei e o estatuto, teu 

p0-

deres para decidir todos os 1-je5cjos rela-
tivos ao objeto da corpanhia e tonar reso- 

que julgar Convenientes i sua defe-
sa e desenvolrjnento 

	

iJison de Campos Patali-ia, ao 	comentar o 
artigo supra, assim se expressa: 

A asse;b1ja geral, 6rgo legislativo 
da sociejp0 tona deliberaç5es que cons-

tituem, ora declaraç5es de vontade,ora de-

claraç5es de Ci6ncia... A asseirb1ja 	um 
corpo colegiado e as suas deliberaç5es 

Constjtucrr manifestaçes de vontade cole - 

gial... as delibc-raçes assembleares cons-

tituem neg6cjo jurídicos unilaterajs... 
Vol 2, ps. 586 e 587 

f) - Houve a Assemhl5ja e se Concedeu 	a Cst&bilidd0 
contratual, O ato independe de decretos estaduais 

leis nenores 
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'Fto a 2 	iistraço 

eta v n 	i zr •ic ui Jccoto c3edeu e oJtro :niiOU. 
OT9 sculea 	ncec.eu e outra dcsconsierou. m ambos OS C35, 	- 

ses pos. A Cwstituição (rt. 153, ; rigrafo 3.) e a g'Ii.jla 31 

do 1T, - e1 idam a ostabil idade: 

Art. 153, parcrafo 3.-. A lei nETo - rejuJi-

dicora o direito adoeirido, o ato jurrdico 

perfeito o a coisa ulgade 

Sula 51 do 'fST - JI;GULAL'fO DE EflPRESA-

CLT1JU LAS UE 1 LTEPE:•z CU 	tr:p4 	VANTA- 

- vIcr::ÇIA 

/ 	 As c1usulas regulamentares, dUO revoguem 

ou alterem vantagens difiridas anterior-

Lente, 50 atingirão os trabalhadores admi 
 

-  

tidos ap6s a rcvogaço ou alteração do re-

tu ]  omento 

No existem mais dvidas quanto a aplica - 

ço das normas contidas nas Sociedades Andaimas e referentes ãs 

Sociedades de Economia vista: 

SOCILDADE POR AÇCES - ECOYOIA dISTA - 

CILDADE SQL CONTROLE ACIONfRIO DO 	PODER 

PiLLICO - DISTINÇÃO - PRLVIS0 LEGA 

Sociedade de economia mista. Com  ela 	no 

se confunde a sociedade sob o controle a-

cionrio do Poder Publico. 	a 	situação 

osec-cial uuc o sta(Io se assegura, atravs 

de lei criadora dc pessoa jurídica, que a 

caracteriza como sociedade de 	economia 

mista. Se alguma devida nudesse existir , 

ela desapareceu com o crt. 236 da Lei das 

Sociedades Am6nL:as. (Recurso Extraordin-

rio n. 92.338-1 dei. 	iri. Soares unoz 

1 8/ u 3/ O) 

DO bX?OSTC, espera que os Eminentes Julga-

dores hajam por bem em reformar a Sentença recorrida 	rara pro- 

porcicnar justiça no s 	ara o ecorrente, tanbm mara 	0 en- 
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F7CEiÏSSILO S.1D-IOR DOUTOR JUIZ DRESIDENTE LO 

LO TRÃLALHO - 100 REGLO. 

iroceso : 

 

j. À cnideraco do xm° Sr. 

.Ju:Lz 	Cr:'ria1. ?rciicnte, 

D 	C'I a 	ca1 

/ 

Fr te da 1. Tjma 

 

:cordo 

 

l T. 24 4 o/85, 

 

Lecorrene(s): 	 LiiiIDC 	::ic. 

Recorrido (s': 	 c 	- 

O(s) recorrente(s) no processo acima menciona- 

do, nos autos do Recurso Crdjnanjo, no se con 

ior:.i-o com o vanerando !tcordo proferido, dele recorre(m), por 

ia de REOUFSO DE REVISTA, para o Colando Trib-Lrnal Saroerior do 

TraUalho, com fundamento no artigo 896 9  alíneas "a' e 'b", da Con 

solidação das Leis do Tra'oalho. Admitido o recurso, pede(ia) seja 

encaminhado . Instância 3uuerior, com as raz6es anexas. 

Nestes Termos, 

P. Deferimento0 

Brasília, 6 de 	:errc e lC8. 

GAB-GO ri, 

0FF. 	ri. Oc2.E73.26l-7 
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1 0 TA VOT \1 SU r 	o 	1 	
t L 

00  

Razoe dos recorrentes 

] 	 O Acordao 19 Tiflffla24C/ 105 do TIT da 

10 4  ]zgiao, 1oJ tudo no 20. 2117 /84, merece ser re Fo nado 

f:01 haver dado ao i]inposóo nos artigos 444 e outros ,da CIT , 

interpreta7lo divorsa da que ].Le foi dada pelo :c6rdao TF 

0722/85 do mesmo T2T da 10 4  2egio, profenido no RO. ng 0963" 

84 e pub]ic;3d0 no DJU de 29 de abril de 1985; e WWI por 

cal idir com o Ac6rdo TF-2544,/85TRT 10 RegioD-R0-2252 / 
01, 1ublicudo no DdU de 25 de novembrq de 1985. 

2. 	 A diverg.ncia entre o Acrdo recorrido 

e o Ac.r10 Tf_0722/$5 4 evidente. Diz o AcSrdo resorrido: 

"Dessa forma, concedida a estabilidade por decreto 

"singular, cern a devida observncia das disposiçoes" 
U]pj5 nulo 4 o ato concessivo ( . . 0) O decreto n 2 " 

"2108 de 1982, sue outorgou a estabilidade, foi ex-" 

"1ues'snen te anulado pelo Decreto n 2  2199 de  1983." 

Entretanto, no Ac6rdo TF-0722/35 estf la  

e icni to 

"Discute-se, na h:tpcLese, }iorns extras e estabilida" 

"de nos termos do Título IV, cap. VII da CLT, conce" 

"dida nor força do Decreto Estadual ng 2.108/82." 

Os dais acrdos versam sobre a conces 

so de estabilidade a empregado de empresa pb1ica, por for-

ça de assernh1ia geral de acionistas, ainda que dando cumpri 

monto a decreto es ladual. O Acrdo recorrido, para negar a-

plicuço ao artigo 444 e outros da CLT, alega tersido o De-

creto 2.103 extedido sem observncia de disposiçes legais , 

alím de haver sido exnressajnente anulado pelo Decreto estadu 

al 2.199, de 183. Os ac6rd.os tratnn de auesto idntica, a 

concessuo de estabslidade a empregado de empresa pblica,mas 

lhe do sa1uço conflitante. 
Do importa que para negar aplicas ao rD 

artino 444 da CLT o Acrdo recorrido alegue nulidade do ato 

coilCessiVo, yor p.retensa inobservância de disposiçes 

g'is e ainda a circuristncia de haver sido o decreto que deu 

origem a estabilidade revogado por outro. Quando o Acrdao - 

TV- 0722/85 foi lavrado Jai  existim as razes invocadas pelo 

Ac6rdo recorrido, no se juoiiticundo, assim, a divergncia 

entre as duas 6 ec i sj es  6 0  TRT da 104 Regio0 
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Aci dao recorrWo e o Acrdo 	 '-DR0 

2252/0, publicalo no PJU de 25 d e novembro de0) 

Eninn Lo o Ac6rdao recorrido afirmo 

di sendo--se respoldado nas Consbituigoes federal e estadani 

ie"a es Labi idsde dos servidores publ icos somente iode ser 

conced ida at.ravs de lei", o Acrdo TF2544/85 garante a es-

Labi3 irio.de concedida pelo Gcvorno goisno mediante nianles suo 

tTo na C1F. 

O Acrdno recorrido violou literais 

dipoiçes de lei, notodamente o artigo 444 da CLT, ao qual 

egou nplieaço, e artigo 170 da Constituiço Federal que e--

:sirere as empresas rublicas e as sociedades de economia mis--

La Ns empresas privadas, quanto ao Direito do Trabalho. 

Fara tentar justificar essas vioia 

o Acdo recerriclo nega validade e autonomia s decisoes das 

asse hdias grsis de acionistas para coceder o 'Lenefcio da 

estabilidade. Lais urna vez a lei 	violada, pOIS a letra "d", 

do ort. 235 da Lei nQ 6.404,  de  15.12.1976  estabelece que as 

sociedades anohimos de economia mista esLo sujeitas a 	e se 

diplomo legal, que regula a dons Lituiço e o fumcionamento d 

sociedades enn mas sraçes. 

Assim, evidencia-se que o AcSrdo re 

corrido foi pïoferido com violaço de literal disposiço legal. 

Las o AcSrdo atropela novamente a lei 

ao rio tendei' que as conti toiçoes federal e estadual deterni-

una "que a estabilidade dos servidores piblicos somente 	pode 

ser concedi da etravs de lei". Essa pretenso, no entanto, cho 

ca-se com o dise o art. 8, inciso XVII, alínea "'o", da Cons 

tituiço Federal, sobre a competncia da lJnio para 	legislar 

sobre Direito do Trabalho, vedado aos Estados tratar da mat-

rio, adnda que supletivamente, na forma do parprafo uhnico do 

citado artigo. 

Derois de praticar o erro flagrante de 

considerar que a concesso da estabilidade devesse ser objeto 

de lei estadual, o Ac6rdo recorrido aprofunda esse equívoco 

no confndr f'Lncionsio jnblico, regido pelo Estatuto, e ser-

vi dor rihlico, amparado pela CLT, afirmando que a concesso de 

estabilidade ao servidor juSblico deve ser feita através 	de 

lei de iniciativa do Executivo. A evidente, portanto, que o A-

c6rdo recorrido violou disposiço literal da Constituiço Fe-

deral, ao exigir que o Estado legisle sobre Direito do Trnba]J 

ANAisso v  nega o Ao6rdao recorrido que 

o Decreto nP 2.103/82, por ter sido revogado pelo Decreto 2.199 
/33, tei'ha produzido efeitos ou possibilitado a aquisiço de di 

reitos. E cita a Stmula 473 do STF, omitindo a sua parte final, 
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juetei:en •e euela que 	egale a f.rcnjervaçaO 	 sadqui 
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e erante a palavra final da Justiça a lspe 

soes que ees direitos ve1un a sofrer. Ao pre 	o eontr 

rio, oAc6rleo recorrido colide com o çargrafo 3 9  do aut. 153, 

da Coie ti Lui ç o Federal, mais uma rasco j'ara que seja re Fon 

K. 	 Finalmente, alega o Ac6rdao 	recorri do 

nue o feureto es Ladual 2.3 08/82 foi editado no período proibi ti 

vo previsto no artigo 92  da Lei federal 6.978/32. 

Jreliminarpente, esse artigo 92 

const:ituci cml ior eLsu Lar contra a autonomia dos Estados pera 

decidir sobre assunto de seu peculiar inierense, ainda que em 

conter transitSri o Entre Lento, mesmo desconsiderodo-se a  hi-

p6tese de inccnstitijcional idade d.o artigo 92 da Lei 6.978/82,co 

arriear-se nesse disposi Livo o Ac6rdo recorrido foi proferido 

com violnao de literal dinosiço legal. 

O artigo QQ enumera, de forma explícit 

as fonnaa de pinvimento no quadro das administraçoes estedsais 

e risuic.i raia que cnsidera vedadas e, portanto, nul as, se efeti 

vades nc a jeríodos media tenente anterior e josterior Ta2 eleiço 

es. E cano a coieessao de estabilidade no emprego neo 6 forma 

de provi nento, mesmo porque a es tahiliaçao pressupoe a eistn 

eia pr6via de servidor provido em cargo para que receba a bene-

fício, o dispositivo legal citado no o arrola entre os atos 

rroibjdoo aos administradores estaduais e municipais nos perío-

dos ir4 e p6s eleitorais. 

É certo que o Ac6rdao recorrido no co 

mete a beresia jurídica de incluir a estabilidade entre as for-

rias de provimento de pessoal no serviço pblieo. Ias faz nor , 

ao confundir, Iwoposita6pnente ou no, nulidade de ato em razo 

de assim o declarar a lei (cri. 92  da Lei 6.978/82) com nulida-

de que d correria de deavi o de finalidade, no gaiardando nela - 

ço reiaço 16g1 ou ou jurídica entre a proposioaO e as conclu - 

oes de sua deciso. Entretanto, neo parece injurioso supor qu 

a co.nfuso terba sido j:iroposital, jal que, contrariando o cue a-

firma o cri. 19 do Deere Lo 2.103/32, por ele mesmo citado e 

cri te, o Ac6r6ao diz ase a estabilidade foi "concedida a todos 

os servidores p6iDlicos do Estdo inclusive os optan-tes do regi 

me ceietinta" Em primoiro lugar, e Decreto 2.108 nao concede o 

unefíci o"inclusi ve eco opttes do regime celetista", mas are-

nas aqw servidores regidos pela CLT e, depois, neo existe opLsn 

Les pelo regime celeti.sta, ja que a legislaçao trabalbista 6 o-

briga tori ajnerite a norma anlicada aos contratos celebrados entre 

os servidores da adninistraço iiblicao 

Ao cunfundir fatos inconfundíveis, o A-

círm3o recorrido cometeu violeço de literal disposiço de lei, 

crlLLIfle ensina o mestre Carlos EaXiPjilieino: 
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n- e conti a a 1 e ia ½ 1 e ni 	o3p 
1 1  ic i au te lo 	o 	Lio, qu'ndo 	 (uiJv' 

a repra evisen tejn - n te apta a reger 	àb- 0.1 se em a- 

preço e invoca outra que nao a disciplina.; ou comute 

erro f] nrsite, manifesto, de interpretaço; quando 

Coflilania tese, o princípio que a norma vigente ex-

prime; ou faz invocaçeo desapropriada ou insineera 

TOstUldO peremptcrie; enfim, quando se orienta por 

um preceito inspiicvel 	espc-ie vertente em vez de 

claranen te adequado". (Comentrios 	Constituiço Vra 

sUeira, 1946, pg. 364). 

evidente sue o PLcrdao recorrido jul 

C•U 001] tra a letra da lei, quer dizer, contra literal disposi_ 

ço de lei, no invocar regra que no se refere 	estabilidade 

o artigo 9 9  da Lei 6.973/32, que diz respeito ao provimento de 

cargos; e que assim procedendo cometeu erro flagrante, manifes-

to de i nterpre tnço, teido que recorrer a deliberada ccnfuso 

ra tentar justificar a invocaço; e que, dessa maneira, acabou 

[;OI' fn',e invocaço desanropriada e insincera de postula perem 

tni o, atnibuirdo nal i duc]e a ato que no 4 nulo, pois no inclu 

ido entre aqueles pura os quais o artigo 9 comina essa penali-

dacle; enfim, orientando_se por um preceito, o da Iei 6.973/82 , 

inspJicve1 	espcie vertente, em vez de buscar outro claranen 

te adequado 	questo em julgamento. 

Diante do exposto, pedem os recorrentes 

seja O SCU recurso corbecido e provido para julgar procedente o 

c-curso Crdjnrio, com o reconhecimento de seu direito 	estabi 

iid-ade e a sua conseaiiente reinteuraço, como pedido na inicia].. 

Erasia,íl 	de dezenbr'de 1985 

C.A.F.-Go iu___ CFF nOO2726_E7 
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Em : d3 QXi- /.........., 

_r 	
)OP DE RPROrP.AA 

$ eonarcic d\.ces L.'Cachodo 
Aux. Tt'ub. Jud - STP 

TRT - 

CERTIDÃO 
Certi'i.o qrc foram por mim 

1 numeradas as fia. K r 

dos presentes autos 

Bríia, 

--.-----. 

c4Cachad, 
Auz. Trab. Jud - STP 

TRT - 1O Reg 

CERTIDÃO 
C.rtifico que, nesta data, c. 

foi encamirbado o- r': 	 caço rc. 

O. J. k. i. 	 CLL- 	 1 
Brasíia,___________  

' Maria Luisa 11h3011vera 
s8 Chefe do Setor do PubliCSÇI 

'Fs.____ 

k  
C'), 

T.R.T. 1.1. 1365 



(c 	 - 

CERTIDÃO 
ERTIFI'O que, no3ta data, foi publicada, no "DApIO DA 

JUST1A"fvIta ao agravado para..jctcq.t....1 

querendo, flepresente agravo, no prazo lag'L 

Obs.: —_----# 

Brasilia ;7 d..do 	4 19 ft~ 	q(3 

Edivaldo Ferrefra Pachoc6 FIIhO 
Auxijjar do Trabalho JucflcjrIo 

•:'q r11. 	.' 

3 

- ':i 6tjp Oi•'' 

.t 	•.. 

Ci38dLj1 ab cta» cb 	 •p 
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O 1 	2 1 1) 	O 

OOificc  

decorreu o razo 

sendo 	e o diaL2q/,foi o terno fi 

nal 1  

rasj de 1936. 

zolli

', do 7), 1 ÇO/?Ç!VeE 

tAria specia'ízda 

Ir 

OR.T. i.11 . 1365 

1 
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Em 	05 ," i) 

JSecrtá'io 
'ana Goretti Sobreira de Oliveira 

i-. C::r 3 d o C tor ci -:. 	e Vistas 

RECEBIMENTO 
CERTIFICO que, nesta ciata, roebi os prsentee autoe 

	

Brasília, 	de 03 d' 2tQ- 

te do 

	

azie 	teia 	' Il/lomen 
Auxiliar Judiciário 

REMESSA 
Nesta data, remeto estes autos a 
............... si-7  

	

/ 	-' Em 	JA. 	(J. 	13 

r.  ESte/a JI ( J/ 
Auxiliar .JUd;.HO 

RECErr./ENJTO 
.FRTEçç 

IVVI  

4- 

• ra 'rt Ma' 	1 	
vt 

	

Au. Chei ciri 	i. 61 R..u.. 

ra s 	 jj c 	Jrnr 

i•1 .  

....... 

-L3 
Lucsy rT: 	O?v--, Ass Chefe d 

it 

go 
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CERTIDÃO 

C.rt%fICO ques nesta  datap- 

fol encamlahado 
aa  D 3 psr pub 0  

Braslija, 

t2ród 1 
 

Auxiar 

CERTIDrM 
9 

L; 	LC 	ç 	L.• 	

a 

s_•) 	 .................................. -
14 

cut 

tidas a 	Ç.LV.... r. 	a 	 ---- 

no pral 

C...-.. -------------------4.---- 

Basiha 	d 
-------.,- 

(ría 6. 	Oitt 

pu(sr judiCillio 

Nesta d:, 	:aidas as guias de 
custas. 

Lo.  

Ass. Cheto o 	CáUOS do ScundO Grii 

C E B I as guias DARF, pra rcoIhim.nte Ô 

moI um en 

7 . 

T .RL.136 
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DARE 

MINISTËRIO DA FAZENDA 

DOCUMEN1O DE RRECADAÇAO 

LCIPF  
- ------ 	T?I3 =06COMPLEMENlO(ANO,6TC) 

10 

13 EXERCICIO 	4 CCII' 06 OTTO CIMO 	15 PERI000 DE DP000CTO 	 /' / 16 TIPO 

	

/ 	3 	 20 cÓDIGo 

19 	ESCIFICAC800A RETEITO 

22 	
23 C 	- 

31 OUTRAS XfORITAÇÓESPRETTT5EM NSTRUCOES 	
MULTA E/OU JUROS 

PODER JUDICIÁRIO - JUSTIÇA DO TRABALHO 	 25 	
MONETARIA 	

26 cÕ060 

CORREQAO 

R  ÓRGAO EKPElOOR 	 O RS 
	

28 
TOTAL 

FORMA 

RECLANADC(S) 

 1 

OW 	 CLCTTTTTÍE 	n*i6Ifl0 51FF N ACTO!?' sopolrI TInTO 

J JiU 



CERTIDÃO 
Certifico que, nesta data, -JÀ 	

J\r4JiO 

foi encamihhado ao D 1 N para pubc_çáo flS 

D. J. U. ( 	 J---' 

Brasília, 	. )' 	 , 	\[)  

L uçara ,rta 
Auxiliar Judiciário 

CERTIDJ\. 
CERTIFICO çc, noosla cL, fi p 	na "DA.'iO DA 
JUSTI?4' vL za agr3v.) p'rç 

qucant1e, no ç:c 	 ) 

BasiIia,. 	
C3 	

--- 	 )

--'a' 	. . .......... %çaa ar!a 
Au,i; 	.1 •:r.j, 
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C ERTIDO 

:FL3C1 	I 

Certifico que em 	 /Q,/t '() 	decorreu 

o prazo para  

sendo que o dia QJ/ 	, foi o termo fi- 

nal. 

Brasília, 04 di 	 /j,l986. 

fl1Lt1 dcs 1eí 	(h1IL u 

6Qcreti3 Espclalíz,d. 
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Nesta data, 	.. 	 -. 	 Cr. 

Presdnt 

.... .. . 

............

..J.IuII 
Seciario de 

Jantenkio o despacho agravado. 

Subam os autos do gravo de Instrumento 

. apreciaço do Colend.o Tribunal Superior 

do Trabalho. 

Os autos principais baixem a origem. 

BrasJlia, 	de junho de 1.986. 

JUIZ FR.ESIDErTE 

TR.T. 1.1. 1365 



R E M E S S A 

Nesta data, remetO estes autos * 

 -  

-- 

- .. 

E m ........... ........ i_.._Q.L.1 

atia Goreti Sobreira 
69  Oiveka 

Me. Ch.fI do $.tor de RscW$08 • Vj,tI' 

R E  C.EBM E 

e 

coviefro 
(Vo$tt 	

tia g0 

8c,etat* 
s. C• .3. 

t 't L. 	-. 

1e 	 - 	a f\1- a  

i.L 

OG !.... 

&—syear1oa tPcJ 	d S!lt'a 
ca 60) 

PM 



TERMO DE AUTUAÇÃO E REVISÃO DE FOLHAS 

Aos 	 dias do mês de ....... de 

ç7/ 

19 .•Q•k7 autuei o presente Agravo de Instrumento, o qual tomou o n 0.................1.., 

contendo ............ ... /. ..............  folhas, todas numeradas. 

QMAA/~ 

fl E M E S S A 

Á 
Aos ............ ...............diasdomêsde ......../ .I/L'VV".............. de 

1 9.. ..... . faço rrness destes autos ao Sr. Procurador Geral da Justiça do Trabalho. 

Do que, para constar, lavrei este termo. 

Termo de Autuação de Ag:vo TST - 1.1.085 
	

Gráfica - TST 



SERV'CO PUBLICO FEDEk pL 

Certlflco que o Dr. P,oç ç6d0r Gcyal cm •u 

MARCELO ÂNGELO BOTELHO ÂST S 

Ile 

OCeSSO ao P rocurador Dr. 
£ncla Pública de2.' 	

o presefltC 

1 

uif.tor I  
Jdr de  

Ir da DOJ Svbst? 



SERVIÇO PÚBLICO IEOERAL 

PROCDORIA GEPL DA JUSTIÇA DO TBADHO 

TST-AI-4404/86 - 5 	 lO Eegio 

Agravante - SEEASTIXO R1EEIRO OMv.ULO 

Agravado 	COMFAUHIA AGRIOOI DO ESTADO DE oiAs 
CAESGO 

PARJ dER 

Pressupostos de recorri'oilidade presentes. 

Pelo conhecimento. 

Uc haL contraminuta. 
No visluribrnos fosadarnento Legal para a revist. 

Inconsurvel o V. Acrdo Regional. 

Adotaos as perideraçs do E. despacho do Juizo 

de Admissibilidade que denegou selimerLto 	revista. 

O ato criador da estabilidade foi um um ato ad-

minisirativo. Por outro lado, o ato que arulou o ante-

nor tarnbm foi um ato administrativo. 

E os efeitos da referida anulaço se operam de 

forrna "ex tumc". 

Pelo improvimento do agravo. 

Ë o parecer. 

,'7lj7o- 1 , 

MARCELLO AEGELO TOTELHO BÂSiOS 
Procurador - 19 cabegrola 
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TERMO DE APRESENTAÇÃO 

Exmo. Sr. Ministro - Presidente 

	

Apresento a V. Exa., para distribuição, estes autos de .. 	 -57  

..........................de 19.8.7........ 

Assessor de Distribuição 

DISTRIBUIÇÃO 

Sorteado Relator o Exmo. Sr. Ministro 

Em...... 
	

,. 

Ministro Presidente 

/ 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Sr. Rlator. 

Em ... 	 .de 	 de 19.. 

VISTO 

Em ..... ..L. de 
	

de19..... 

ei or 

Impresso para resumo de autos - TST - 1.1.100 	 Gráfica 	TST 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR 00 TRABALHO 

AI-4404186.5 

CERTIFICO que, na sessão realizada nesta data, sob a presidência do Snr. Ministro 

Presidente 	BARATA .SILVA .. ... ................................... 

com a presença do representante da Procuradoria Geral, 	 ..... aSilaFlores...... .... 

e dos senhores Ministros --- ---- ...................................... 

	

4j.iç. h .a, 	He_lio 	.............................  ---- .------------ ............ 

_.. 	____........ ------ , 

resolveu a .......................Turma do Tribunal Superior do Trabalho...D.°.... conhecerçp 

unanimemente. 

Agravante: SEBASTIÃO RIBEIRO CAMELO 

Agravado; 	COMPANHIA AGRÍCOLA DO ESTADO DE GOIÁS - CAESGO 

Terceiro interessado: 

Certifico e dou fé 

	

Sala de Sessões, 07 de/) abril 	de 1987 
/jmt 

/ 
Secretário da Turma 

Certidgo de Julgamento T.S.T. - 1.1.075-A 

Grrf a  — TST 



P. J. - .J. T. - RI5UNAL SUPERiOR DO TRAeALHO 

A E M E S S A 

Nesta dat., faço a remcssa dos presentes autos ao S.A., para 

os fins de dr'io. 

D 1 /'—:-0 R 

A E r'Ip E S S A 

Nesta data, faço a remessa dos presentes autos ao Gab. do Sr. 

Minktro------------ -------------JO8A-4UR-ICA8A-------------------------------- 

S.A. ..D .... .n.4 
... ------- 

R E M E S S A 

Nesta data, faço a remessa dos presentes autos ao S.A., para 

os fins de direito. 

G .M. ............. / ............... /.............. 

S E A V 1 D O A 

GrMica - 
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JUSTA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 	

Proc no TST-AI-4404/86 5 

ACÓRDÃO 

(Ac.2a .1-0580/87) 
JACS/mfg 

A falta de traslado do Ac6rdo regio 
nal, que constitui peça essencial a 
exame dos requisitos de 	admissibili 
dade do recurso de revista, e cujõ, 
encargo e do Agravante, impede o co 
nhecimento do Agravo. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos 

de Agravo de Instrumento nP TST-AI-4404/86.5, em que 	Agravan 

te SEBASTIAO RIBEIRO CAMELO e Agravado COMPANHIA AGRTCOLA 	DO 

ESTADO DE GOlAS - CAESGO. 

Agrava de instrumento o Reclamante, do des 

pacho do Exm9 Sr. Juiz Presidente do E. TRT da lO Região, que 

negou seguimento à revista por ele interposta ao r. Ac6rdo da 

quele Regional, proferido no proc. TRT/RO-2117/84. 

O despacho agravado estã assim fundamenta-

do, verbis (fls. 33): 

\1. 	

"Inconformado com a v. decisão Reaional de 

fis. 73/78, que negou provimento ao seu recurso ar 

dinãrio, por entender nulo o ato concessivo de es 

tabilidade, recorre de REVISTA o obreiro, com fun-

damento em ambas as alneas do permissivo consoli-

dado. 

Papel de acórdão 

Alega o Recorrente que o v. decisum revi-

sando merece ser reformado por haver dado ao dis-

posto nos arts. 444 e outros da CLT interpretação 

diversa da que lhe foi dada pelos ac6rdos TP-0722/ 

85-RO-0963/84 e TP-2544/85-RO-2252/84, do mesmo 

TRT da 1H Região, publicados, respectivamente, in 

DJU de 29.04.85 e 25.11.85. Reputa violados os arts 

444 da CLT, 89, inciso XVIII, alnea "b", 153, § 

39, e 170 da Constituição Federal e art. 235,letra 

"d", da Lei 6.404/76. 

T.S.T. - 1.1.007 	 Gráfi 4- 	r 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 	 f 1 s . 02 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

Proc. n9 TST-AI-4404/86.5 

Não houve violaçao aos dispositivos lenais 

e constitucionais invocados. A estabilidade conce-

dica pela Recorrida, aos seus empregados, resultou 

de expressa determinação do Decreto Estadual n9 

2.108, de 04.11 .82. Anulado este por norma de igual 

hierarquia - o Decreto Estadual n9 2.199, de 18.03. 

83- insubsistente se tornou aquela estabilidade. 

No que diz respeito ao alegado dissdio ju 

risprudencial, o Recorrente não juntou certidão ou 

documento equivalente dos acõrdãos paradigmas, nem 

transcreveu trechos pertinentes á hip6tese, confor 

me exige o Enunciado 38 do Col . TST. 

Ex positis, denego seguimento à Revista". 

Emolumentos recolhidos às fis. 38. 

Contra-razões não apresentadas. 

A d. Procuradoria Geral , em seu parecer às 

fls. 42, opinou pelo conhecimento e não provimento do anravo. 

o relat6rio. 

VOTO 

Preliminarmente 

O agravo encontra-se insuficientemente insi 

truido, por falta de traslado do Acõrdão regional, que 	consti 

tui peça essencial ao exame dos requisitos de 	admissibilidade 

do recurso de revista e, por via de conseqLõncia, da justeza e 

correção do despacho agravado. 

As peças essenciais que se diferenciam das 

obrigatórias, estas mencionadas no § 	nico do Art. 523, do CPC, 

são encargo da parte que interpâs o apelo, sendo sua 	ausância 

obstàculo ao conhecimento do recurso. 

Não conheço, pois, do anravo, data venia do 

parecer da d. Procuradoria Geral. 

ISTO 	POSTO 

A C O R D A M os Ministros da Sequn 

Gráfica - TST 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR 00 TRABALHO 

fi s.03 

Proc. nÇ TST-AI-4404/86.5 

* 
ma do Tribunal Superior do Trabalho, no conhecer do 	agravo, 

unanimemente. 

Brasilia, 07 de abril de 1987. 

k , 	 Presidente 

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 

Rel ator 

JOSE AJURICABA DAI COSTA E SILVA 

Ciente: 

Subprocurador-
LUIZ DA SILVA FLORES 	 Geral. 

TST-1.1.332 	1 

Gráfica - TST 



•1 * JUSTIÇA DO TRABALHO 

- TRIBUNAL SUPERIOR 00 TRABALHO 

P U B L I CAÇÂO 

AC. N9 0tt,7 - 5o 	PROC. N9 A.Z... 'Yo  

PUBLICAÇÃO DO DIÁRIO DA JUSTIÇA 

Certifico que 	a conclusão d,  acórdão 	foi publicada 	no 

"Diário da Justiça" do dia  de 	/9fl&9 de 192. 

t1l -5~~ 
go dL 

Trans ta-se à Secretaria d 

Em&/Ç/_ ?. 

/I/ 
Diretor 	ço de Acórdãos 

R E M E S S A 

Ao S.C. para certificar se foi interposto recurso 

da decisão de fis.  

Brasilia,,2 de 
	 de  

iretor da Secretaria 

Papel de acórd& - T.S . T. - 1.1.060 	 Gráfica 	TST 



Nesta data entreguei 98 presertefr.)  aul.. 

ao advogado Dr.M5'7....... . 

livro de carga 	 i1-- 

CERTIFICO que os presentes 

autos foram devolvidos em 

deJQ de i 

ST/. ,d4 de _O 	de 19 ' 7 

S. CADASTRAMJTO PROCESSUAL 
Recebido hoje 

Certidão e Remessa 
Certifico que, ató esta data, não foi Inte 

posto qualquer recurso, por isso que faço r?e-
sa dos autos ao TRT . rei&o e para 
constar, lavro este termo. 

T. S. T.p6/ c719 

Diretor do S. C. P. 

WV 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 REGIÃO 

RECEMETO 
O E R T 1 F 1 O O que, nesta data, recebi os 

presentes uos. 

13rasí1ia 	de 772-& 	 de 

L11Cr18tina dos c5antos &loa 
Sec. Especializado 

REMESSA 
Nesta data, rco 	autos a 

............... 

... ......................  

--------- 

éla (s/rra dos cancs cdi,o 

Sec. Epciazado 

R E U L 81L 
CERTFCO 	nez r»j, re'ebj os 
presentos a uos. 

19/ 

316vic, (Jugufo/?1ba Gtanco 
Secretarioo D/retor da 

Cood.naço Jwdiciarja 

REMESSA 
Nesta data, remeto estes autos 

Em, 	
1..í2246 I98 

...........................................  ..................... .-.....  
</cpjO c!b.zgu,,p, to'i'cí Jranc 

Dçetorda 
T.I.T. 1.1. 165 

S. 
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